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Sumário Executivo 

O Acordo de Parceria que Portugal propõe à Comissão Europeia, denominado Portugal 2020, adota os princípios 

de programação da Estratégia Europa 2020 e consagra a política de desenvolvimento económico, social, ambiental 

e territorial que estimulará o crescimento e a criação de emprego nos próximos anos em Portugal. Portugal 2020 

define as intervenções, os investimentos e as prioridades de financiamento necessárias para promover no nosso 

país o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo e o cumprimento das metas da Europa 2020. 

A correção dos desequilíbrios orçamental e externo da economia portuguesa, objetivo principal do Plano de 

Ajustamento Económico e Financeiro adotado por Portugal desde 2011, tem consequências socias negativas e 

impactes assimétricos no desenvolvimento das diversas regiões. Assim, as políticas públicas, nomeadamente as 

cofinanciadas pelos fundos comunitários, deverão promover o crescimento e o emprego, visando a redução da 

pobreza e a correção do desequilíbrio externo ainda existente.  

A programação e implementação do Portugal 2020 organizam-se em quatro domínios temáticos ς competitividade 

e internacionalização, inclusão social e emprego, capital humano, sustentabilidade e eficiência no uso de recursos 

ς considerando também os domínios transversais relativos à reforma da Administração Pública e à territorialização 

das intervenções. 

A identificação dos principais constrangimentos e potencialidades destes domínios permite definir as prioridades 

de intervenção dos fundos comunitários do período 2014-2020. 

Os constrangimentos existentes no domínio Competitividade e Internacionalização prendem-se com o facto da 

especialização produtiva assentar em atividades de reduzido valor acrescentado e de baixa intensidade tecnológica 

e de conhecimento; das fracas competências e estratégias das empresas, inerentes às fragilidades da qualificação 

dos empregadores e empregados e à sua reduzida propensão para estratégias de negócio mais sofisticadas; e das 

condições difíceis de contexto da atividade empresarial, nomeadamente as condições de financiamento das 

empresas e os custos e tempos de transporte acrescidos dada a posição geográfica de Portugal na Europa e a 

distância dos principais destinos de exportação. Prevêem-se assim os seguintes instrumentos de política pública: 

incentivos diretos ao investimento empresarial, sobretudo em I&I, qualificação de PME, focalizados em estratégias 

de internacionalização (incluindo por via de instrumentos financeiros destinados a PME); apoios indiretos ao 

investimento empresarial, para a capacitação das empresas para o prosseguimento de estratégias de negócio mais 

avançadas; apoios ao empreendedorismo qualificado e criativo e potenciação das oportunidades de negócio mais 

dinâmicas e em domínios de inovação (incluindo por via de instrumentos financeiros destinados a PME); apoios à 

produção e difusão de conhecimento científico e tecnológico, promovendo as ligações internacionais dos Sistemas 

nacional e regionais de I&I, assim como a transferência de conhecimento e tecnologia entre empresas, centros de 

I&D e o ensino superior; apoios à formação empresarial para capacitar os recursos humanos das empresas para os 

processos de inovação e internacionalização; investimentos em infraestruturas de transporte, focalizados na 

redução do tempo e custo de transporte para as empresas, sobretudo no âmbito da conetividade internacional; e 

apoios à modernização administrativa e capacitação da Administração Pública, visando a redução dos custos 

públicos de contexto. 

Quanto ao domínio Inclusão Social e Emprego, verifica-se um elevado nível de desemprego, devido à atual crise 

económica, agravado pelo facto do desemprego de longa duração afetar mais de metade dos desempregados e do 

número de jovens que não estão empregados, nem a estudar ou em formação, ter aumentado significativamente. 

Constitui igualmente um constrangimento a forte segmentação do mercado de trabalho, entre um segmento mais 
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qualificado, tendencialmente com maiores condições de empregabilidade e qualidade do emprego e um segmento 

menos qualificado ou com qualificações desajustadas às necessidades do tecido produtivo, perspetivando-se riscos 

de desemprego estrutural ou o acesso a empregos precários. Neste domínio, e a estes fatores associado, persiste 

um elevado nível de pobreza e de exclusão social em Portugal. Assim, tendo em vista a promoção do emprego e da 

inclusão social, presume-se o apoio comunitário aos seguintes instrumentos de política: qualificação dos ativos, 

para o desenvolvimento de competências certificadas para o mercado de trabalho; transição entre situações de 

inatividade ou desemprego e o emprego, assim como a criação líquida de emprego e manutenção no mercado de 

trabalho; consolidação e requalificação da rede de equipamentos e serviços coletivos; intervenções específicas a 

favor de territórios ou grupos alvo em que as situações ou os riscos de pobreza são cumulativas com as de 

exclusão social; promoção da igualdade de género, não discriminação e acessibilidade, intervenções estas 

complementares com o referido anteriormente; combate ao insucesso e abandono escolar precoce. 

Estes instrumentos de política pública serão devidamente coordenados com os inúmeros instrumentos que, pela 

sua natureza, não beneficiarão de financiamento comunitário. 

No denominado domínio Capital Humano constata-se: um atraso face aos países mais desenvolvidos do nível 

médio das qualificações da população adulta e jovem (associado à tardia escolarização da população portuguesa, à 

reduzida participação da população adulta em atividades de educação e formação certificada e ao abandono 

escolar precoce dos jovens); a inexistência, apesar da melhoria, de um sistema de educação e formação de 

qualidade e eficiente; e o desajustamento entre as qualificações produzidas e as procuradas pelo mercado de 

trabalho. Importa assim prever intervenções diretas de redução do abandono escolar e de promoção do sucesso 

educativo; promover ofertas formativas profissionalizantes para jovens; garantir ação social escolar (nos ensinos 

básico, secundário e superior); e facultar formações de nível superior. 

Os principais constrangimentos que Portugal ainda enfrenta no domínio Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 

Recursos são sintetizados na elevada intensidade energética da economia portuguesa, na utilização e gestão 

ineficientes de recursos, nas vulnerabilidades face a diversos riscos naturais e tecnológicos e nas debilidades na 

proteção dos valores ambientais. A abordagem para responder a estes constrangimentos estrutura-se em três 

vetores que serão basilares para a mobilização dos fundos comunitários do próximo ciclo: a transição para uma 

economia de baixo carbono, associada, principalmente, à promoção da eficiência energética e à produção e 

distribuição de energias renováveis; a prevenção de riscos e adaptação às alterações climáticas; e a proteção do 

ambiente e promoção da eficiência de recursos, estruturada em torno das áreas de intervenção: gestão de 

resíduos; gestão da água (ciclo urbano da água e gestão dos recursos hídricos); gestão, conservação e valorização 

da biodiversidade; recuperação de passivos ambientais; e qualificação do ambiente urbano, sobretudo em 

resultado de processo de regeneração e revitalização urbana. 

O Acordo de Parceria foi sujeito a uma avaliação ex ante que consistiu num processo interativo de reflexão que 

levou à ponderação da incorporação das recomendações ocorridas nas sucessivas versões. Uma das principais 

conclusões é a de que o diagnóstico que suporta o Acordo de Parceria e respetivas recomendações e a 

identificação dos domínios temáticos a considerar, são convergentes e coerentes com os objetivos e metas da 

Estratégia Europa 2020 e com o Programa Nacional de Reformas. 

Estando a lógica de intervenção dos fundos organizada em torno dos domínios temáticos já referidos e de duas 

dimensões de natureza transversal, são descritos por domínio os objetivos temáticos selecionados dos previstos na 

regulamentação comunitária, as prioridades de investimento mobilizadas para as finalidades pretendidas, assim 

como os objetivos específicos e principais resultados esperados para cada uma delas. 
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Para completar a descrição da lógica de programação é apresentada a delimitação operacional (intervenção de 

cada Fundo e Programa Operacional financiador) e a escala territorial de intervenção (articulação de âmbito 

nacional e regional). 

O Acordo de Parceria aplicou o princípio de parceria, consubstanciado num trabalho do Governo, da 

Administração Pública, de várias entidades da sociedade civil e do público em geral. Destaca-se o envolvimento 

dos parceiros institucionais, económicos e sociais nos trabalhos preparatórios do ciclo 2014-2020, em particular a 

Assembleia da República, o Conselho Económico e Social, a Comissão Permanente de Concertação Social (que 

envolve as centrais sindicais e as organizações empresariais) e a Associação Nacional de Municípios Portugueses. 

Foram também promovidas iniciativas de divulgação e auscultação da sociedade civil. Foi igualmente garantida a 

aplicação do princípio da igualdade entre homens e mulheres, da não discriminação e da acessibilidade, e do 

princípio do desenvolvimento sustentável. 

O modelo de governação do Acordo de Parceria e dos Programas Operacionais 2014-2020 e respetiva arquitetura 

institucional visa quatro objetivos: a simplificação do modelo de governação, privilegiando por um lado a 

segregação das responsabilidades e dos suportes institucionais para o exercício das funções de orientação política 

e técnica, e valorizando por outro lado o envolvimento dos parceiros; a orientação para resultados, concretizada 

através da valorização dos resultados nas decisões de financiamentos e a sua avaliação e consequências daí 

decorrentes nos pagamentos de saldo final dos projetos; o estabelecimento de regras comuns para o 

financiamento, que não só assegurem condições de equidade e de transparência mas, também, a competição 

entre beneficiários; e a simplificação do acesso dos beneficiários ao financiamento e a redução dos respetivos 

custos administrativos. 

Neste exercício de programação está apresentada a avaliação do cumprimento das condicionalidades ex ante 

aplicáveis a nível nacional. Para os casos em que, de acordo com a avaliação referida, as condicionalidades não 

estão cumpridas foram estabelecidos planos de ação de acordo com o Art.º 19 do Regulamento (EU) 1303/2013. 

Foi também verificado o princípio da adicionalidade. 

Tendo em vista assegurar a análise de desempenho de todos os instrumentos, aplicando o mecanismo previsto no 

enquadramento regulamentar dos Fundos, denominado Quadro de Desempenho, foram desenvolvidas iniciativas 

que permitem assegurar a coerência na seleção de indicadores em sede de programação.  

Por fim são explicitadas as estratégias de desenvolvimento territorial adotadas que contribuirão para o reforço 

territorial da Estratégia Europa 2020, assegurando que as especificidades e os diferentes graus de 

desenvolvimento das sub-regiões são tidos em consideração, garantindo o envolvimento das entidades sub-

regionais e das autoridades regionais e locais no planeamento e na execução dos respetivos programas e projetos. 
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INTRODUÇÃO 

Portugal 2020, o Acordo de Parceria (AP) que Portugal submete à Comissão Europeia, após a conclusão do longo 

processo de negociação e adoção dos Regulamentos Comunitários para os Fundos Europeus da Política de Coesão, 

da Política Agrícola Comum (PAC), da Política Comum das Pescas (PCP) e da Política Marítima Integrada (PMI) e 

que beneficiou de múltiplas interações, formais e informais, com a Comissão Europeia, não apenas adota os 

princípios de programação estabelecidos para a implementação da Estratégia UE 2020, como consagra a política 

de desenvolvimento económico, social, ambiental e territorial necessária para apoiar, estimular e assegurar um 

novo ciclo nacional de crescimento e de criação de emprego. 

Portugal 2020 estrutura as intervenções, os investimentos e as prioridades de financiamento fundamentais para 

promover, no nosso país, o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. 

A visão abrangente e ambiciosa dos objetivos indispensáveis a atingir alicerça-se nos resultados, hoje 

objetivamente positivos, da trajetória de ajustamento estrutural cujos efeitos e resultados, ampliados pela 

envolvente de crise financeira e económica, conheceram significativas consequências sociais negativas e 

determinaram o agravamento das desigualdades territoriais de desenvolvimento. 

Portugal 2020 ambiciona, consequentemente, realizar um processo virtuoso, onde o crescimento, o emprego e a 

redução da pobreza terão resultados determinantes no equilíbrio continuado das contas públicas, na redução da 

dívida e do défice, na evolução favorável das balanças comercial e de pagamentos e na superação dos efeitos 

sociais e territoriais da crise. 

A evidência empírica demonstra que os desequilíbrios estruturais portugueses se revelam persistentemente na 

insuficiente competitividade e produtividade do tecido económico e da generalidade dos agentes produtivos: 

Portugal 2020 visa, portanto, assegurar a superação progressiva desta situação, estimulando proactivamente a 

capacidade competitiva e produtiva das empresas e dos trabalhadores, tendo como base o alinhamento com as 

prioridades regionais e nacionais da Estratégia de Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente 

(RIS3). 

O processo de ajustamento estrutural concretizado por Portugal acentuou a expressão dos fenómenos de exclusão 

social e de acesso aos bens e serviços públicos: Portugal 2020 assume os compromissos de promover a inclusão 

social, de realizar a igualdade de género e a não descriminação e a equidade intergeracional e de propiciar a oferta 

de serviços coletivos qualificados a todos. 

O nosso país conhece significativos desequilíbrios territoriais nas oportunidades de crescimento e de 

desenvolvimento: Portugal 2020 garante o pleno aproveitamento das potencialidades e a tendencial correção das 

assimetrias territoriais, nomeadamente integrando as potencialidades e explorando as oportunidades das 

estratégias regionais RIS3. 

Portugal 2020 visa, portanto, alterar as razões estruturais e conjunturais que justificaram a trajetória de 

ajustamento estrutural, promovendo a alteração dos paradigmas das políticas públicas de desenvolvimento, 

privilegiando: 

Á A mobilização dos parceiros económicos, sociais e territoriais ς evidenciando não apenas que as escolhas 

efetuadas e os recursos mobilizados resultam de um processo de decisão alargado e participado, mas 

também que a monitorização das realizações e resultados e a subsequente correção ou alteração de 
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trajetórias são realizadas com significativa participação dos parceiros; 

Á A criação de riqueza e de emprego pelas empresas e pelo investimento produtivo ς assumindo o fim do 

ciclo baseado no investimento público; 

Á A concretização do princípio da subsidiariedade ς assumindo que as instituições, os agentes e as 

intervenções mais próximas dos problemas a superar e das oportunidades a realizar são os mais eficientes 

e eficazes protagonistas e responsáveis; 

Á A focalização nos resultados ς assumindo que a sua implementação constitui a fundamentação exclusiva 

das decisões de financiamento, o que exige uma definição de prioridades de intervenção e de estrutura 

de incentivos (critérios e condicionalidades) devidamente alinhada com a superação de constrangimentos 

estruturais ao desenvolvimento português, estando condicionada a decisão de aprovação de 

financiamentos pelas entidades gestoras à prévia caracterização e aceitação dos resultados a atingir; 

Á A concentração num número limitado de domínios de prioridade ς criando os requisitos necessários para 

que a focalização nos resultados seja efetiva, bem como para que a mobilização de recursos 

(organizativos, de competências e de qualificações, financeiros) seja consequente; 

Á A atenção, o apoio e o estímulo aos empreendedores e aos promotores de investimentos ς assumindo o 

termo das atitudes e dos comportamentos focalizados nas entidades públicas e nos procedimentos 

administrativos; 

Á O incentivo e o estímulo à cooperação e à integração entre atores e entidades ς assumindo a penalização 

de iniciativas e de investimentos atomizados e individualizados; 

Á A coordenação e integração de intervenções e de financiamentos ς necessária para maximizar ganhos de 

eficiência, para concretizar sinergias e para alavancar recursos públicos através da mobilização de 

financiamentos privados, com destaque para a implementação de mecanismos de coordenação e de 

articulação entre a aplicação dos fundos europeus estruturais e de investimento e as atividades e os 

financiamentos de outras políticas comunitárias (e.g. Programa Horizonte 2020 ou Europa Criativa);  

Á A otimização da utilização, dos efeitos e dos impactos dos recursos financeiros públicos ς assumindo o 

primado da racionalidade económica na atribuição de recursos e na gestão operacional (aplicação de 

mecanismos reforçados de aferição ex ante da viabilidade económica e financeira das operações 

submetidas a financiamento) e consagrando a obrigatoriedade da contratualização dos financiamentos, 

bem como a adoção generalizada das modalidades de financiamento reembolsável, em especial com a 

mobilização de recursos financeiros privados; 

Á A articulação acrescida entre fontes de financiamento nacionais e comunitárias ς assegurando-se uma 

conjugação mais eficiente destas fontes de financiamento e um claro alinhamento entre a programação 

plurianual dos fundos comunitários e a programação orçamental plurianual definida no documento de 

estratégia orçamental, facilitando a monitorização conjunta e a ponderação de encargos futuros para os 

orçamentos públicos; 

Á A simplificação de procedimentos ς que, associada à redução dos custos administrativos suportados pelos 

beneficiários, contribui para a equidade das oportunidades no acesso aos financiamentos estruturais 
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(salvaguardando a regularidade procedimental e a segurança dos sistemas de gestão e controlo). 

O Acordo de Parceria começa por enunciar as grandes prioridades de intervenção, desenvolvidas a partir de um 

diagnóstico dos principais constrangimentos ao desenvolvimento do país (capítulo 1.1), cuja consistência é uma 

das dimensões das conclusões da avaliação ex ante (capítulo 1.2). 

As cadeias lógicas de programação sistematizam os objetivos temáticos e os principais resultados a atingir 

(capítulo 1.3), fundamentando também a alocação de recursos financeiros a cada objetivo (capítulo 1.4). 

A primeira parte deste documento termina com o enunciado da forma como serão aplicados em Portugal os 

princípios e objetivos de política, de natureza transversal (capítulo 1.5), e a descrição dos instrumentos de 

programação operacional (capítulo 1.6). 

A segunda parte é dedicada aos mecanismos mobilizáveis para assegurar uma aplicação eficiente e eficaz dos 

fundos.  

Desenvolvem-se os aspetos relativos aos mecanismos de coordenação global, incluindo a articulação entre as 

intervenções financiadas por diferentes fundos (capítulo 2.1), procedendo-se à definição do referencial a aplicar 

para verificação do princípio da adicionalidade (capítulo 2.2). 

O capítulo 2.3, dedicado à síntese da verificação do cumprimento das condicionalidades ex ante, isto é, do 

conjunto de requisitos de natureza institucional que permitem maximizar as condições de sucesso das 

intervenções, é complementado pelo desenvolvimento do quadro de desempenho (capítulo 2.4), ou seja, dos 

mecanismos de aferição e das regras de prémio associados à verificação da consistência dos resultados obtidos 

face aos resultados esperados. 

Esta segunda parte é concluída com a relevante dimensão da simplificação e da redução dos encargos 

administrativos para os beneficiários (capítulo 2.6) e do enunciado sintético da base tecnológica necessária à 

obtenção de ganhos de eficiência em matéria de informação e de intercâmbio de dados (capítulo 2.7). 

A terceira parte do documento é dedicada à apresentação da abordagem integrada para o desenvolvimento 

territorial, enunciando as opções nacionais em matéria de utilização de novos instrumentos de programação 

previstos no Regulamento Geral dos Fundos: os instrumentos a favor do desenvolvimento local de base 

comunitária (capítulo 3.1), os investimentos territoriais integrados (capítulo 3.2), as ações integradas de 

desenvolvimento urbano sustentável (capítulo 3.3), as principais áreas de intervenção dos programas integrados 

na cooperação territorial europeia (capítulo 3.4), a abordagem integrada para áreas especialmente afetadas por 

fenómenos de pobreza ou de concentração de grupos populacionais com risco elevado de discriminação ou de 

risco de exclusão (capítulo 3.5) e ainda das áreas geográficas com limitações ou desafios permanentes, as regiões 

ultraperiféricas (capítulo 3.6). 
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1.1 DOS CONSTRANGIMENTOS ÀS PRIORIDADES 

A estruturação da programação e implementação do Portugal 2020 respeita quatro domínios temáticos - 

competitividade e internacionalização, inclusão social e emprego, capital humano, sustentabilidade e eficiência no 

uso de recursos, bem como dois domínios transversais relativos à reforma da Administração Pública e à 

territorialização das intervenções.  

A identificação dos referidos domínios foi tributária de uma aprofundada reflexão sobre as principais 

condicionantes que a programação e aplicação dos fundos comunitários do período 2014-2020 enfrentam atento o 

contexto socioeconómico, mais especificamente: i) o desafio da evolução demográfica; ii) os desequilíbrios 

externos; iii) as restrições de financiamento à economia; iv) as restrições decorrentes da consolidação das contas 

públicas; v) o desemprego e a exclusão social; vi) as assimetrias e as potencialidades territoriais; e vii) os 

compromissos no âmbito do Programa Nacional de Reformas (PNR) e a Estratégia Europa 2020.  

Identificam-se, de seguida, os principais constrangimentos e potencialidades em cada um destes domínios, os 

quais constituem a base para a identificação das principais prioridades de intervenção dos fundos comunitários. 

1.1.1 Competitividade e Internacionalização 

Historicamente, a economia portuguesa tem sido caracterizada por um défice persistente da balança de bens e 

serviços. Nas duas décadas que precederam a crise internacional de 2008-2009 a diferença entre as importações e 

as exportações não só não verificou melhorias significativas, como deixou de ser compensada por transferências 

correntes (remessas de emigrantes e transferências unilaterais), o que se traduziu na acumulação de uma dívida 

externa crescente. A redução do elevado endividamento externo do país constituirá, juntamente com a redução 

da dívida pública, um objetivo central da política económica portuguesa nos próximos anos, para o qual o 

reforço da competitividade constitui um elemento essencial, inclusivamente para o sucesso do processo de 

ajustamento macroeconómico em curso. 

Caixa 1 ς O desafio central da correção dos desequilíbrios orçamental e externo 

No início de 2011, a economia portuguesa foi confrontada com uma acentuada degradação das condições de acesso a 

financiamento internacional, que conduziu ao pedido de assistência financeira internacional por parte do Estado Português. 

A crescente relutância dos investidores internacionais em financiar a economia portuguesa refletia então os acentuados 

desequilíbrios orçamental e externo da economia nacional, acumulados ao longo de uma década marcada por crescimento 

económico reduzido, num contexto de elevado endividamento público e privado, sendo tais desequilíbrios agravados pela 

crise económica e financeira internacional a partir de 2008. A correção dos desequilíbrios orçamental e externo da 

economia portuguesa constitui um dos objetivos fundamentais do Plano de Ajustamento Económico e Financeiro (PAEF) e 

continua a assumir-se como um dos principais desafios estruturais da economia portuguesa. 

Nos anos mais recentes, que se seguiram à adoção do PAEF, o ritmo de ajustamento externo foi assinalável, traduzindo-se 

no reequilíbrio da balança corrente, determinado quer pelo crescimento das exportações quer pela redução das 
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importações, em parte, como resultado de níveis historicamente reduzidos de investimento e do consumo de bens 

duradouros. Neste sentido, constitui um imperativo da política económica portuguesa, bem como um dos seus maiores 

desafios para os próximos anos, a prossecução do esforço de reequilíbrio externo, de forma a assegurar a sua 

sustentabilidade a longo-prazo. 

Sendo diversos e amplamente diagnosticados os constrangimentos à melhoria da competitividade da economia 

portuguesa e do desempenho das atividades produtoras de bens e serviços mais expostos à concorrência 

internacional, a sua apresentação pode ser estruturada em torno de três grandes domínios: i) o perfil de 

especialização produtiva, quer por insuficiente relevância das atividades produtoras de bens e serviços 

transacionáveis, quer pela baixa intensidade de tecnologia e conhecimento do tecido produtivo; ii) as 

competências e estratégias das PME, decorrentes de fragilidades ao nível da qualificação de empregadores e 

empregados e da reduzida propensão para a adoção de estratégias de negócio mais sofisticadas; e iii) as condições 

de contexto à atividade empresarial, com destaque para as condições de financiamento das empresas, para os 

custos e tempos de transporte acrescidos dada a posição periférica do país no âmbito do espaço europeu e para os 

custos públicos de contexto da economia resultantes de um ainda ineficiente funcionamento da administração 

pública. Não obstante os resultados alcançados na superação destes constrangimentos nos últimos anos, o 

caminho para os superar é longo e exige persistência das políticas públicas. 

Portugal apresenta uma especialização produtiva tradicionalmente assente em atividades de reduzido valor 

acrescentado e baixa intensidade tecnológica e de conhecimento. Nas últimas décadas, este tipo de produtos 

enfrentou uma procura internacional pouco dinâmica, bem como um aumento das pressões concorrenciais. No 

caso português, tais pressões foram reforçadas por uma evolução desfavorável da taxa de câmbio real e pela 

maior abertura dos mercados dos principais parceiros comerciais às economias emergentes da Ásia e às 

economias do Leste europeu (cujo perfil de especialização apresenta sobreposições com vários segmentos da 

estrutura de exportação portuguesa). 

Acresce que ao longo das últimas duas décadas prevaleceu na economia portuguesa um conjunto de condições 

que favoreceram o desenvolvimento de atividades menos expostas à concorrência internacional. O ambiente 

regulatório e concorrencial, bem como a aposta em investimento público de larga escala, nem sempre em 

domínios relevantes para o desempenho competitivo do país, contribuíram para orientar os investimentos na 

direção de atividades produtoras de bens e serviços não transacionáveis.  

Os vários fatores referidos conduziram, até recentemente, a uma queda acentuada do peso da indústria 

transformadora no PIB, com reflexos negativos na evolução das contas externas portuguesas. Tal queda foi 

fortemente determinada pela evolução dos setores tradicionais, cujo peso nas exportações de bens transformados 

diminuiu de cerca de 40% no início da década de noventa para menos de metade nas vésperas da crise 

internacional de 2008-2009. Na década precedente, registou-se em Portugal alguma expansão de atividades mais 

intensivas em conhecimento e tecnologias, como sejam os serviços de TIC e outros serviços técnicos, os 

equipamentos eletrónicos ou os produtos químicos e farmacêuticos. Não obstante, o peso nas exportações de 

bens e serviços com maior intensidade de tecnologia e conhecimento manteve-se modesto, tendo o crescimento 

das exportações portuguesas ficado a dever-se, fundamentalmente, aos serviços de transporte e turismo, bem 

como às exportações de matérias-primas transformadas (e.g. bens energéticos e derivados, agroalimentares e da 

metalurgia de base), em resultado do forte crescimento da procura deste tipo de bens por parte das grandes 

economias emergentes. O crescimento dos preços daí decorrente refletiu-se também no valor das importações 

nacionais destes bens, sendo o contributo das matérias-primas transformadas para o saldo da balança comercial 

tendencialmente neutro. Globalmente, o valor das exportações em percentagem do PIB manteve-se praticamente 
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inalterado desde meados da década de noventa até 2005 (sendo significativamente inferior ao de economias 

comparáveis), verificando-se também uma perda de quotas de mercado mundiais e nos principais destinos de 

exportação (sendo Espanha uma exceção). Acompanhando a tendência internacional, decorrente da forte 

dinâmica das economias emergentes, o peso das exportações no PIB verificou algum crescimento entre 2005 e 

2008 (de 27% para 32%), tendo este rácio aumentado de forma mais significativa nos anos mais recentes 

(atingindo cerca de 40% em 2013
1
), fruto do efeito conjugado da quebra do PIB e do crescimento das exportações. 

Os problemas de competitividade da economia portuguesa refletiram-se também numa perda de atratividade, em 

termos de fluxos líquidos de investimento direto estrangeiro (IDE), nomeadamente a favor das economias da 

Europa de Leste, as quais beneficiam de uma maior proximidade geográfica aos principais mercados europeus, 

bem como de níveis de educação da população adulta mais elevados e custos de produção laborais mais 

reduzidos. Estando a dinâmica das exportações portuguesas historicamente associada aos fluxos de IDE, a perda 

de atratividade face ao investimento estrangeiro teve reflexos negativos no desempenho exportador do país. Uma 

maior atratividade de Portugal ao IDE passará, para além de outros fatores de cariz legislativo e regulatório, pela 

mobilização de muitas das intervenções previstas no âmbito do presente Acordo de Parceria, quer na melhoria das 

condições de contexto (financiamento, acesso a mercados e modernização da administração pública), quer no 

reforço das qualificações da população ativa, quer, ainda, na existência de incentivos ao investimento empresarial, 

fator sempre decisivo na decisão final de localização por parte das empresas. 

De uma forma geral, o IDE em Portugal tem contribuído de forma relevante para a mudança estrutural das 

exportações portuguesas, no sentido do reforço do peso de atividades mais intensivas em tecnologia. Importa, 

ainda assim, ter presente que as atividades exportadoras tecnologicamente mais intensivas em Portugal tendem a 

ser caracterizadas por uma forte incorporação de importações intermédias, limitando o contributo deste tipo de 

exportações, tipicamente protagonizadas por empresas estrangeiras instaladas em Portugal, para o valor 

acrescentado nacional
2
. 

Assim, o reforço da orientação geral da política económica a favor do potencial exportador de elevado valor 

acrescentado nacional, e das atividades produtoras de bens e serviços transacionáveis em geral, é essencial para 

um equilíbrio sustentado da balança comercial. Esta orientação deve ser prosseguida induzindo uma maior 

cooperação entre empresas, incluindo o seu redimensionamento através de fusões e aquisições, em matérias 

como a investigação e desenvolvimento tecnológico, engenharia, novos modelos de negócio e comercialização em 

cadeias de atividades económicas mais qualificadas e organizadas, bem como uma maior diversificação de 

mercados, quer promovendo o reforço da participação em novos mercados, quer tirando maior partido das 

afinidades históricas e culturais de Portugal (e.g. CPLP). 

Resulta fundamental pôr em prática uma estratégia destinada a promover a reindustrialização nacional
3
, centrada 

na competitividade e na valorização da produção nacional, ao longo da cadeia de valor para o reforço das 

exportações prosseguindo o objetivo de modernizar e dinamizar a indústria nacional, reforçando a sua 

competitividade e capacidade de diferenciação no mercado global (elevando o peso da indústria transformadora 

na economia para 18% em 2020). A estratégia a adotar deverá, para além de potenciar as oportunidades 

decorrentes das opções assumidas na Estratégia de Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente 

(RIS3) prosseguir o objetivo de consolidação do turismo enquanto atividade estratégica no contexto global de 

                                            
1 INE, Contas Nacionais. 
2 Ver UNCTAD (2012). World Investment Report 2012 - Towards a New Generation of Investment Policies. Nova York e Genebra: Organização das Nações Unidas. 
3
 Estratégia de Fomento Industrial para o Crescimento e Emprego 2014-2020, aprovado em Conselho de Ministros em novembro de 2013. 
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internacionalização da economia portuguesa, nomeadamente procurando valorizar os recursos endógenos das 

diferentes regiões, bem como rentabilizar investimentos realizados ao longo de ciclos de programação anteriores, 

em particular do QREN. No setor agroalimentar o objetivo central a atingir em 2020 é a autossuficiência, em valor, 

apostando no crescimento de um setor competitivo e na sua vocação exportadora. 

Para tal, as políticas públicas, e, em particular, as intervenções cofinanciadas pelos fundos comunitários, deverão 

procurar responder a um conjunto de obstáculos que persistem na economia e na sociedade portuguesa, 

nomeadamente: o insuficiente investimento empresarial em Investigação e Inovação (I&I); a escassez de 

competências de I&I e de internacionalização nas empresas; a escassez de recursos financeiros para o 

desenvolvimento das atividades de inovação, em particular em domínios emergentes e envolvendo maior risco, e 

internacionalização das PME; a insuficiente visibilidade e reconhecimento internacional do valor dos produtos e 

dos territórios nacionais; a reduzida propensão e escassez de recursos e competências para o lançamento de novas 

empresas baseadas no conhecimento e na criatividade; e a incipiente valorização do conhecimento científico e 

tecnológico por parte das entidades dos sistemas nacional e regionais de I&I
4
 e ainda a insuficiente articulação 

entre os diversos atores deste sistema, mais especificamente entre empresas e as entidades de investigação. 

É neste contexto, aliás, que a Estratégia Marítima da UE para a Área do Atlântico, com a qual a Estratégia Nacional 

para o Mar 2013-2020 (ENM) está harmonizada, procura também oferecer respostas, através das parcerias 

transnacionais e transfronteiriças com os outros Estados-Membros da Bacia do Atlântico e, em particular, com as 

suas regiões marítimas periféricas. Através desta estratégia, será possível promover as atividades económicas, 

científicas e tecnológicas apontadas como prioritárias no contexto do seu plano de ação e, deste modo, o 

crescimento baseado no desenvolvimento sustentável e sustentado a partir do mar. Tendo grande parte dos 

setores de atividade ligados ao mar registado um desempenho económico relativamente resiliente face à queda 

registada no PIB, para além dos seus efeitos indiretos e induzidos, torna-se fundamental a aposta nas suas 

atividades tradicionais e futuras, recorrendo ao mar como um ativo importante e seguro para Portugal. 

O crescimento quantitativo e qualitativo da investigação científica e da formação avançada em Portugal nas 

últimas duas décadas foi acompanhado do desenvolvimento de articulações entre as entidades não empresariais 

do Sistema de I&I e o tecido produtivo (tipicamente mediada por instituições de transferência de tecnologia e por 

centros tecnológicos), bem como pelo surgimento de PME de elevada intensidade tecnológica e perfil exportador, 

na maioria dos casos com origem em universidades e centros de I&D5. Estas evoluções permitiram reforçar a 

incorporação de conhecimento avançado tanto em atividades já existentes, caracterizadas por diferentes níveis de 

intensidade tecnológica, abrindo simultaneamente espaço ao surgimento e desenvolvimento de novos setores de 

atividade económica mais intensivos em tecnologia e conhecimento, nomeadamente em resultado da política de 

clusterização e de estratégias de cooperação e de eficiência coletiva (inovação aberta). Não obstante, Portugal 

apresenta níveis de colaboração entre empresas e outras entidades do Sistema de I&I, incluindo universidades e 

entidades de transferência de conhecimento e tecnologia para o setor empresarial, que se encontram ainda abaixo 

                                            
4
 Em linha com a abordagem europeia (e.g. estratégia Europa 2020 e regulamentação comunitária dos FEEI) adota-se um conceito de sistema de Investigação e 

Inovação ς Sistema de I&I, que abrange todas as fases da cadeia de investigação e inovação desde a investigação fundamental à inovação produtiva promovida por 
empresas por via da introdução de novos produtos, novos processos ou novas formas organizacionais e de marketing (incluindo as atividades de investigação, 
desenvolvimento tecnológico, demonstração e inovação) e que privilegia uma lógica de interação entre todos os atores deste sistema, com especial enfoque entre 
as entidades de investigação e produção de conhecimentos (composto pelas universidades, laboratórios do Estado, centros de I&D públicos e entidades de 
interface, como sejam os Centros Tecnológicos, ou seja, entidades não empresariais do Sistema de I&I) e as empresas (enquanto entidades centrais da componente 
inovação). Por facilidade utilizar-se-á a expressão coerente com a regulamentação comunitária (Investigação e Inovação ς I&I), que surge com âmbito equivalente à 
expressão Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D&I) por vezes também utilizada na documentação sobre esta temática. 
5
 Ver FCT (2013). Diagnóstico do Sistema de Investigação e Inovação ς Desafios, Forças e Fraquezas rumo a 2020. Lisboa: Fundação para a Ciência e a Tecnologia. 
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da média da UE6. Os níveis insuficientes de articulação entre empresas e entidades de investigação e produção de 

conhecimentos em Portugal decorrem de três principais tipos de fatores: em primeiro lugar, uma estrutura 

produtiva com fraca presença de atividades tecnologicamente intensivas, as quais tendem a interagir mais 

fortemente com instituições científicas e tecnológicas no âmbito das suas atividades de inovação; em segundo 

lugar, os reduzidos níveis de qualificação da população ativa, incluindo gestores e trabalhadores, os quais se 

refletem em estratégias de negócio pouco assentes em inovação e refletindo-se em exportações com baixo valor 

acrescentado; por fim, algumas características das entidades de I&I (como o predomínio dos resultados científicos 

na avaliação de desempenho de investigadores e instituições, a falta de massa crítica e visibilidade internacional, a 

necessidade de reorganização e consolidação, a escassez de competências e de iniciativas diretamente associadas 

à transferência de conhecimento e tecnologia para as empresas, o conhecimento insatisfatório do tecido 

produtivo e das oportunidades de aplicação económica dos resultados da investigação, etc.) que, apesar dos 

significativos desenvolvimentos registados na última década, ainda não permitem a exploração plena do potencial 

de interação com o mundo empresarial. Por razões equiparáveis, a articulação entre o tecido produtivo e as 

atividades criativas deverá ser estimulada, de forma a valorizar economicamente a criatividade. 

Não obstante a visibilidade dos desenvolvimentos verificados no sistema de I&I português na última década e meia 

e o relevo das políticas de inovação cofinanciadas pelos fundos comunitários nos segmentos mais intensivos em 

conhecimento da economia, são igualmente decisivos os esforços desenvolvidos no sentido de reforçar as 

competências e estratégias das empresas, em particular das PME, de forma transversal aos vários setores de 

atividade. Os resultados de tais esforços são particularmente visíveis em setores tradicionais como o calçado, o 

agroalimentar, os moldes e ferramentas especiais, onde a adoção de novas tecnologias e design mais sofisticado, e 

de abordagens de marketing e práticas organizacionais mais avançadas têm contribuído para um desempenho 

assinalável de empresas exportadoras. 

Contudo, a capacitação das PME portuguesas em matéria de competências e estratégia deve ser prosseguida e 

aprofundada e considerado prioritário, visando dar respostas a problemas persistentes na economia portuguesa 

como sejam: as deficientes competências de organização e gestão estratégica nas PME; insuficiente dimensão e 

massa crítica para competir em mercados globais; o insuficiente investimento empresarial em fatores de 

competitividade sofisticados; a ainda fraca cooperação entre empresas em matérias de investigação, 

desenvolvimento tecnológico, engenharia e novos modelos de negócio/ comercialização; e o insuficiente 

envolvimento de empregadores e empregados em iniciativas de aprendizagem ao longo da vida
7
. No caso 

específico do setor agroalimentar, para além dos problemas referidos, verifica-se ainda uma deficitária 

organização da produção primária e um envelhecimento significativo dos agentes económicos, com consequências 

diretas na capacidade de inovação e poder de negociação na cadeia de valor, aspetos que devem ser considerados 

nas intervenções dos fundos comunitários em Portugal, não obstante os importantes desenvolvimentos 

observados ao nível da internacionalização deste setor nos anos mais recentes. A intervenção no tecido 

empresarial assim como a prossecução de uma maior dinâmica e eficácia do Sistema de I&I terá presente as 

prioridades nacionais e regionais da Estratégia de Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente 

(RIS3), contribuindo de forma articulada e integrada paras as metas nacionais e comunitárias em matéria de I&I 

(crescimento inteligente, inclusivo e sustentável). 

                                            
6 Ver resultados do Innovation Union Scoreboard 2014Σ ƴƻ ǉǳŀƭ tƻǊǘǳƎŀƭ ƻŎǳǇŀ ƻ муΦȏ ƭǳƎŀǊ ƴŀ ¦9нуΣ ǇŜǊƳŀƴŜŎŜƴŘƻ ƴƻ ƎǊǳǇƻ ŘŜ ǇŀƝǎŜǎ άƳƻŘŜǊŀŘŀƳŜƴǘŜ 
ƛƴƻǾŀŘƻǊŜǎέΦ 
7 Ver, por exemplo, resultados do European Working Conditions Survey 2010 (no que respeita à gestão de recursos humanos, competências e organização do 
trabalho) e do Innovation Union Scoreboard 2014 (no que respeita aos padrões de interações com outras entidades nos processos de inovação). 
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As políticas públicas cofinanciadas por fundos comunitários continuarão igualmente a ser decisivas para a melhoria 

das condições de contexto da atividade empresarial, mais especificamente: o acesso ao financiamento por parte 

das PME, o incremento da conetividade internacional e a redução dos custos de contexto. 

No momento presente, os elevados níveis de endividamento das empresas, a insuficiência de capitais próprios, os 

elevados riscos de insolvência e as restrições no acesso ao crédito decorrentes da necessária desalavancagem do 

sistema bancário português, constituem entraves adicionais relevantes ao financiamento da atividade económica 

e, em particular, do investimento empresarial. Desde o início de 2011 que os spreads, face à Euribor, das taxas de 

juro de novos empréstimos contraídos pelas empresas portuguesas junto da banca são cerca de duas vezes 

superiores à média da zona euro
8
 e perto do dobro dos spreads verificados em Espanha, Irlanda e Itália. Entre maio 

de 2011 e abril de 2014, o volume de crédito bancário às PME caiu perto de 21%. Isto é particularmente 

preocupante dado o elevado peso que o capital alheio assume na estrutura de capital das PME em Portugal (60% 

no caso das microempresas e 72% nas pequenas e médias empresas
9
). 

Por outro lado, a rentabilidade operacional das PME nacionais tem vindo progressivamente a diminuir, sendo 

inferior às empresas de maior dimensão e apresentando uma redução do rácio EBITDA sobre o total do Ativo em 

cerca de 50%, entre Dezembro de 2006 e Setembro de 2013. As dificuldades de acesso a capitais permanentes por 

parte dos agentes económicos representam, assim, um obstáculo à desejável mudança estrutural da economia 

portuguesa, sendo de destacar como principais fatores indutores dessas dificuldades: 

Á Crise económica e financeira a nível europeu, com especial enfoque nos países do sul da Europa; 

Á Exigência de disciplina das finanças públicas nacionais, assumindo como objetivos primordiais a redução 

do peso da dívida pública e do défice orçamental anual e tendo como consequência imediata a existência 

de uma escassez de recursos públicos para apoiar a economia e estimular o investimento empresarial, 

indispensável para a promoção do crescimento e emprego; 

Á Limitações do setor financeiro em suportar financeiramente a economia através de empréstimos com 

períodos de reembolso mais alargados, nomeadamente pelas seguintes razões: 

V Postura de aversão ao risco, quer por uma maior perceção quanto à sua dimensão, quer pelo 

impacto de operações realizadas no passado; 

V Dificuldades de obtenção de funding pelas Instituições Financeiras portuguesas em volume e preço 

competitivo e maturidades mais elevadas; 

V Necessidade de desalavancagem, imposta pelo Programa de Assistência Económica e Financeira, que 

obrigou a uma redução do volume de crédito concedido pelo sistema financeiro; 

V Aumento das exigências regulamentares ao nível de rácios de capital, restringindo as operações de 

crédito com maior risco e consumo de capital; 

V Condicionamento pelo recurso a operações de recapitalização por parte de alguns dos players mais 

relevantes do setor financeiro português, com foco prioritário na geração de rentabilidade no curto 

prazo e cumprimento dos prazos de reembolso definidos. 

                                            
8 Em dezembro de 2013, as taxas de juro dos novos empréstimos em Portugal rondavam os 5,9%, enquanto o valor para a média da zona euro era cerca de 3,7%. 
9
 Dados do Banco de Portugal, relativos a 2011. 
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Á Afastamento dos investidores estrangeiros, seja ao nível da vertente mais financeira (Investidores 

Institucionais), seja no que se refere a investidores estratégicos. 

Neste contexto, os fundos comunitários deverão contribuir para a melhoria das condições de financiamento das 

PME no período de programação 2014-2020, tanto por via da facilitação do acesso ao capital alheio, como do 

reforço do capital próprio, visando o estímulo à inovação e ao investimento com forte incorporação de 

conhecimento e valor acrescentado e gerador de emprego, bem como a superação dos constrangimentos à sua 

concretização. O apoio por via de instrumentos financeiros, cofinanciados pelos fundos comunitários, ao 

investimento e desenvolvimento empresarial, deverá contribuir para o desenvolvimento de uma relação virtuosa 

entre o reforço de competências nas empresas (em particular, nas PME), a inovação (de produtos, processos, 

formas de organização e comercialização), a cooperação e a internacionalização das atividades (em particular, das 

exportações). 

Caixa 2 ς Os constrangimentos em matéria de financiamento às PME 

A preservação da estabilidade do sistema financeiro português constituiu um dos objetivos centrais do PAEF. Nesse 

sentido, foram estabelecidos como objetivos o aumento dos rácios de capital dos bancos, bem como a redução dos rácios 

créditos/ depósitos. Associado à falta de liquidez dos bancos nacionais, este processo de desalavancagem do sistema 

bancário traduziu-se numa menor disponibilidade de recursos para o financiamento da economia nacional. 

Simultaneamente, num esforço de atração de poupanças, os bancos portugueses aumentaram as taxas de juro dos 

depósitos, fazendo refletir esse aumento nas taxas de juro dos empréstimos. Num contexto de crescimento do risco de 

crédito, as elevadas taxas de juro refletem também maiores prémios de risco. 

Os vários fatores referidos têm-se traduzido, no contexto de instabilidade do sistema financeiro europeu, num aumento 

do diferencial nos custos do crédito suportados pelas empresas portuguesas, e em particular pelas PME, por 

comparação com as empresas de outros países europeus, constituindo uma desvantagem competitiva da economia 

doméstica (Figura 1). Esta evolução não apenas constitui uma das mais penalizadoras dimensões das dificuldades de 

acesso a financiamento com que as empresas portuguesas se defrontam, como se traduz num fator determinante das 

assimetrias nas condições base de competitividade entre as economias periféricas e centrais da UE. 

A. Principais constrangimentos ao nível dos instrumentos de dívida disponibilizados a PME 

A1. Níveis de pricing das PME superiores às congéneres europeias 

A partir de 2011 constata-se a existência de um diferencial persistente entre o custo médio das empresas nacionais e 

europeias, cuja última observação situa em 2,4 pontos percentuais, posicionando o custo médio das empresas 

portuguesas em praticamente o dobro da média europeia. Apesar de este diferencial ser inferior aos 3 p.p. verificados 

entre 2009 e 2011, é igual aos 2,4 p.p. registados em dezembro de 2013, o que demonstra o grau de resiliência desta 

margem. 

Este fator é potenciado pelo facto de as PME portuguesas terem historicamente uma percentagem de divida corrente 

sobre o ativo total superior a empresas semelhantes em outros países da União Europeia. São assim empresas menos 

capitalizadas aquelas onde o efeito da taxa de juro da dívida corrente apresenta impactos financeiros mais do que 

proporcionais às diferenças de taxas praticadas nos diferentes países da Zona Euro. 

O diferencial de taxas de juro praticadaǎ ŜƳ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻǎ ŀǘŞ ϵ м aƛƭƘńƻΣ ŜƴǘǊŜ tƻǊǘǳƎŀƭ Ŝ ŀ ƳŞŘƛŀ Řŀ ½ƻƴŀ 9ǳǊƻ ǘŜƳ 

vindo a acentuar-se nos últimos anos, agravando o efeito desta falha de mercado. Adicionalmente, mesmo quando 

comparamos, o gap das taxas de juro nos últimos anos entre a média da Zona Euro com as taxas praticadas com recurso a 

Linhas de Crédito, verificamos que se mantém estruturalmente uma falha de mercado de pricing das operações, na 

comparação com empresas congéneres da Zona Euro. 

Consequentemente, os custos do financiamento bancário para as PME e as start-up em Portugal são e continuarão a ser 

tendencialmente mais elevados que os verificados para o resto da economia. Estas diferenças intrassetoriais são ainda 

negativamente afetadas pelo facto de as PME terem menos alternativas de financiamento do que as empresas maiores 

(e.g. no acesso ao mercado de capitais e à banca internacional). 
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Figura 1 ς Evolução das taxas de juro nos novos empréstimos em EM da Zona Euro 

 

Fontes: Banco Central Europeu, 2014 

Figura 2 - Peso da EBITDA sobre os juros da dívida por dimensão da empresa e país 

 
Fonte: European Committee of Central Balance-Sheet Data Offices (ECCBSO) / BACH ς Bank for the Accounts of Companies 
Harmonized SMEs in European Countries (october 2013) 

 

 

A2. Volume de crédito insuficiente disponível para as PME 

Cumulativamente, esta fragmentação verificada ao nível dos mercados financeiros europeus veio introduzir problemas 

adicionais ao financiamento das PME portuguesas, traduzindo-se: i) numa redução comparativamente mais acentuada 

do volume de crédito concedido a PME vs. grandes empresas (Figura 3), em particular ao nível do crédito de médio e 

longo prazo; ii) num aumento continuado, a partir do final de 2008, dos diferenciais dos spreads entre os pequenos e os 

grandes empréstimos concedidos a sociedades não financeiras. 

Atendendo à performance económico-financeira mais débil e aos índices de sinistralidade mais expressivos, é corolário 

lógico que as PME tenham sido o segmento mais afetado no processo de desalavancagem do sistema financeiro, 

verificando-se uma redução de 17% no volume de crédito concedido a este segmento de empresas entre dezembro de 

2011 e janeiro de 2014, correspondendo a ceǊŎŀ ŘŜ ϵ мр Ƴƛƭ ƳƛƭƘƿŜǎ. 
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Figura 3 - Evolução dos empréstimos a Sociedades Não Financeiras (SNF), stock em final de trimestre 

 
Fontes: Banco de Portugal, 2014 

As restrições na concessão de crédito a sociedades não financeiras em Portugal assumem-se como mais acentuadas do 

que nos restantes países europeus a partir do final de 2010. Uma análise entre dezembro de 2010 e dezembro de 2013 

permite concluir que os empréstimos concedidos a Sociedades Não Financeiras em Portugal se traduziram numa quebra 

agregada de aproximadamente 18,6% da exposição global, enquanto que na área Euro esta quebra se limitou a cerca de 

4,1%. 

B. Principais constrangimentos ao nível dos instrumentos de reforço dos Capitais Próprios 

O nível de alavancagem das sociedades não financeiras portuguesas, tendo como referencial a sua proporção em relação 

ao PIB, revela-se como um dos mais elevados a nível europeu. Realizando um confronto com a realidade europeia ao 

nível do universo BACH e através de indicadores que espelham a autonomia financeira das empresas, constata-se que os 

das empresas nacionais são dos mais modestos, verificando-se que as PME apresentam um nível de capitalização inferior 

às empresas de maior dimensão, e que Portugal apresenta um nível de capitalização médio das suas empresas inferior a 

um conjunto alargado de países europeus. 

Figura 4 - Indicadores de capitalização das empresas face a alguns países europeus 

 
Fonte: European Committee of Central Balance-Sheet Data Offices (ECCBSO) / BACH ς Bank for the Accounts of Companies 
Harmonized SMEs in European Countries (October 2013) 

Figura 5 - Indicadores de capitalização das empresas face a alguns países europeus 

 
Fonte: Banco de Portugal (fevereiro de 2014) 
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Esta conjuntura acabou por condicionar a abrangência dos instrumentos disponibilizados dado que foram sobretudo 

usados para reforço de capital alheio, no sentido de responder a necessidades de curto prazo criadas pela crise. 

A falta de soluções alternativas ou instrumentos de reforço de capital, num contexto em que as PME portuguesas 

apresentam níveis de capitalização inferiores à generalidade de outros países da Zona Euro, e num contexto em que se 

infere que a insuficiência de capital é em si um catalisador do insucesso dos modelos de negócio a prazo, representa uma 

falha de mercado passível também de merecer uma atuação, através da oferta de instrumentos financeiros adequados. 

Em síntese, as PME portuguesas são penalizadas em resultado de várias insuficiências de mercado no processo de 

financiamento, já anteriormente identificadas, mas significativamente acentuadas pela presente crise: 

i) assimetrias ao nível da informação e dos custos de transação associados à dimensão do financiamento 

¶ do lado da oferta, levando os financiadores a preterirem montantes mais reduzidos e empresas sobre as 

quais possuem menos informação sobre perfis de risco de crédito, concentrando-se em operações de maior 

dimensão;  

¶ do lado da procura, em resultado da comparativamente mais difícil identificação e análise, por parte das 

PME, das várias fontes de financiamento disponíveis, bem como da sua menor capacidade de apresentação 

de ideias de negócio a potenciais investidores e correta avaliação dos custos e benefícios associados a cada 

opção de financiamento; 

ii) assimetrias na oferta de soluções em função da dimensão e do ciclo de vida das empresas (selecção adversa) 

¶ levando os financiadores a concentrar o financiamento num reduzido número de empresas já estabelecidas 

no mercado (com menor risco aparente) em detrimento das empresas de menor dimensão e das que se 

encontram na fase inicial do seu ciclo de vida; 

¶ gerando problemas de escassez de oferta de capital e das respetivas maturidades para empresas que se 

encontram na fase inicial do seu ciclo de vida, em resultado das decisões de financiamento não 

incorporarem, em regra, quaisquer considerações sobre as externalidades positivas geradas por empresas 

com forte potencial de crescimento e de criação de emprego. 

O sucesso do processo de ajustamento em curso traduzir-se-á no progressivo restabelecimento do papel dos bancos 

enquanto financiadores da atividade empresarial e das instituições da economia social, bem como na progressiva 

melhoria da situação financeira das empresas. Ainda assim, a normalização do financiamento das empresas portuguesas 

colocará desafios acrescidos à utilização dos fundos comunitários em Portugal no período 2014-2020, condicionando o 

impacto das políticas públicas e apelando à mobilização dos fundos comunitários no apoio ao investimento e 

desenvolvimento empresarial com recurso a instrumentos de financiamento, e em particular dirigido às PME. 

Os resultados da avaliação ex ante da Iniciativa PME (dez.2013) reforçam a natureza complexa destes constrangimentos e 

a existência de falhas de mercado (na UE28 apenas 4,1% das PME não observaram constrangimentos em matéria de 

financiamento), nomeadamente em países intervencionados como Portugal, reforçando a importância do 

desenvolvimento de iniciativas específicas neste domínio. A relevância das PME na competitividade económica e na 

criação de emprego, e dos empreendedores no desenvolvimento e na difusão de inovações, são cruciais para um 

crescimento inteligente e mais inclusivo. 

O aprofundamento das falhas de mercado é objeto de análise específica no âmbito da Avaliação ex ante dos 

instrumentos em causa, de acordo com o artigo 37.º do Regulamento Geral dos Fundos. 

A crescente globalização da economia e o aumento dos níveis de competição entre as empresas torna a existência 

de eficientes cadeias logísticas um fator imprescindível à competitividade de um país. A disponibilização de 

eficazes cadeias de abastecimento e distribuição de mercadorias, bem como a redução dos custos de contexto 

promovem a atração e a fixação de empresas e o desenvolvimento do tecido empresarial. Face à situação 

periférica de Portugal no âmbito da geografia europeia, os tempos de percurso e os custos incorridos no 

transporte de mercadorias e na movimentação de pessoas de e para o espaço europeu assumem uma especial 

preponderância nos custos de contexto da economia nacional. Nesse sentido, o desenvolvimento e a integração 

das Redes Transeuropeias de Transportes, eliminando os constrangimentos de conetividade internacional do país 

e promovendo a sua interoperabilidade ς em todos os modos de transportes, mas em especial nas ligações 
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internacionais - são fatores decisivos para a competitividade da economia portuguesa e do seu tecido empresarial, 

no contexto de intensificação da concorrência internacional. 

Para Portugal, assume especial importância o Corredor Atlântico das RTE-T, que liga os portos de Sines, Lisboa e 

Porto a Espanha e, por essa via, a toda a rede europeia. 

No território nacional o Corredor Atlântico coincide, na sua generalidade, com os seguintes corredores principais 

estabelecidos no Programa Nacional de Políticas de Ordenamento do Território, aos quais será dada total 

prioridade: 

Á Corredor da Fachada Atlântica entre Sines-Lisboa-Aveiro-Porto/Leixões; 

Á Corredor Internacional norte Aveiro-Vilar Formoso; 

Á Corredor internacional sul Sines/ Setúbal/ Lisboa-Caia. 

O reforço da competitividade e da internacionalização da economia portuguesa passa assim também pela redução 

da desvantagem competitiva em termos de custos (e tempos) de transporte e logística decorrente da sua posição 

geográfica e do insuficiente desenvolvimento das ligações ao centro económico europeu. Verifica-se, em especial, 

uma necessidade de investimento no desenvolvimento das infraestruturas de transporte de mercadorias e 

logística nos domínios ferroviário, marítimo-portuário e plataformas logísticas, com especial incidência em 

infraestruturas integradas nas Redes Transeuropeias de Transportes. 

Para esse fim foram priorizadas intervenções a apoiar no âmbito dos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento e que permitem ultrapassar alguns dos principais constrangimentos identificados no âmbito do PETI 

3+
10

: 

Á Setor ferroviário: degradação da infraestrutura; vida útil e obsolescência técnica; ausência de 

eletrificação; falta de ligação eficiente dos principais portos e centros logísticos à Europa; falta de ligação 

eficiente aos portos, plataformas logísticas e polos; limitação do comprimento e peso máximo dos 

comboios; bitola, sinalização e sistemas de alimentação heterogéneos; 

Á Setor marítimo-portuário: condições de acesso/ receção de navios; limitações de capacidade; ligação 

inexistente ou insuficiente à linha férrea e plataformas logísticas; vida útil/ obsolescência técnica de 

equipamento portuário; ligação inexistente ou insuficiente (elevado congestionamento) à rodovia. 

Os investimentos de transportes a enquadrar no Acordo de Parceria e no Mecanismo Interligar a Europa traduzem 

um contributo importante para a concretização de uma parte relevante dos projetos previstos no PETI3+. 

O reforço da competitividade da economia portuguesa, e em particular a melhoria das condições de contexto da 

atividade empresarial, passa ainda pela continuação da aposta na modernização administrativa e capacitação da 

administração pública
11

. Uma Administração Pública mais flexível, qualificada, independente, transparente e 

eficiente, e mais orientada para responder às necessidades concretas de cidadãos e empresas, e aos novos 

desafios societais (abordagem estratégica orientada para resultados), que utilize eficientemente as TIC e as novas 

tecnologias, que está mais apta à adaptação à mudança, permitindo respostas mais céleres a novos desafios, 

nomeadamente no que diz respeito à diminuição dos custos de contexto da atividade económica. 

                                            
10 Para mais detalhe consultar o PETI 3+, Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas 2014-2020, aprovado em Conselho de Ministros a 3 de abril de 2014. 
11

 ±ŜǊ ά¦Ƴ 9ǎǘŀŘƻ aŜƭƘƻǊέΣ ŀǇǊƻǾŀŘƻ ŜƳ /ƻƴǎŜƭƘƻ ŘŜ aƛƴƛǎǘǊƻǎ ŘŜ у ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмпΦ 
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Desde 2009, passou a ser possível em Portugal tratar online todos os serviços públicos considerados essenciais
12

 

(100% em Portugal e 72,9% na UE27) e Portugal ocupa o 1º lugar do ranking europeu eGovernment, refletindo os 

importantes investimentos desenvolvidos a este nível no âmbito do QREN, que importa consolidar neste novo ciclo 

de programação, numa abordagem global coerente e crescentemente integrada, colmatando simultaneamente as 

várias lacunas que ainda subsistem em várias áreas de governo (e.g. Segurança SocialΣ WǳǎǘƛœŀΣ Χ) (ver ponto 1.1.6), 

ao nível da desmaterialização de processos e de serviços, e dando resposta a novas necessidades de simplificação 

e desmaterialização decorrentes de novas alterações legislativas e regulamentares, várias das quais resultantes de 

compromissos assumidos por Portugal a nível comunitário. 

Contudo, de acordo com o Doing Business 2013 (Banco Mundial), Portugal observa ainda um sistema tributário 

pouco eficiente; com o Global Competitiveness Report 2013-2014 (Fórum Económico Mundial), Portugal integra o 

grupo de países com elevados desperdícios de gasto pelo Governo (ineficiência) e com escalas ainda passíveis de 

ƳŜƭƘƻǊƛŀ ŎƻƳ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀŘƻ ŀƻ ƴƝǾŜƭ Řƻǎ άǇŀƎŀƳŜƴǘƻǎ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊŜǎ Ŝ ǎǳōƻǊƴƻǎέ Ŝ άŘŜǎǾƛƻ ŘŜ ŦǳƴŘƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎέΤ Ŝ ŎƻƳ ƻ 

EU Justice Scoreboard 2014, Portugal regista ainda níveis de ineficiência no sistema judicial (tempo necessário para 

a resolução de casos litigiosos civis, casos pendentes, etc.) e níveis de qualidade passíveis de melhoria 

(monitorização e avaliação, formação profissional, independência), sendo de assinalar que ao nível dos sistemas 

TIC, se encontra no grupo dos países da UE com melhor pontuação. 

Tanto a formação para a utilização das TIC e das e-comptências (e-skills) como o seu papel na educação serão 

reforçados tendo em conta as lições do passado. Do lado da procura, verifica-se efetivamente ainda um elevado 

grau de iliteracia na população portuguesa (com características diferenciadas consoante os grupos de maior 

vulnerabilidade), materializada num nível abaixo da média europeia da percentagem de indivíduos que utiliza a 

internet para interagir com autoridades públicas (38%, em 2013). Mesmo ao nível das empresas, o grau de 

sofisticação da utilização das TIC e da internet, nomeadamente em relação a novos modelos de negócio (B2B, B2C) 

e no âmbito da economia digital
13

, ainda carece de melhorias significativas. Por outro lado, Portugal tem vindo a 

registar importantes desenvolvimentos e inovações em matéria de empresas de serviços TIC, em que urge a 

continuação e aprofundamento do seu apoio, nomeadamente em domínios emergentes e de grande sofisticação 

tecnológica mundial (em alinhamento com o destaque evidenciado como prioridade na RIS3). 

A dinamização e qualificação da procura (e-skills) permanece um constrangimento, a par das oportunidades 

decorrentes do apoio a PME inovadoras no domínio das TIC, que no âmbito dos fundos estruturais será alvo de 

intervenção em vários objetivos temáticos (OT1, OT2, OT3, OT8), envolvendo os Fundos FEDER e FSE. Desta forma, 

e não obstante os importantes avanços tecnológicos na disponibilização de serviços por parte da Administração 

Pública, é ainda claro um nível elevado de ineficiência operacional interna, exigindo o reforço da adoção de novos 

modelos organizacionais e de processos internos mais eficientes que permitam à Administração, num contexto de 

contenção de custos e de descentralização de competências, garantir os ganhos de eficiência e os mecanismos 

internos de suporte para assegurar uma resposta adequada às evolutivas necessidades dos cidadãos e das 

empresas. A continuação da capacitação institucional visando a implementação de reformas, melhor 

regulamentação e boa governação, a par da valorização e qualificação dos recursos humanos são a este nível 

elementos estruturantes no processo de modernização e inovação na Administração Pública. 

                                            
12 Eurostat, Indicadores de Desenvolvimento Sustentável - percentagem de vinte serviços básicos que estão totalmente disponíveis online, sendo possível tratá-los 
completamente de forma eletrónica: 12 serviços básicos online para os cidadãos (IRS, procura de emprego, prestações da segurança social, documentos pessoais, 
matrícula automóvel, pedidos de licenças de construção, declaração à polícia, bibliotecas públicas, certidões de nascimento e de casamento, matrícula no ensino 
superior, comunicação de mudança de residência e serviços de saúde) e 8 serviços públicos online para as empresas (ccontribuições para a segurança social dos 
trabalhadores, IRC, IVA, registo de uma nova empresa, envio de dados para o serviço de estatística, declaração aduaneira, licenças ambientais, contratos públicos). 
13

 Em articulação com a ambição comunitária e nacional presente na Agenda Digital. 
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Sendo este um domínio prioritário no âmbito do concluído PAEF, a intervenção dos fundos comunitários será 

relevante para complementar e consolidar os esforços desenvolvidos no ciclo de programação anterior e as 

reformas em curso no domínio regulamentar, procurando dar resposta a problemas como: a ineficiência na 

organização e gestão de serviços públicos (incluindo boa governação, qualidade, independência e ineficiência do 

sistema de justiça e de combate à corrupção
14

); os níveis insuficientes de qualificação dos recursos humanos na 

Administração Pública; a ainda insuficiente disponibilização, de forma integrada e interoperável, de serviços 

públicos online em domínios fundamentais; e a ainda reduzida percentagem de indivíduos que utiliza a internet 

para interagir com autoridades públicas
15

. 

Com 220 milhões de falantes em 8 países de 4 continentes, que se prevê atinjam os 330 milhões pelo meio do 

século, a língua portuguesa é a terceira língua europeia com maior número de falantes no mundo. É 

consequentemente reconhecida como um dos principais ativos estratégicos nacionais, aspirando consolidar-se 

como língua internacional de projeção global. A emergência da era digital coloca desafios inéditos, assim como 

novas oportunidades, em que o processamento computacional da língua portuguesa desempenhará um papel 

chave. Esta é uma tecnologia emergente que permitirá comunicar na nossa língua com pessoas que falam outro 

idioma. Permitirá também usar a linguagem natural para interagir com todo o tipo de serviços e dispositivos 

artificiais. A aplicação desta tecnologia induzirá um vasto leque de impactos, tanto com profundo alcance 

económico, enquanto fator de inovação e competitividade acrescidas no mercado digital global, como com 

decisivo alcance social, ao permitir a cidadania plena na sociedade da informação. A projeção da língua portuguesa 

é pois um desígnio estratégico nacional. A sua difusão, a sua preparação científica e tecnológica, e a exploração 

inovadora de oportunidades de negócio com base no seu processamento computacional constituem importantes 

oportunidades. 

Tendo em vista a resposta aos três grandes domínios de constrangimentos à competitividade da economia 

portuguesa inicialmente identificados ς o perfil de especialização produtiva, as competências e estratégias das 

PME, e as condições de contexto da atividade empresarial ς deverá ser mobilizado um conjunto diversificado e 

integrado de instrumentos de política pública, incluindo: incentivos diretos ao investimento empresarial, 

incluindo recurso a instrumentos financeiros, sobretudo em I&I, qualificação de PME, primordialmente focalizados 

em estratégias de internacionalização, eficiência energética e estímulo ao empreendedorismo qualificado; apoios 

indiretos ao investimento empresarial, promovendo a capacitação e colaboração das PME; apoios à produção, 

transferência e valorização económica de conhecimento científico e tecnológico, reforçando quer as ligações 

internacionais do Sistema de I&I, quer o desenvolvimento das ligações, bem como de sinergias e de mecanismos 

eficazes de transferência de conhecimento e tecnologia, entre empresas e as entidades de investigação e 

divulgação de conhecimentos; apoios à formação para a inovação empresarial, no sentido de capacitar os 

recursos humanos das empresas para os processos de inovação e internacionalização; investimentos em 

infraestruturas de transporte, centrados na redução do tempo e custo de transporte para as empresas, sobretudo 

no âmbito da conetividade internacional; e apoios à modernização administrativa e capacitação da 

Administração Pública, visando a redução dos custos públicos de contexto. O contributo potencial destes 

instrumentos para a resolução dos três principais domínios de constrangimento à competitividade inicialmente 

                                            
14

 Os esforços iniciados com o programa de ajustamento serão prosseguidos, para que a modernização da administração pública em Portugal não seja posta em 

causa. Neste contexto, devem ser objeto de atenção as recomendações do primeiro Relatório Anticorrupção da UE, publicado em Fevereiro de 2014, 

nomeadamente nas áreas de maior cooperação entre autoridades judiciais, inspetivas e policiais, adoção de códigos de conduta e de normas mínimas de 

salvaguarda de conflito de interesses, transparência na contratação pública e nas decisões de planeamento urbano. 
15 Segundo o Eurostat, em 2013 apenas 38% dos indivíduos interagiram online com a Administração Pública nos 12 meses anteriores; esse valor era, no mesmo 
período e em termos médios para a UE27, 42%. 
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identificados ς perfil de especialização económica, recursos e competências das PME e condições de contexto ς é 

apresentado no quadro seguinte. 

Quadro 1 - Articulação entre os instrumentos de política pública a financiar pelos FEEI e os constrangimentos no 
domínio da Competitividade e Internacionalização 

Principais domínios de constrangimento 
Tipos de  
instrumentos de política 

Perfil de 
especialização 

económica 

Recursos e 
competências 

das PME 

Condições 
de contexto 

Incentivos diretos ao investimento empresarial (incluindo por via de 
instrumentos financeiros) 

++ ++  

Apoios indiretos ao desenvolvimento empresarial + ++  

Apoios à produção, transferência e valorização económica de 
conhecimento científico e tecnológico 

++ + + 

Apoios à formação para inovação empresarial + ++  

Investimentos em infraestruturas de transporte +  ++ 

Apoios à modernização administrativa e capacitação da Administração 
Pública 

  ++ 

Legenda: + a + + - intensidade da articulação 

Os incentivos diretos às empresas cofinanciados pelos fundos comunitários têm constituído um instrumento 

relevante para a promoção do investimento empresarial em Portugal, tal como atestam as avaliações realizadas no 

âmbito do QREN 2007-2013 e em anteriores períodos de programação dos fundos. No período 2014-2020 este 

instrumento deverá ser reforçado, acentuando-se a sua focalização no apoio a atividades produtoras de bens e 

serviços transacionáveis e internacionalizáveis, bem como no apoio a projetos empresariais que visam o 

investimento em investigação
16

, inovação
17

, criatividade, internacionalização e formação de competências 

fundamentais para o reforço da competitividade das empresas, em particular das PME e nas prioridades nacionais 

e regionais definidas na Estratégia de Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente (RIS3). No caso 

do setor agroalimentar, as prioridades deverão também passar por uma aposta no investimento produtivo, na 

organização da produção, na alteração da cultura institucional das empresas, na procura de novos mercados, na 

melhoria da eficiência da utilização dos recursos e no rejuvenescimento dos agentes económicos do setor. 

Não obstante a sua relevância no apoio a investimentos desta natureza, importa ter presente que, dados os 

volumes financeiros envolvidos e os limites e condicionalismos decorrentes das normas comunitárias em matéria 

de Auxílios de Estado, os incentivos ao investimento empresarial cofinanciados pelos fundos comunitários 

intervêm numa parcela necessariamente reduzida do investimento empresarial realizado anualmente em Portugal. 

Este facto reforça a necessidade de focalização e seletividade dos incentivos em projetos alinhados com o reforço 

da competitividade (e.g. numa ótica de progressão e de completar falhas na cadeia de valor e de aumento do valor 

acrescentado das exportações e do volume de emprego), mais geradores de externalidades positivas 

(nomeadamente, em termos de criatividade, conhecimento e inovação e em domínios mobilizadores e 

emergentes) e para a concretização dos quais o estímulo público é mais relevante. Como forma de assegurar a 

                                            
16 Assume-se o conceito internacional de I&D definido no Manual de FrascatƛΣ сΥȎ ŜŘƛœńƻΣ нллнΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ŀ ŀǘǳŀƭƛȊŀœńƻ Řŀ ŘŜŦƛƴƛœńƻ ŘŜ ά5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ 

9ȄǇŜǊƛƳŜƴǘŀƭέΣ ǾŜǊƛŦƛŎŀŘƻ ƴƻ IƻǊƛȊƻƴǘŜ нлнл Ŝ 9ƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ ŘŜ !ǳȄƝƭƛƻǎ Ł Lϧ5ϧLΣ ƛƴŎƻǊǇƻǊŀƴŘƻ ƴƝǾŜƛǎ ¢w[ р-8 (Technology Readiness Levels). 
17 Assume-se o conceito internacional definido no Manual de Oslo, 3.ª edição, 2005, em consonância com o adotado pela CE no âmbito dos seus documentos de 

referência. 
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racionalidade económica dos investimentos apoiados, os incentivos às empresas assumem, em regra geral, uma 

natureza reembolsável. O reforço da mobilização de instrumentos financeiros no âmbito da atividade empresarial 

integra-se igualmente nesta lógica. Os incentivos não reembolsáveis ao investimento empresarial centram-se em 

situações que envolvem níveis significativos de falhas de mercado ou que produzem benefícios sociais 

significativos (e.g. na promoção de projetos de I&D em domínios emergentes ou de elevado risco científico e/ou 

tecnológico), ou ainda, em casos em que o princípio da proporcionalidade (e.g. incentivos de pequena dimensão 

para qualificação das PME em áreas distintas da sua atividade central) ou as especificidades de intervenções 

setoriais não permitam ou não recomendem a utilização de incentivos reembolsáveis.  

Entre os apoios indiretos ao desenvolvimento empresarial ressaltam os incentivos a ações coletivas de 

desenvolvimento empresarial, bem como o apoio a investimentos no Sistema de I&I, nomeadamente no âmbito 

do ecossistema do empreendedorismo (e.g. parques de ciência e tecnologia e incubadoras de empresas). As ações 

coletivas em causa correspondem a iniciativas orientadas para o interesse geral através da disponibilização de 

bens tendencialmente públicos, fortemente mobilizadores e com elevadas externalidades positivas, visando a 

promoção de fatores de competitividade de finalidade coletiva. No passado recente, os projetos cofinanciados 

pelos fundos comunitários neste âmbito têm-se concentrado em iniciativas de promoção e marketing 

internacional, de conhecimento e prospeção dos mercados externos, bem como de clusterização (plataformas de 

inovação aberta), tendo como principais beneficiários os setores exportadores tradicionais da economia 

portuguesa. Estando globalmente alinhados com as prioridades políticas no domínio da competitividade (em 

particular, a promoção da internacionalização e das dinâmicas colaborativas e a aderência às prioridades definidas 

na Estratégia de Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente), os incentivos às ações coletivas 

deverão atribuir maior ênfase no futuro à diversificação e aprofundamento da base exportadora da economia, ao 

reforço da transferência de conhecimento e tecnologia para a economia, bem como ao fomento do 

empreendedorismo qualificado. 

No que respeita aos apoios às entidades de interface, ao nível do ecossistema de empreendedorismo, os 

investimentos realizados nas últimas décadas asseguram a disponibilização de infraestruturas e serviços 

sofisticados de apoio ao lançamento e desenvolvimento de atividades económicas mais intensivas em 

conhecimento, devendo os esforços neste domínio estar focalizados em atividades de rede ou de promoção 

nacional e internacional, atividades de reforço das capacidades internas, atividades de divulgação, de 

desenvolvimento tecnológico e de transferência de conhecimento e tecnologia para o tecido empresarial e de 

coaching para o empreendedorismo. Eventuais investimentos ao nível dos equipamentos e construção de novas 

infraestruturas serão objeto de avaliação casuística e apenas nos casos em que se demonstrar a sua necessidade 

no quadro do mapeamento efetuado e das prioridades RIS3, assumindo-se que estes apoios são particularmente 

sujeitos a mecanismos reforçados de aferição da viabilidade económica e financeira que serão detalhadas no 

programa financiador respetivo. 

Em matéria de instrumentos financeiros, ainda não poderá ser apresentada uma clara delimitação e identificação 

das áreas em que está prevista a utilização de instrumentos financeiros uma vez que ainda não há conclusões da 

avaliação ex ante
18

. Contudo, tendo por base as análises já desenvolvidas e sem prejuízo dos resultados dessa 

avaliação ex ante, poderão vir a ser implementados durante o período 2014-2020 as seguintes categorias de 

instrumentos, estritamente, como apoio às atividades anteriormente indicadas de investimento e 

                                            
18

 Requisito regulamentar para a utilização dos FEEI em instrumentos financeiros. 
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desenvolvimento empresarial, possíveis de financiamento pelos FEEI, no âmbito do domínio Competitividade e 

Internacionalização: 

Á Alargamento da oferta de instrumentos de dívida de médio e longo prazo que permitam o reforço dos 

capitais permanentes das PME; 

Á Lançamento de fundos de subscrição de instrumentos de financiamento Quasi-Equity; 

Á Suporte à oferta de operações de reforço de capitais próprios, por via de financiamento de Fundos de 

Capital de Risco e Business Angels. 

Caixa 3 ς Instrumentos Financeiros
19

 

a) Instrumentos de Dívida: 

Á Subscrição de fundos de contragarantia para cobertura de garantias prestadas por entidades especializadas na 

emissão de garantias a financiamentos a conceder por bancos comerciais a PME. Trata-se de um instrumento 

existente no QREN, envolvendo financiamento privado em condições de preço e maturidade melhoradas pelo 

recurso a emissão de garantias
20

; 

Á Bonificação de taxa de juro ou comissões de garantias emitidas por entidades especializadas a favor de bancos 

em operações de financiamento a PME. Trata-se de um instrumento já existente no QREN, envolvendo 

financiamento privado com financiamento público na bonificação dos custos do financiamento e da garantia. 

b) Oferta de instrumentos de equity e quasi-equity (subscrição de fundos ou fundos de fundos em coinvestimento com 

agentes privados para aplicação nos seguintes instrumentos em PME) 

Á Realização de capital próprio e/ou aquisição de participações de capital (participação ordinária ou preferencial, 

incluindo prestações acessórias e suprimentos), por forma a assegurar o reforço de capitais da empresa e a 

melhoria do perfil de gestão e da estrutura de acionistas. Trata-se de um instrumento já existente QREN, 

envolvendo operações financiadas por fundo de fundos públicos e cofinanciamento privado; 

Á Investimentos Financiamentos Mezzanine/ Subordinados/ Convertíveis. Trata-se de novos instrumentos 

indispensáveis à criação a prazo de mercado secundário de equity e dívida para instrumentos de financiamento 

de PME, envolvendo operações financiadas por fundo de fundos públicos e cofinanciamento privado. 

Visando assegurar a base institucional para a gestão eficiente dos instrumentos financeiros públicos, 

especialmente focalizados na melhoria das condições de financiamento do investimento empresarial, está em 

curso a criação de uma Instituição Financeira de Desenvolvimento (IFD), por parte do Estado Português. A IFD, 

com uma natureza jurídica de sociedade financeira e capitais exclusivamente públicos, visa colmatar insuficiências 

de mercado ao nível de financiamento das PME, tendo como principais objetivos reduzir os custos de 

financiamento das empresas (aproximando-os do valor médio na zona euro) e aumentar a liquidez disponível na 

economia. 

A IFD, enquanto beneficiária, privilegiada mas não exclusiva, dos FEEI no âmbito de instrumentos financeiros, 

orientados para a melhoria das condições de financiamento do investimento empresarial será responsável pela 

gestão grossista de instrumentos financeiros públicos dirigidos ao investimento empresarial, com um especial 

enfoque nos setores de bens e serviços transacionáveis, assegurando a integração a prazo da atual arquitetura 

                                            
19

 Tal como definido na regulamentação geral dos FEEI, na aceção prevista no regulamento financeiro, ou seja, podendo revestir a forma de investimento em 
capitais próprios ou quase-capital, empréstimos, garantias ou outros instrumentos de partilha de riscos 
20 Está ainda em análise a possibilidade de utilização deste tipo de mecanismos de garantia em instrumentos financeiros que respeitem as normas e condições 

estabelecidas pela Comissão, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 38.º do Regulamento 1030/2013, de 17 de dezembro, e sujeitos à condição da sua 

fundamentação pela avaliação ex ante dos instrumentos financeiros. 
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institucional vocacionada para a gestão deste tipo de instrumentos públicos dirigidos às empresas, bem como o 

exercício de funções de apoio técnico a modelos de apoio público na área da competitividade e 

internacionalização.  

A IFD irá mobilizar fundos do Portugal 2020, que serão integralmente aplicados nas empresas segundo as 

condições de elegibilidade dos PO financiadores, bem como o produto dos reembolsos de subsídios reembolsáveis, 

passados e futuros, e financiamentos disponibilizados por outras instituições como o BEI ou o FEI. 

Poderão ainda ser implementados e apoiados por fundos instrumentos financeiros em outros domínios, por 

exemplo, nas intervenções no âmbito da eficiência energética e outras intervenções na área da eficiência de 

recursos, no domínio da sustentabilidade; nas intervenções na área da inovação social e microempreededorismo 

no domínio da inclusão social e emprego; nas intervenções de promoção do acesso ao ensino superior, no domínio 

do capital humano; ou em intervenções de regeneração e revitalização urbana. 

Os apoios à produção e transferência para o tecido empresarial de conhecimento científico e tecnológico, 

assumem um reforço estratégico no Portugal 2020, devendo contribuir para reforçar a investigação e inovação das 

entidades que integram os Sistemas nacional e regionais de I&I, no sentido da sua maior orientação para os 

resultados, internacionalização e inserção em redes europeias e internacionais de conhecimento e inovação, com 

o objetivo último de aumentar a competitividade e o valor acrescentado nacional. 

Nos últimos anos, o Sistema de I&I evoluiu num processo acelerado de convergência com a média da UE27, 

oferecendo hoje um perfil diversificado de competências científicas e tecnológicas crescentemente 

internacionalizadas e com forte potencial inovador. 

O Sistema de I&I contém hoje todos os componentes essenciais para a prossecução desta estratégia ς executores, 

intermediários e difusores, financiadores e contexto normativo e político. As redes e interações destes 

componentes são crescentemente densas e apresentam uma evolução na sua aproximação ao mercado, seja em 

número de spinoffs de perfil exportador, seja por via do crescente envolvimento do setor empresarial na execução 

e financiamento de atividades de I&D.
21

  

No entanto, e não obstante os progressos relevantes verificados e a emergência de um conjunto significativo de 

atores de I&D nacionais com avaliação internacional de excelência, este sistema, como um todo, apresenta ainda 

uma forte fragmentação e dispersão, bem como alguns défices organizacionais, que têm penalizado os seus 

resultados, a projeção internacional e a eficácia na interação com o tecido económico. 

O diagnóstico efetuado ao Sistema de I&I identifica a necessidade de se efetuar um mapeamento e reorganização 

da rede de infraestruturas de investigação e inovação, por forma a concentrar e reorganizar recursos, eliminar 

redundâncias, promover a internacionalização das instituições e reorientar as estratégias futuras para objetivos 

com claro interesse e impacte para a competitividade regional/ nacional. 

Assinale-se ainda, que decorrente do decréscimo da atividade económica, dos fortes constrangimentos na despesa 

pública e do aumento do desemprego, se tem vindo a assistir de forma crescente à emigração de pessoas 

altamente qualificadas, de forma particular jovens, o que constitui uma preocupação do Governo no quadro dos 

                                            
21 C/¢ όнлмоύΦ άDiagnóstico do Sistema de Investigação e Inovação ς 5ŜǎŀŦƛƻǎΣ CƻǊœŀǎ Ŝ CǊŀǉǳŜȊŀǎ ǊǳƳƻ ŀ нлнлέ. Lisboa: Fundação para a Ciência e a Tecnologia: 

existem atualmente em Portugal 17 oficinas e gabinetes de transferência de conhecimento; 19 instituições de interface (produtores de conhecimento-empresas) 

com I&D incorporado; 20 clusters e polos de competitividade e tecnologia; 14 Parques tecnológicos. 78,6% da despesa de Portugal em C&T ao longo dos últimos 20 

anos foi centrada em investigação aplicada (34,7%) e desenvolvimento experimental (43,9%). 
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constrangimentos a minimizar. Desta forma, foram equacionadas ações que promovem a contratação de pessoas 

altamente qualificadas. 

Por outro lado, a intensidade de atividades científicas e tecnológicas ς medidas, por exemplo, através das despesas 

em I&D em percentagem do PIB ς não se encontra homogeneamente distribuída pelo território nacional, 

refletindo as estruturas económicas regionais, bem como a maior ou menor presença de instituições de 

investigação e divulgação de conhecimento em cada território (conforme claramente identificado nas RIS3 

regionais). Ainda assim, a aproximação à média europeia tem sido registada na maioria das regiões portuguesas 

(sendo o Alentejo e a R.A. Açores exceções no período 2005-2010). 

Figura 6 - Despesas em I&D (em percentagem do PIB) 

 

Fontes: INE e Eurostat 

No entanto, apesar da evolução positiva do volume de atividades em I&D desenvolvidas pelas entidades do 

Sistema de I&I ao longo dos últimos anos, o impacto é ainda reduzido na competitividade do setor empresarial 

português, o que, apesar dos significativos progressos conseguidos, apresenta, face à maioria dos seus congéneres 

europeus, um ainda insuficiente investimento neste tipo de atividades, bem como baixos índices de absorção de 

recursos humanos altamente qualificados, nomeadamente de doutorados
22

.  

Assim, enquanto complemento dos investimentos em I&I, a densificação cognitiva dos atores do tecido 

económico, o reforço da competitividade internacional do tecido científico, o reforço da articulação entre as 

instituições de investigação e o tecido empresarial e a promoção do investimento inovador
23

, assumem particular 

importância para a ação dos fundos estruturais no período 2014-2020. 

                                            
22 C/¢ όнлмоύ άDiagnóstico do Sistema de Investigação e Inovação ς 5ŜǎŀŦƛƻǎΣ CƻǊœŀǎ Ŝ CǊŀǉǳŜȊŀǎ ǊǳƳƻ ŀ нлнлέΦ Lisboa: Fundação para a Ciência e a Tecnologia. 
Portugal é um dos países com menor emprego de doutorados nas empresas na UE27: 2,6% da população de doutorados (2010), versus, por exemplo, 33,4% na 
Bélgica e 34,3% na Holanda (2009). 
23

 Assumindo um modelo interativo do processo de inovação, as atividades de inovação previstas abrangem todas as fases do ciclo de inovação, incluindo atividades 
de investigação, desenvolvimento tecnológico, demonstração e transferência de tecnologia (protótipos, projetos-piloto, testes e validação de produtos, processos 
ou serviços novos ou melhores em ambientes representativos das condições de funcionamento da vida real, assim como as fases finais de desenvolvimento para a 
pré-produção), a produção e a logística/ distribuição, e atividades de suporte como formação e as ações de preparação de mercado para inovações de produto, o 
desenvolvimento e a implementação de atividades para novos métodos de marketing ou novos métodos organizacionais. 
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Estrategicamente prioritária é, consequentemente, a alocação de fundos destinados a estimular a transferência do 

conhecimento e de tecnologias de alto valor acrescentado para o tecido produtivo, promovendo a colaboração 

próxima e sustentada entre as empresas e as melhores equipas de I&D, tendo em vista a valorização económica 

das capacidades instaladas em ciência e tecnologia, que se venham a traduzir em impactos consistentes e de maior 

amplitude em termos de inovação e de alteração do perfil de especialização da economia. Estes propósitos estão 

patentes por exemplo em várias das iniciativas emblemáticas incluídas no PNR, em particular no Programa de 

Transferência de Conhecimento e Tecnologia para o Tecido Empresarial. 

Esta centralidade no âmbito da programação do Domínio Temático é patente no elevado esforço financeiro afeto 

às atividades de I&D de âmbito empresarial, de natureza colaborativa e de transferência de conhecimento e 

tecnologia, num quadro de forte alinhamento com as prioridades nacionais e regionais da Estratégia de 

Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente. 

Neste quadro, os investimentos em I&I, deverão ter como linhas orientadoras: i) a promoção do investimento de 

I&I nas empresas, de forma particular envolvendo a colaboração com as instituições de investigação e 

desenvolvimento de conhecimento; ii) o apoio à criação de redes e o apoio à investigação e inovação, através do 

financiamento de projetos de I&D incluídos nos Programas Integrados Científicos e Tecnológicos de Interesse 

Estratégico, alinhados com as prioridades nacionais ou regionais associadas à competitividade do tecido 

empresarial e aos desafios societais mais relevantes; iii) o reforço da eficiência e da articulação entre os vários 

atores do Sistema de I&I (e.g. empresas, universidades e outros centros de I&D, laboratórios do Estado, agências 

públicas e entidades de interface com o tecido empresarial), através do apoio a dinâmicas de clusterização e a 

atividades de transferência de conhecimento e tecnologia para as empresas; iv) o reforço do empreendedorismo 

de base tecnológica, materializado no apoio à criação de empresas de alta tecnologia e/ou especializadas em 

atividades de elevado valor acrescentado por parte de investigadores e projetos de valorização económica direta 

de resultados de I&D desenvolvidos em ambiente empresarial, universidades, incubadoras, parques tecnológicos 

ou outras infraestruturas de I&I, fomentando a sua mobilidade para o tecido empresarial; v) a promoção da 

contratação de pessoal altamente qualificado para as empresas, reforçando a sua competitividade no contexto 

internacional; vi) o ajustamento das prioridades de I&I à diversidade de potencialidades, oportunidades e 

constrangimentos das diferentes regiões do país (RIS3) (nomeadamente através de concursos temáticos e com 

âmbito territorial específico). 

De particular importância para o país é, ainda, a utilização de fundos comunitários para a reorganização e 

consolidação das infraestruturas de I&D e a promoção de centros de competência, bem como para o apoio a 

mecanismos de caracter complementar, e que não incidirão sobre as mesmas despesas apoiadas por outras fontes 

de financiamento europeias, de apoio direto à participação das instituições de I&D e empresas em projetos 

transnacionais de ciência e inovação, incluindo as iniciativas europeias Horizonte 2020 e Programa COSME, 

infraestruturas europeias de interesse estratégico (ESFRI) e plataformas tecnológicas empresariais, 

designadamente na vertente de apoio à preparação necessária dos atores portugueses para participar nesses 

programas e na promoção da disseminação de resultados de projetos aí financiados. 

A inovação e a eficácia dos processos de mudança nas empresas PME requer uma aposta continuada na formação 

e qualificação dos seus ativos (trabalhadores e seus dirigentes), na formação específica integrada no âmbito dos 

projetos de I&I a apoiar (OT1 e OT3), no estímulo à integração de quadros altamente qualificados, bem como em 

processos de capacitação das PME em fatores dinâmicos de competitividade, como seja ao nível da estratégia, 

modelo de negócio, cooperação/ redimensionamento, internacionalização, gestão da inovação, eficiência e 
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sustentabilidade, TIC/ e-skills, engenharia de produto e processo (envolvendo de acordo com as características das 

populações alvo abrangidas as mais adequadas estratégias de ensino-aprendizagem, designadamente as que 

recorrem a métodos ativos, como o coatching ou a formação-ação). No âmbito das políticas públicas 

cofinanciadas, e sempre que tal apoio público se justifique, deve ser considerada no quadro mais vasto e integrado 

do apoio aos projetos de inovação e modernização empresarial (em articulação com as necessidades específicas 

dos setores/ fileiras induzidas pelas apostas temáticas da RIS3). 

Os fundos comunitários serão ainda mobilizados no período 2014-2020 para melhorar a conetividade 

internacional da economia portuguesa em domínios fundamentais para o seu desempenho competitivo. As 

dificuldades de financiamento e os esforços de consolidação orçamental conduziram à necessidade de adiar a 

concretização de investimentos estruturantes para o posicionamento geoestratégico da economia portuguesa nas 

grandes redes transeuropeias e mundiais de transportes de mercadorias e pessoas, limitando as oportunidades de 

internacionalização das empresas e da economia como um todo. O processo de ajustamento macroeconómico em 

curso deverá contribuir para melhorar as condições de investimento público e privado em infraestruturas de 

transportes e logística que se revelem decisivas para a competitividade e para o acesso a mercados, em particular 

a mercados internacionais, das atividades produtoras de bens e serviços transacionáveis e do turismo, 

nomeadamente nos planos de transporte ferroviário de mercadorias, bem como da navegação marítima, sendo 

que, nesta última dimensão, se salienta a importância que as prioridades apontadas no Plano de Ação da 

Estratégia Marítima da UE para a Área do Atlântico adquirem, constituindo, por isso, uma base importante para a 

promoção da conetividade internacional. 

Em simultâneo, os investimentos a privilegiar no próximo período de programação terão um papel fundamental no 

reforço dos grandes eixos de conetividade que estruturam o território nacional e dão solidez ao sistema urbano, 

tal como definidos no Programa Nacional de Políticas de Ordenamento do Território, contribuindo para melhorar a 

competitividade das regiões.  

A mobilização de recursos públicos (nacionais e comunitários) no âmbito da OT7 será sujeita a critérios 

particularmente rigorosos de racionalidade e sustentabilidade dos investimentos, estabelecidos, tendo por base o 

novo Plano Estratégico de Transportes e Infraestruturas ς PETI3+, aprovado em 3 de abril de 2014, e a lógica de 

intervenção encontra-se centrada na promoção da competitividade do país e dos seus territórios. 

Não obstante o foco no transporte de mercadorias e na melhor acessibilidade aos principais mercados de 

exportação, os investimentos irão ainda apoiar uma oferta de transporte público de passageiros mais eficiente, 

satisfazendo as necessidades de mobilidade das populações nos diferentes territórios abrangidos. 

Nos últimos anos, os fundos estruturais têm contribuído para a modernização administrativa e a capacitação da 

Administração Pública e, consequentemente, para a diminuição dos custos de contexto, financiando projetos de 

reengenharia e desmaterialização de processos, de facilitação na relação com os utentes e de melhoria da 

qualidade dos serviços prestados (boa governação
24

). Com esse objetivo, durante o período 2007-2013 foram 

apoiados via fundos estruturais projetos, que resultaram numa melhoria substancial, ainda que ainda insuficiente, 

dos resultados conseguidos nesta dimensão particular. Assim, no mesmo sentido, durante o período 2014-2020, 

dando continuidade e densificando o esforço iniciado no QREN (o qual assume atualmente uma premência 
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 A avaliação da qualidade da Administração Pública (boa governação) envolve seis dimensões: (a) a governação em geral (e.g. a eficácia do governo); (b) 
ferramentas para a modernização da administração pública (e.g. o e-Government, a gestão estratégica de recursos humanos, a utilização de instrumentos baseados 
em resultados); (c) os encargos administrativos sobre as empresas (e.g. o tempo e o custo para iniciar um negócio, o tempo necessário para obtenção das licenças; 
cumprimento das obrigações fiscais); (d) eficiência do investimento público; (e) de qualidade, independência e eficiência do sistema de justiça; e (d) corrupção (e.g. 
pagamentos irregulares e subornos; desvio de recursos públicos). 



25 

PORTUGAL 2020  - ACORDO DE PARCERIA 2014-2020 

 

acrescida no quadro das obrigações assumidas pelo Estado português, nomeadamente no âmbito do PAEF), os 

fundos serão mobilizados para este mesmo fim por via do apoio a investimentos que se revelem fundamentais 

para a maior qualidade, transparência, independência e eficiência, quer do funcionamento interno da 

Administração Pública, quer dos serviços por ela prestados a cidadãos e empresas, segundo uma lógica de 

intervenção complementar assente em dois vetores
25

: 

i) Modernização administrativa, beneficiando das potencialidades das TIC, reforçando a oferta qualificada 

de serviços totalmente desmaterializados aos cidadãos e às empresas, devidamente complementadas 

com medidas de divulgação do acesso e uso destes serviços, valorizando novos modelos de prestação de 

serviços, mais descentralizados e eficazes na interação Estado/ cidadãos-empresas, centrado nas efetivas 

necessidades dos vários tipos de utentes de serviços públicos (e.g. serviços de atendimento digital 

assistido, a implementar em parceria com diversos tipos de entidades, nomeadamente da Administração 

Pública central, das autarquias locais, do terceiro setor ou de associações empresariais). Esse reforço do 

lado da oferta será ainda suportado, num plano interno, pela promoção e implementação de novos 

modelos organizativos e de colaboração inter-serviços e níveis de governo que promovam: i) ganhos de 

eficiência no funcionamento da própria administração, ii) a simplificação regulamentar e de processos 

(e.g. segundo lógicas de better regulation e de reengenharia de processos), quer globalmente, quer em 

áreas críticas do processo de reforma da Administração Pública em cada momento (e.g. Justiça, 

descentralização de funções central-local) 

ii) Capacitação das instituições e dos recursos humanos, incluindo, por exemplo, o reforço da capacidade 

técnica, de gestão e de adaptação a novas realidades e modelos das instituições públicas e dos 

trabalhadores em funções públicas (incluindo ações de formação diretamente associadas a processos de 

modernização ou inovação na Administração Pública, bem como a formação de trabalhadores integrados 

no sistema de requalificação com vista à sua recolocação). Este modelo de governação mais eficiente e 

orientado para resultados exige ainda a dinamização de atividades de capacitação como sejam, a 

divulgação e partilha de boas práticas, o reforço da implementação de modelos de reporte visando a 

transparência, integridade e accountability, nomeadamente ao nível do planeamento estratégico e gestão 

baseada na qualidade, e o reforço das capacidades de monitorização, avaliação e auditoria, incluindo 

exercícios de benchmarking a nível inter-serviços e internacional. 

                                            
25 9Ƴ ŀǊǘƛŎǳƭŀœńƻ ŎƻƳ ŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ά¦Ƴ 9ǎǘŀŘƻ aŜƭƘƻǊέΣ ŀǇǊƻǾŀŘƻ ŜƳ /ƻƴǎŜƭƘƻ ŘŜ aƛƴƛǎǘǊƻǎ ŘŜ у ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмпΣ Ŝ ŘŀƴŘƻ continuidade à 
implementação do Plano Global Estratégico de Redução e Racionalização das Tecnologias de Informação e Comunicação. 
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Quadro 2 ς Principais mensagens das avaliações do QREN no domínio da Competitividade e Internacionalização 

Tipos de 
instrumentos de 

política 
Aspetos mais positivos Aspetos a melhorar 

Incentivos 

diretos ao 

investimento 

empresarial 

¶ Quadro de apoios abrangente e maduro, 

fortemente alinhado com os objetivos 

prosseguidos (em particular, o fortalecimento da 

economia baseada no conhecimento e na 

inovação, a articulação entre empresas e entidades 

de investigação e divulgação de conhecimento, e a 

orientação para bens e serviços transacionáveis e 

internacionalizáveis); 

¶ Modelo de governação em Rede que favorece o 

alinhamento com os objetivos prosseguidos e a 

aprendizagem institucional; 

¶ Papel muito relevante dos projetos de natureza 

colaborativa. 

¶ Grau de simplificação administrativa ainda 

insuficiente; 

¶ Dispersão excessiva no volume de projetos; 

¶ Insuficiente acompanhamento dos projetos 

aprovados; 

¶ Fraca intensidade de apoios a ações de 

demonstração de resultados e de transferência de 

conhecimento e tecnologia de projetos empresariais 

de I&D&I apoiados; 

¶ Falta de clareza sobre o modelo de implementação 

dos άvalesέ. 

Apoios 

indiretos ao 

desenvolvimen

to empresarial 

¶ Intervenções alinhadas com os objetivos 

prosseguidos (em particular, internacionalização e 

dinâmicas colaborativas); 

¶ Lançamento de uma política de clusterização e de 

eficiência coletiva com alguma ambição, com um 

processo de reconhecimento e um quadro de 

medidas implícito globalmente adequados; 

¶ Apoio seletivo a infraestruturas científicas e 

tecnológicas que contribuíram para a estruturação 

de sistemas regionais de inovação. 

¶ Insuficiente quadro de acompanhamento e 

coordenação política da iniciativa de clusterização; 

¶ Excessivo enfoque no apoio a clusters e ações 

coletivas enquadradas no alinhamento tradicional 

dos principais setores exportadores; 

¶ Fraco envolvimento de agências públicas em ações 

coletivas; 

¶ Insuficiente expressão de ações coletivas para o 

empreendedorismo tecnológico e para a atração de 

IDE; 

¶ Insuficientes estímulos à prestação de serviços 

indutores de inovação comercial ou organizacional; 

¶ Excessiva atomização de incubadoras tecnológicas 

sem massa crítica (fragmentação do ecossistema de 

empreendedorismo). 

Instrumentos 

Financeiros 

¶ Projetos apoiados no âmbito do capital de risco 

têm uma forte orientação para a 

internacionalização e a inovação de produto. 

¶ Número reduzido de projetos apoiados no âmbito 

do capital de risco (devido a: lançamento tardio dos 

instrumentos, imaturidade do mercado ecrise 

económica). 

Apoios à 

produção, 

difusão e 

valorização 

económica de 

conhecimento 

científico e 

tecnológico 

¶ Elevada seletividade na aprovação de projetos, 

baseada em critérios de avaliação do mérito 

científico dos projetos e das equipas de 

investigação; 

¶ Contributo muito relevante para a produção 

científica referenciada internacionalmente e para a 

inserção do sistema científico nacional em 

plataformas e redes de conhecimento 

internacionais; 

¶ Parte relevante dos projetos aprovados prevê a 

valorização económica dos resultados da 

investigação sob diferentes formas; 

¶ Importante contributo para a criação, o 

desenvolvimento e/ou consolidação de 

infraestruturas fortemente vocacionadas para a 

internacionalização das atividades de I&D em que 

Portugal revela um desempenho de excelência e 

com um impacto potencial relevante na 

competitividade do país. 

¶ Valorização económica do conhecimento ainda 

insuficiente; 

¶ Fraca absorção pelas empresas de quadros com 

formação avançada (profissionais altamente 

qualificados); 

¶ Fraca intensidade de apoios a ações de 

demonstração de resultados de projetos apoiados e 

projetos piloto e provas de conceito que promovam 

uma atuação mais alargada ao ciclo de inovação; 

¶ Necessidade de reforçar o alinhamento das 

prioridades de investigação com as estratégias de I&I 

para uma especialização inteligente; 

¶ Insuficiente articulação entre o subsistema de C&T e 

o sistema de inovação como um todo; 

¶ Apoios à investigação excessivamente fragmentados 

e centrados em horizontes temporais pouco 

alargados. 
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Tipos de 
instrumentos de 

política 
Aspetos mais positivos Aspetos a melhorar 

Apoios à 

formação para 

a inovação 

empresarial 

¶ Contributo das intervenções para a adoção 

generalizada de mecanismos de diagnóstico de 

necessidades de formação por parte dos 

promotores; 

¶ Capacidade de ajustamento das intervenções às 

necessidades específicas dos promotores; 

¶ Os programas de formação-ação contribuíram para 

mudanças significativas nas empresas abrangidas e 

a melhoria das competências de trabalhadores e 

empresários. 

¶ Insuficiente articulação entre os projetos de 

formação nas empresas e os projetos de 

investimento produtivo; 

¶ Alinhamento insuficiente dos programas de 

formação-ação com as prioridades relacionadas com 

a promoção da competitividade da economia (e.g. 

atividades de maior intensidade de conhecimento e 

orientação exportadora e indução de novos modelos 

de negócio). 

Investimentos 

em 

infraestruturas 

de transporte 

¶ Investimentos aprovados foram contidos, 

realçando-se o contributo para a melhoria da 

competitividade da economia portuguesa dos 

principais projetos (e.g. investimentos no sistema 

marítimo-portuário e ligação ferroviária entre 

Sines e Elvas). 

 

Apoios à 

modernização 

administrativa 

e capacitação 

da 

Administração 

Pública 

¶ Projetos relevantes para a redução dos custos 

públicos de contexto das atividades económicas 

(nomeadamente, no domínios da fiscalidade, 

justiça, registos e notariado) concentram parte 

significativa do fundo aprovado. 

¶ Grande parte dos projetos está mais focada na 

eficiência e redução de custos da Administração 

pública do que na diminuição de custos de contexto; 

¶ O impacto deste investimento pode estar a ser 

limitado por níveis de utilização insuficientes dos 

serviços disponibilizados online, exigindo maior 

atenção às questões da divulgação e da info-

exclusão; 

¶ Implementação dos projetos dificultada pela 

ausência de orçamentação plurianual. 

 

Quadro 3 - Principais mensagens das avaliações dos PDR no domínio da Competitividade e Internacionalização 

Tipos de Instrumentos 
de Política 

Aspetos mais positivos Aspetos a melhorar 

Cooperação para 

Inovação 

¶ A possibilidade ou facilitação do acesso ao 

setor I&DT por parte das empresas; 

¶ A procura verificada pela medida, embora 

muito focada em alguns subsetores. 

¶ A divulgação precoce potenciando o 

interesse do público alvo, tendo em conta o 

atraso verificado na implementação desta 

medida; 

¶ Reforçar a cooperação efetiva entre 

conhecimento científico e prático para 

melhorar a produtividade e sustentabilidade 

do setor agrícola, agroalimentar e florestal; 

¶ A necessidade de um maior contributo para 

um uso mais eficiente dos recursos, tendo 

em conta a sustentabilidade dos próprios 

recursos, das empresas, e do território; 

¶ A necessidade de disseminar os resultados 

dos projetos apoiados de forma mais 

alargada e adequada aos destinatários finais. 

Instalação de Jovens 

Agricultores 

Contributo para o rejuvenescimento do tecido 

produtivo agrícola - Grande dinâmica na adesão 

de jovens à instalação na atividade agrícola que 

ultrapassou claramente a meta prevista  

É necessário melhorar o acompanhamento 

técnico, do jovem agricultor em instalação, na 

nova atividade, na monitorização do 

desenvolvimento do projeto, no ajustamento 

estratégico e no apoio para obtenção de 

financiamento 
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Tipos de Instrumentos 
de Política 

Aspetos mais positivos Aspetos a melhorar 

Investimento na 

exploração agrícola e na 

transformação e 

produção de produtos 

agrícolas 

¶ Os investimentos contratados concentram-se 

em sectores fortemente exportadores como 

sejam o azeite, hortofrutícolas e vinho, o que, 

associado a um esforço de coordenação e 

reforço de organização do sector favoreceu 

uma abordagem de fileira com ganhos de 

escala; 

¶ Mais de 75% dos investimentos foram 

identificados pelas empresas apoiadas como 

destinados à introdução de novas técnicas ou 

novos produtos; 

¶ a alteração tecnológica em curso no sector 

agroindustrial está associada a investimentos 

de média e de grande dimensão, o que parece 

ir ao encontro da forte dinâmica de 

desenvolvimento do setor; 

¶ Os investimentos na transformação e 

comercialização para além das dinâmicas de 

reestruturação, de modernização e de 

inovação no tecido agroindustrial, contribuem 

igualmente para a adaptação dos sistemas de 

produção agrícola a montante, na medida em 

que exercem uma pressão no sentido da 

profissionalização da agricultura, bem como da 

sua integração nas cadeias de valor 

agroalimentar. 

Manter a medida para uma maior vulgarização 

dos bons resultados. 

As lições da experiência acima sistematizadas apontam para que, em regra, a evolução face ao atual ciclo 2007-

2013, não deva ser ao nível do leque de instrumentos existentes (e.g. tipologia de sistemas de incentivos), que 

tem sido comumente reconhecido como abrangente e maduro, não obstante a pertinência de pequenos 

ajustamentos de cariz mais operacional. As lições apontam sim para um reforço do nível de focalização dos apoios 

ς algo que deverá ser desenvolvido no âmbito do alinhamento com os resultados das estratégias de I&I para uma 

especialização inteligente e prosseguido no sentido do aprofundamento no que respeita aos bens e serviços 

transacionáveis e internacionalizáveis e das políticas de clusterização ς bem como para um reforço dos 

mecanismos de governação (coordenação e concertação entre instrumentos e agências) ς algo que será 

desenvolvido, por exemplo, por via da extensão da rede de governação dos sistemas de incentivos a todos os 

instrumentos de I&I dos OT 1, 3 e 8. 

Os apoios serão ajustados à diversidade de potencialidades, oportunidades e constrangimentos das diferentes 

regiões do país e especialmente focados em domínios onde existam competências distintivas e capacidades 

instaladas ao nível da I&I ou que revelem vantagens competitivas ou forte potencial de desenvolvimento 

competitivo. Neste contexto, as especificidades regionais que resultaram dos processos de desenvolvimento das 

estratégias de I&I regionais para uma especialização inteligente (devidamente enquadradas pela estratégia 

nacional) e apresentadas na componente de enquadramento estratégico dos respetivos PO Regionais, constituem 

uma forte âncora de territorialização do espetro alargado de apoios à I&I. 
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Caixa 4 ς A estratégia de investigação e inovação para uma especialização inteligente em Portugal 

A especialização inteligente constitui um elemento-chave da política europeia, no âmbito da I&I, para a concretização dos 

objetivos de crescimento mais inteligente, sustentável e inclusivo, definidos na estratégia Europa 2020, determinando as 

opções programáticas e o foco dos financiamentos comunitários no período 2014-2020. Envolve a identificação das 

caraterísticas e dos ativos exclusivos de cada país e das suas regiões, o reforço das vantagens competitivas de cada região 

e a mobilização de todas as partes interessadas e de recursos, em torno de uma visão futura orientada para o acréscimo 

da competitividade e inovação. Embora concorrendo para os objetivos nacionais de crescimento e desenvolvimento 

económico e social, tem particular impacto nas opções estratégicas e no foco a imprimir no domínio temático 

Competitividade e Internacionalização. 

A Estratégia de Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente identifica os domínios onde Portugal e os 

seus territórios demonstram ter vantagens, permitindo canalizar recursos para esses domínios, visando a alteração 

qualitativa do tecido económico, potenciando as oportunidades e os contributos das regiões, em direção a uma economia 

mais inteligente, competitiva, criativa e internacionalizada, que aposte em bens e serviços transacionáveis e de maior 

valor acrescentado, e a uma economia mais verde e que dê resposta aos desafios atuais e futuros do país e das suas 

regiões. 

Seguindo os princípios e metodologia definida pela Comissão Europeia para a RIS3 (Regional Innovation Strategies for 

Smart Specialisation), a estratégia de I&I para uma especialização inteligente foi construída sobre duas abordagens 

interativas ς a regional, em que cada região desenvolveu a sua estratégia, com a identificação de um número limitado de 

prioridades, tendo para tal efetuado diagnósticos prospetivos, onde se identificaram constrangimentos e desafios de cada 

território e, a abordagem de âmbito nacional, que integrando o perfil de cada região, e utilizando uma metodologia 

semelhante, ultrapassa os limites administrativos regionais para olhar o país, numa perspetiva dinâmica de território 

multirregional e assim selecionar, com a colaboração dos principais stakeholders, aquelas que serão as prioridades 

nacionais da política de I&I até 2020. 

Este processo (regional e nacional) envolveu a auscultação e o trabalho em conjunto, ao longo dos vários estádios da 

definição da estratégia, com um elevado número de stakeholders dos territórios, dos setores e principais atores/ peritos 

no domínio da I&I (envolvendo empresas, associações empresariais, entidades do sistema de Investigação e difusão de 

conhecimento, agências públicas de natureza setorial e territorial, entre outros), nomeadamente através da dinamização 

de workshops, focus group e jornadas temáticas de brainstorming. Nos websites dos PO regionais e da FCT encontra-se o 

detalhe da metodologia utilizada e principais atores envolvidos na definição da estratégia, das prioridades temáticas e na 

discussão e afinação do policy-mix. 

A análise SWOT elaborada com base nos vários diagnósticos temáticos, identificou os objetivos estruturantes e as áreas 

temáticas de especialização científica e tecnológica assim como económica do país (vantagens estratégicas inteligentes), 

para onde deverão ser canalizados os esforços de investigação e inovação, bem como as ciências e as tecnologias com 

potencial de desenvolvimento sinergético com os setores utilizadores. 

A estratégia de investigação e inovação para uma especialização inteligente em Portugal (nacional e regionais) foi 

construída tendo por base uma matriz de prioridades temáticas, sendo que a intensidade da cor e o valor da célula 

respeita ao nível de prioridade (1 Mínima e 5 Máxima). A estratégia apresenta ainda uma desagregação destas 

prioridades temáticas em dois níveis: consolidado, aquele onde Portugal e/ou a região tem posicionamento competitivo 

revelado através da capacidade instalada e grau de especialização científica, tecnológica e económica no quadro europeu; 

e emergente, aquele onde Portugal e/ou a região demonstra potencial de criação de novas lideranças e que pode ser 

propiciador de mudança estrutural da economia. 
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Figura 7 - Matriz agregada de prioridades temáticas da Estratégia de Especialização Inteligente 

 

Do documento síntese da estratégia de investigação e inovação para uma especialização inteligente em Portugal destaque 

ainda para o modelo de governação global da estratégia que apresenta uma articulação entre um modelo de governação 

nacional (coordenado ao nível político por uma comissão interministerial) e modelos de governação regionais, bem como, 

uma articulação com a governação do Acordo de Parceria, mais especificamente do domínio da competitividade e 

internacionalização, onde se integram a maioria dos instrumentos financeiros de suporte à implementação da estratégia. 

Na operacionalização da estratégia de investigação e inovação para uma especialização inteligente em Portugal 

será considerada, designadamente, as potencialidades de plataformas de inovação aberta como os Clusters ou 

outras iniciativas de eficiência coletiva, enquanto instrumentos de aceleração da transformação do perfil de 

competitividade e de geração de mais crescimento e emprego, promovendo a obtenção de sinergias, transferência 

e partilha de conhecimentos e envolvendo e mobilizando todos os atores dos Sistemas de I&I, em torno de 

grandes desafios comuns e segundo lógicas integradas (fileiras/ cadeias de valor). 

Como referido anteriormente, a programação deste domínio temático reforça a importância dos processos de 

cooperação, demonstração e transferência de conhecimento e tecnologia para o tecido empresarial, pelo que se 

assume que iniciativas de clusterização constituem um instrumento de política territorial de grande relevância, por 

permitir agregar empresas e entidades em torno de cadeias de valor, potenciando redes e plataformas 

colaborativas facilitadoras de sinergias intra e intersetoriais e da valorização económica do conhecimento. 

No âmbito do Enquadramento das Estratégias de Eficiência Coletiva, Portugal encetou em 2009 uma iniciativa de 

clusterização, que constituiu uma primeira experiência relevante para a territorialização das prioridades de 

especialização inteligente. Contudo, a política de clusterização não se esgota na estratégia de especialização 

inteligente, havendo pontos de não sobreposição, quer ao nível temático, quer ao nível dos objetivos e 

instrumentos de política. A avaliação recente desta primeira experiência aponta para resultados positivos, não 
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obstante ainda não ser possível aferir os impactes em termos de competitividade e de inovação. São apresentadas 

recomendações para uma melhor definição política dos objetivos, incluindo a assunção de maior risco e grau de 

inovação no processo de reconhecimento dos Clusters, para a necessidade de contratualização de resultados e 

maior responsabilização no cumprimento dos objetivos dos Planos de Ação, para um maior grau de 

profissionalismo das entidades gestoras, e para o reforço da cooperação com outros Clusters e inserção em redes 

de conhecimento e plataformas tecnológicas europeias e internacionais. 

Atualmente está em curso a finalização da atualização do enquadramento de estratégias de eficiência coletiva a 

vigorar nos próximos anos e sua validação política, e que determinará a o lançamento de um novo ciclo de política 

para o desenvolvimento de estratégias de agregação, com maior enfoque na obtenção de resultados ao nível da 

competitividade e internacionalização da economia e dos territórios, incorporando quer as lições de experiências 

nacionais e internacionais, quer uma maior atenção aos mecanismos de contratualização de resultados e de 

monitorização e avaliação. Para além de outros domínios identificados no âmbito das estratégias de I&I para uma 

especialiȊŀœńƻ ƛƴǘŜƭƛƎŜƴǘŜΣ ŀǎǎǳƳŜ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ ǊŜƭŜǾŃƴŎƛŀ ŀ ŀǇƻǎǘŀ ŜƳ łǊŜŀǎ ŎƻƳƻ ŀ άŜŎƻƴƻƳƛŀ Řƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻέΣ ŀ 

άŜŎƻƴƻƳƛŀ ŎǊƛŀǘƛǾŀέΣ ŀ άŜŎƻƴƻƳƛŀ ǾŜǊŘŜέΣ ŀ άŜŎƻƴƻƳƛŀ ŀȊǳƭέΣ ŎǳƧŀǎ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŘŜ ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ 

emprego estão presentes, com as devidas especificidades, nas diferentes regiões do país e incorporadas nas 

prioridades da RIS3. 

No que se ǊŜŦŜǊŜ Ł άŜŎƻƴƻƳƛŀ Řƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻέΣ ŀǎ Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) destacam-se 

como um dos setores mais competitivos da economia nacional (dimensão intrassetorial), mas principalmente pela 

sua transversalidade, constituindo uma plataforma de suporte fundamental para o aumento da competitividade 

dos restantes setores (dimensão intersetorial). 

O setor das TIC tem em Portugal um peso na economia superior ao apresentado na maioria dos países Europeus 

(2010). Este peso é visível não apenas nas receitas do setor em percentagem do PIB (4,5% vs. 2,7% para a média 

UE), como no investimento realizado (0,6% vs. 0,4% para a média da UE) e no contributo para a I&D nacional (31% 

do total de despesas empresariais em I&D vs. 17% para a média UE). Não obstante os baixos níveis de afetação de 

capital de risco no setor (4,5% do total capital risco em Portugal), as TIC são, a nível nacional, um dos setores com 

maior percentagem de empresas inovadoras e com maior esforço de investimento em I&D (medido em despesa 

em I&D/ valor da produção), bem como com recursos humanos globalmente mais qualificados. 

No caso das infraestruturas TIC, e em particular da Banda Larga e da Banda Larga de alta velocidade, o elevado 

investimento realizado nos últimos anos, parcialmente apoiado por recursos do Banco Europeu de Investimento 

(BEI), bem como por fundos estruturais em áreas de falha de mercado, permite a Portugal dispor de 

infraestruturas de comunicações entre as mais avançadas da Europa, tanto ao nível das redes fixas, onde, de 

acordo com dados Eurostat, a percentagem de casas com acesso a redes de nova geração é das mais altas da 

Europa (inclusivamente em áreas de menor densidade populacional), como ao nível das redes móveis onde os 

indicadores de cobertura, disponibilidade e velocidade de dados se encontram igualmente entre os mais elevados 

da Europa. Os recentes investimentos em redes de nova geração e os leilões LTE (4ª geração móvel) vieram 

reforçar essa tendência, quer para as comunicações fixas, quer para as comunicações móveis, muito embora ainda 

subsistam algumas falhas residuais de cobertura, em zonas com menor densidade populacional (sobretudo em 

áreas rurais e remotas), que estão ainda longe de atingir as metas da Agenda Digital Europeia e da Agenda 

Portugal Digital, não havendo evidência de que o mercado per se venha a dar uma resposta adequada.  
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Por outro lado, não obstante a crescente disponibilização de conteúdos, serviços e aplicações TIC avançadas por 

parte das empresas do setor, Portugal apresenta, ao nível da procura, valores ainda globalmente inferiores à 

média europeia na utilização de serviços suportados por redes de comunicações.  

Em 2013, a internet e os serviços de comércio eletrónico eram utilizados respetivamente por 58% e por 25% da 

população, valores que ainda representam apenas 80% e 43% da utilização média da UE destes serviços, não 

obstante os seus fortes ritmos de crescimento e a consequente rápida convergência com a média europeia 

verificada, em particular, durante o período 2007-2013. Com exceção de Lisboa (incluindo Regiões Autónomas dos 

Açores e da Madeira), as várias regiões nacionais, apresentam perfis muito semelhantes de utilização de internet e 

comércio eletrónico, o que não aconselha abordagens territorialmente diferenciadas sobre esta matéria. No 

conjunto do território nacional, especialmente no caso dos utilizadores individuais, é consensual que a baixa 

literacia, e em particular a ligeiramente mais baixa literacia digital
26

 é uma das principais, senão a principal razão, 

que ainda impede o acesso universal aos serviços disponibilizados, inclusivamente a muitos dos serviços mais 

básicos, em particular por parte da camada mais idosa da população. 

No mundo empresarial, verifica-se igualmente uma situação fortemente dual, pois um número crescente de 

empresas com um forte índice de sofisticação tecnológica e utilização de serviços avançados coexiste com um 

decrescente, mas ainda bastante elevado, número de empresas com níveis de incorporação tecnológica bastante 

baixos, em particular no segmento das PME, o que, por sua vez, acaba por contribuir, pelo menos parcialmente, 

para restringir a amplitude e sofisticação da oferta. Em resultado, em termos globais, o acesso às TIC por parte das 

empresas portuguesas encontra-se totalmente em linha com a média UE. Já ao nível da sua utilização na atividade 

empresarial corrente, este é ligeiramente inferior à média UE para alguns serviços (e.g. disponibilização de 

websites) e mais fortemente divergente ao nível do acesso generalizado e utilização das TIC por parte da maioria 

dos trabalhadores, um estrangulamento fortemente associado ao perfil de especialização da economia nacional. 

No entanto, o historial de adoção das TIC em Portugal demonstra também que, com uma combinação adequada 

de estímulos, as dificuldades mencionadas podem ser ultrapassadas. Consequentemente, no atual estádio de 

evolução de Portugal nesta dimensão, e sendo o impacto positivo das TIC na competitividade de índole 

marcadamente transversal, não faz sentido dissociar intervenções dos fundos estruturais em TIC de intervenções 

dos fundos estruturais em outros domínios para os quais as TIC são instrumentais e/ou constituem uma 

componente determinante.  

Assim, por regra, a dimensão TIC deverá continuar a estar incorporada enquanto componente chave de outros 

projetos no domínio da competitividade, também como forma de assegurar a efetiva utilidade e sustentabilidade 

dos próprios investimentos realizados em TIC, contribuindo desta forma para o objetivo último de aumento de 

produtividade e competitividade do tecido económico nacional. 

Portugal apresenta, igualmente, condições e oportunidades no domínio da economia verde, que devem ser 

exploradas e aproveitadas para criar mais riqueza e emprego
27

, contribuindo também para um reforço da coesão. 

No período de 2014-2020 pretende-se incentivar o crescimento da economia verde em Portugal ς em termos de 

empresas e riqueza produzida ς através de medidas que reforcem a competitividade dos setores e das atividades 

associadas, estimulando também o empreendedorismo e a criação de novos negócios (eco-inovação). Neste 

                                            
26

 65% da população utilizava motores de busca, 53% email, 39% chats e ferramentas análogas, 29% VoIP, 17% ferramentas de peer-to-peer, valores globalmente 
pouco abaixo da média UE28, situação que se inverte se considerado o universo mais restrito de utilizadores de Internet (2013). 
27 tŀǊǘƛƴŘƻ ŘŜ ǳƳŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ŘŜƭƛƳƛǘŀœńƻ Ŝ ǉǳŀƴǘƛŦƛŎŀœńƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭ Řƻǎ άǎŜǘƻǊŜǎ ǾŜǊŘŜǎέΣ ŜǎǘƛƳƻǳ-se que representaram: 1,3% do total do emprego, ou seja, 62 647 
pessoas em 2011 (ou 1,44% do total em 2012, isto é, 67 213 pessoas (mais 4566 pessoas em empregos verdes do que no ano anterior) ; 5,7 mil milhões de euros de 
volume de negócios em 2011 (1,6% do total em 2010); e 260,4 milhões de euros de investimento em 2011 (0,9% do total do investimento). 
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sentido são mobilizadas no âmbito dos setores da economia verde, nomeadamente as seguintes medidas: i) 

incentivos diretos às empresas; ii) estímulos específicos ao desenvolvimento da capacidade exportadora e 

internacionalização; e iii) instrumentos de incentivo ao empreendedorismo verde, no sentido de estimular o 

surgimento de um ecossistema empresarial neste domínio. 

O crescimento da economia verde também deverá beneficiar de uma aposta direcionada em matéria de I&I, no 

sentido de se desenvolverem produtos e processos que possam ser mais eficientes do ponto de vista da utilização 

dos recursos naturais e dos recursos energéticos, incluindo energias renováveis, ao mesmo tempo que se geram 

novas oportunidades de negócio. A aposta na eco-inovação e na ecoeficiência também poderá funcionar enquanto 

catalisador do crescimento da economia verde. Neste âmbito prevê-se o investimento em intervenções ao nível de 

projetos-piloto e de demonstração, atendendo aos riscos associados à inovação e difusão de tecnologias de baixa 

emissão de carbono e de eficiência material. Esta tipologia de intervenções pode contribuir para o greening de 

diversos setores e atividades, o que significa aumentar o seu desempenho ambiental e a sua resiliência, 

designadamente pela adoção de tecnologias e processos mais limpos, mais eficientes energética e materialmente 

e com menores emissões poluentes, contribuindo, por exemplo, para a adoção de novos produtos, processos, 

serviços ou ainda de eco-inovação sistémica que promovam a desmaterialização em todo o ciclo de vida. Prevêem-

se intervenções ao nível de: i) produção de informação e conhecimento; ii) prospetiva, planeamento e apoio à 

decisão; iii) programas e projetos de estímulo à eco-inovação e ecoeficiência; iv) programas-piloto e ações de 

demonstração; v) tecnologias de informação, novas plataformas e aplicações (Green Smart Apps); vi) projetos 

colaborativos e estratégias de comunicação/ promoção. 

A economia do mar, entendida como economia azul, é transversal e envolve diversas áreas setoriais, incluindo 

usos e atividades estabelecidas ς como a pesca, aquicultura e indústria de transformação e comercialização do 

pescado, a construção, manutenção e reparação navais, os transportes marítimos, portos e logística, o turismo e 

lazer, as obras de defesa costeira, a extração de sal marinho, a formação e I&D e outras atividades transversais ς e 

usos e atividades emergentes ς biotecnologia marinha, extração de recursos minerais, hidratos de metano e gás, 

pesquisa de petróleo, energias renováveis e armazenamento de gás. A promoção da competitividade no domínio 

da economia azul resultará, primordialmente, da combinação de esforços em quatro áreas: i) investimento 

direcionado para a I&I; ii) aumento da capacidade de investigação em áreas de governação dos oceanos, 

exploração e gestão sustentáveis dos recursos marinhos, ordenamento do espaço marítimo, segurança marítima e 

proteção do meio marinho; iii) promoção da internacionalização e competitividade das PME ligadas à economia do 

mar; iv) reforço da capacitação existente em áreas marítimas e marinhas, bem como a atração de jovens para 

setores da economia azul, tanto em áreas emergentes, como as energias renováveis, como em setores tradicionais 

em que a inovação, especialização e adaptação a novas tecnologias são necessárias para competir no mercado 

global, devidamente alinhadas com o domínio temático do Capital Humano. 

A promoção do conhecimento e da inovação serão também fundamentais na estratégia de desenvolvimento 

rural, com destaque para a novidade dos apoios dirigidos à inovação no setor agrícola nacional, no quadro da 

Parceria Europeia para a Inovação (PEI), visando a produtividade e a sustentabilidade agrícolas. Neste âmbito, a 

constituição de grupos operacionais (parcerias entre produtores, investigadores e empresas do complexo 

agroalimentar e florestal) terá como objetivos principais: i) promover um setor agrícola produtivo, que utilize os 

recursos de forma eficiente; ii) contribuir para o abastecimento seguro e estável de alimentos para consumo 

humano; iii) contribuir para a conservação do ambiente e mitigação e adaptação às alterações climáticas; e iv) 

construir parcerias entre a investigação/ tecnologia de ponta e os produtores/ empresas/ serviços de 

aconselhamento. 
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As alterações climáticas são uma prioridade no âmbito da Estratégia Europa 2020 e Portugal deverá desenvolver 

as respostas adequadas em termos de mitigação e adaptação, procurando que sejam transversais aos vários 

domínios temáticos (mainstreaming), não se concentrando no domínio temático da sustentabilidade. No domínio 

da competitividade serão privilegiados investimentos que tenham em conta critérios de sustentabilidade e ação 

climática, por exemplo, visando a redução das emissões de gases com efeito de estufa (tal como identificado no 

âmbito das avaliações ambientais estratégias dos PO). 

Caixa 5 ς Dos constrangimentos às prioridades do Desenvolvimento Rural 

Á Melhoria da eficiência na utilização dos consumos intermédios; 

Á Melhorar a distribuição de valor ao longo da cadeia agroalimentar pela concentração da oferta e melhor integração 

vertical; 

Á Dinamização de novos mercados de destino para os produtos agroalimentares e florestais; 

Á Promover o investimento no sector agroflorestal; 

Á Renovação e reestruturação das explorações agrícolas; 

Á Aumento da capacidade de inovação no sector alimentar e florestal e reforçar a sua ligação ao sector de I&D; 

Á Promover a imagem, o desenvolvimento e valorização dos produtos regionais das Regiões Autónomas da Madeira e 

dos Açores. 

Igualmente assumem preocupação transversal outros desafios societais, como seja a demografia, a ter presente na 

implementação das políticas de natureza setorial e territorial, no qual a alavanca do crescimento económico 

sustentável, empreendedorismo, inovação e criação de emprego é relevante. 

1.1.2 Inclusão Social e Emprego 

As questões da inclusão social e emprego encontram na atual conjuntura nacional uma particular relevância, fruto 

da evolução da situação socioeconómica do país nos últimos anos e, em particular, das famílias portuguesas. 

Vários são os indicadores que podem ser convocados no diagnóstico da situação neste domínio temático, 

merecendo natural relevo, pela importância que representa na prossecução das metas da Estratégia Europa 2020 

e, consequentemente do PNR - e, atendendo ao papel que os FEEI devem desempenhar no financiamento de 

políticas públicas que contribuam para essas metas - a evolução do número de pessoas em risco de pobreza e/ou 

exclusão social (pretende-se reduzir em pelo menos 200 mil pessoas nessa situação, até 2020) e da taxa de 

emprego (em que se visa atingir uma taxa de emprego de 75% entre a população entre os 20 e os 64 anos, até a 

mesma data). 

Deste modo, em matéria de inclusão social Portugal apresenta um elevado número de pessoas em risco de 

pobreza e/ou de exclusão social, apesar da evolução positiva registada nos últimos anos
28

. Esta situação reflete-se 

em aspetos como: i) a incidência da pobreza infantil, conjugada com elevados níveis de persistência, potenciando a 

reprodução intergeracional da pobreza, num contexto de vulnerabilidade acrescida dos agregados com crianças, 

em particular as famílias monoparentais e as numerosas; ii) o crescente número de famílias com baixa intensidade 

de trabalho
29

, tipicamente associados a níveis de escolaridade muito reduzidos e que se refletem em 

                                            
28De acordo com o último ponto da situação apresentado pelo Governo português à COM no âmbito do prosseguimento das metas do respetivo PNR, Portugal 

registava, em 2013, uma variação face a 2008, tendo em conta os rendimentos de 2011, de -92 mil pessoas nessa situação. 
29Note-se que é precisamente neste indicador - que constitui um dos três indicadores a partir do qual se apura o número de pessoas em risco de pobreza e/ou 
exclusão social - que Portugal regista uma evolução desfavorável entre 2008 e 2011, refletindo as dificuldades acrescidas no acesso ao mercado de trabalho, com 
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desigualdades salariais acentuadas, traduzindo-se em novas situações de pobreza monetária; iii) a existência de 

grupos específicos particularmente vulneráveis, seja na obtenção de rendimentos, no acesso ao mercado de 

trabalho e/ou a bens e serviços de qualidade, como os desempregados de longa duração, os idosos, as pessoas 

com deficiências e incapacidades, os imigrantes e grupos étnicos (com destaque para as comunidades ciganas), 

entre outros. 

Importa igualmente sublinhar que existe um reconhecimento generalizado de que os fenómenos de pobreza e/ou 

exclusão social assumem manifestações territoriais também elas diversas. De facto, a incidência territorial desses 

fenómenos é distinta. Nas cidades colocam-se vários desafios ao nível da coesão social, na medida em que são 

espaços onde persistem: i) áreas urbanas críticas do ponto de vista social, físico e ambiental; ii) situações de 

degradação da qualidade de muitas áreas residenciais, sobretudo nas periferias e nos centros históricos das 

cidades; iii) importantes segmentos de população em situação de pobreza, com deficientes condições de habitação 

e com manifestas dificuldades de mobilidade, agravando as disparidades sociais; iv) problemas relacionados com a 

integração dos imigrantes, acentuando a segregação territorial e a exclusão social nessas áreas; v) elevadas 

vulnerabilidades do emprego face aos movimentos de reestruturação da economia. Não obstante este enfoque 

em áreas urbanas problemáticas, importa contudo não esquecer que em Portugal persistem fenómenos de 

pobreza e exclusão social noutros contextos territoriais, com menor densidade populacional. 

Não estando a evolução da situação em matéria de risco de pobreza e/ou exclusão social exclusivamente 

dependente das dinâmicas do mercado de trabalho e, em particular, do desemprego, não deixa de ser reconhecida 

a importância chave que as mesmas detêm para esse efeito. De facto, o contexto económico recessivo tem tido 

reflexos negativos no mercado de trabalho português, provocando uma destruição líquida de emprego - o que se 

traduz num afastamento da meta prevista no âmbito do PNR para 2020 em relação à taxa de emprego e em todas 

as regiões do país, chegando em 2012 a um valor inferior à média da UE27 - e consequentemente, um acréscimo 

acentuado nos níveis de desemprego, nomeadamente o de longa duração. 

O indicador oficial para medir a pobreza, a taxa de risco de pobreza monetária, abrange 18,7% da população em 

2013
30

. São, sobretudo, os agregados com crianças dependentes (22,2%) os que apresentam uma taxa de pobreza 

acima da média nacional (+3,5pp e superior aos agregados sem crianças (15%). 

Os agregados com mais crianças dependentes são, de resto, mais vulneráveis à pobreza; são as famílias 

unipessoais, monoparentais e numerosas as que registam taxas de pobreza monetária mais elevadas em 2013. 

Assim, e à semelhança de anos anteriores, as taxas mais elevadas foram as estimadas para os agregados 

constituídos por um adulto que vive só (21,2%), por um adulto com pelo menos uma criança dependente (33,6%) e 

por dois adultos com 3 ou mais crianças (40,4%). 

Estes dados são tão mais relevantes quando se analisam os elementos relativos à pobreza infantil. Na verdade, o 

risco de pobreza para os menores de 18 anos mantém-se elevado, abrangendo 24,4% daquela faixa etária. Acresce 

que, no mesmo período, o risco de pobreza em idade ativa passou de 16,9% para 18,4%. Assinala-se o progresso 

que tem sido feito no que respeita aos idosos, apesar do risco de pobreza deste grupo ser ainda em 2013, de 

14,7%. 

                                                                                                                                             
um crescimento nesse período de 149 mil pessoas a viver em agregados com muito baixa intensidade de trabalho (os outros dois indicadores considerados para 
este efeito ς pessoas em risco de pobreza monetária relativa e em privação material severa ς registam ambos uma redução).  
30

 Ano de referência do inquérito 
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O Coeficiente de Gini, que reflete as diferenças entre todos os grupos populacionais apresentou um valor para 

2013 (34,2%) ligeiramente inferior ao apresentado em 2012 (34,5%). 

À exceção dos pensionistas, a taxa de risco de pobreza aumentou para as pessoas sem emprego, situando-se em 

29,5% (em 2013). 

Figura 8 - Taxa de emprego 

 
Fontes: INE e Eurostat 

O elevado nível de desemprego apresenta-se, assim, hoje como um problema social da maior relevância. A taxa de 

desemprego em Portugal verificou uma trajetória ascendente basicamente desde o início do século, agravando-se 

na sequência da crise económica internacional e no contexto exigente do processo de ajustamento em curso na 

economia portuguesa. O desemprego de longa duração, afetando atualmente mais de metade da população 

desempregada, constitui um fator de preocupação acrescida, não só pelos custos sociais que acarreta, 

favorecendo o agravamento e perpetuação das situações de pobreza e exclusão social, mas também pela perda de 

capital humano, com reflexos significativos no potencial de crescimento da economia. 

A situação dos jovens no mercado de trabalho merece particular preocupação, sobretudo pelo acréscimo relativo 

de jovens que não estão em situação de educação, nem de emprego, nem de formação (NEET) A percentagem de 

NEET em Portugal atingiu os 16,7% em 2013 (16,2% homens e 17,2% mulheres) face a 15,9% observados em 2012 

(11,9% em 2008), sendo a maior percentagem observada nas regiões autónomas da Madeira e dos Açores. No 

Continente, destaca-se o Alentejo e o Algarve com as percentagens mais elevadas e a região Centro com a mais 

baixa. A taxa de desemprego dos jovens (até aos 24 anos) situava-se nos 36%, sendo que uma parte significativa é 

desemprego de longa duração e que pouco mais de metade desses jovens têm como nível máximo de habilitações 

o 3º ciclo do ensino básico. Portugal defronta-se, assim, com a necessidade de ultrapassar uma situação que 

combina défice de criação de emprego, desemprego de longa duração, a par de um défice e/ou desajustamento 

das qualificações detidas por esses jovens face às exigências do mercado de trabalho. 

É nesse quadro, e considerando ainda a necessidade de apostar na melhoria de oportunidades de acesso ao 

emprego em Portugal para os jovens que saem com qualificações do sistema de ensino/formação, que se insere o 

Plano Nacional de Implementação de Uma Garantia Jovem, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

104/ 2013, de 31 de dezembro (ver Caixa 6). 
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Caixa 6 - Plano Nacional de Implementação de Uma Garantia Jovem 

Apesar da evolução positiva registada em Portugal nos últimos anos no que se refere à educação e formação dos jovens, 

levando a que esta seja a geração mais qualificada da nossa história, por via do aumento da sua taxa de participação e de 

conclusão no sistema educativo e formativo, do alargamento da escolaridade obrigatória até aos 18 anos, da diminuição da 

saída precoce do sistema de educação e formação, do crescimento do número de alunos e formandos em cursos de natureza 

profissionalizante, da melhoria do posicionamento dos nossos jovens face a indicadores internacionais de aprendizagem, 

bem como das melhorias verificadas no sistema científico nacional e da diversificação de medidas promotoras do emprego e 

da empregabilidade dos jovens, esta faixa etária continua a ser a mais afetada pela contração da economia e consequente 

subida do desemprego.  

! wŜŎƻƳŜƴŘŀœńƻ ŜǳǊƻǇŜƛŀ ŘŜ ǳƳŀ άDŀǊŀƴǘƛŀ WƻǾŜƳέ - no sentido de que cada Estado-membro deva assegurar que todos os 

jovens até aos 25 anos recebem uma oferta de qualidade, seja de emprego, de formação contínua, de aprendizagem ou 

estágio, no prazo de quatro meses após ficarem desempregados ou saírem da educação formal - foi acompanhada pelo 

Governo português, que a assumiu como um investimento na população jovem e como um contributo importante para a 

redução dos custos sociais e económicos que o desemprego de jovens acarreta para os indivíduos afetados, as suas famílias, 

as suas comunidades e o país no seu todo. 

Acresce que o Governo entendeu que a Garantia Jovem em Portugal se devia estender-se aos(às) jovens até aos 30 anos, 

reconhecendo a duração e complexidade dos trajetos de transição entre a educação e o trabalho e a vida adulta. 

Assim, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2013, de 31 de dezembro, foi aprovado o Plano Nacional de 

Implementação de Uma Garantia Jovem (PNI-GJ), organizado em torno de 6 eixos: 

1 - Informação e Gestão do PNI ς GJ, que se refere aos sistemas de gestão, divulgação, monitorização e acompanhamento 

da implementação do PNI ς GJ; 

2 - Sistema Integrado de Informação e Orientação para a Qualificação e o Emprego, que contempla as atividades de 

informação e orientação para a qualificação e emprego a desenvolver, numa lógica de articulação entre orientação 

escolar e profissional e de otimização da capacidade de resposta da rede de operadores públicos e privados; 

3 - Educação e Formação, relativo às medidas de educação e formação que irão ser disponibilizadas aos jovens 

destinatários do PNI ς GJ, privilegiando as modalidades de oferta de dupla certificação, as formações curtas do ensino 

superior e o apoio ao regresso à educação e formação, em contexto de ensino superior; 

4 - Estágios e Emprego, que integra as respostas que irão ser oferecidas aos jovens, no sentido de promover a sua 

integração no mercado de trabalho, nomeadamente estágios profissionais (Estágios Emprego, incluindo na área do 

artesanato e ofícios tradicionais, INOV-Contacto, Programa de Estágios Profissionais na Administração Pública Central e 

Subprograma Estágios Profissionais em Missões Portuguesas, Programa Estágios Profissionais na Administração Local), 

incentivos à contratação, programas e medidas de apoio ao empreendedorismo, bem como o recurso à utilização de 

linhas de financiamento e micro-crédito; 

5 - Parcerias e Redes, respeitante às parcerias a estabelecer entre as instituições públicas e privadas que apoiam os jovens, 

com vista à criação de uma rede de estruturas de mediação, sinalização e encaminhamento de jovens para as respostas 

previstas no PNI ς GJ; 

6 - Coordenação e Acompanhamento, que estabelece a estrutura de coordenação do PNI ς GJ. 

O público-alvo do PNI-GJ integra uma grande heterogeneidade de jovens que resulta não só da diversidade de facto em 

termos etários (15-29 anos), habilitacionais e situação perante o sistema educativo e formativo e o mercado de trabalho, 

como também da diversa probabilidade de entrarem em percursos marcados pelo abandono escolar precoce, pelo 

desemprego de longa duração, pela inatividade e pela exclusão social. 

Será, pois, adotada uma metodologia de implementação da Garantia Jovem que considera, por um lado, a identificação de 

grupos-tipo de jovens, e, por outro, a definição de percursos tipificados, de acordo com as respostas que os integram, sendo 

o nível habilitacional detido o critério predominante na sua determinação. 

O encaminhamento dos jovens para estas respostas de natureza mais intensiva será precedido de prestações técnicas ao 

nível da orientação vocacional, do desenvolvimento de técnicas de procura de emprego e de gestão de carreira, do 

desenvolvimento de competências transversais promotoras da empregabilidade e de ações de aconselhamento individual e 

exploração de trajetórias mais ajustadas a cada perfil 

De referir que estas linhas estratégicas de intervenção em prol da integração dos jovens NEET serão, naturalmente, 

respeitadas no âmbito da Iniciativa Emprego Jovem (IEJ), em particular na resposta aos jovens em situação de desemprego. 

Por último, de referir ainda que o apoio à integração dos jovens NEET terá nos FEEI uma importante alavanca de 

financiamento, em particular no quadro da Iniciativa Emprego Jovem, que emerge como um instrumento de reforço do 
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financiamento das medidas dirigidas a estes jovens, incidindo em dois dos eixos deste Plano: o da educação/formação e dos 

estágios e emprego. 

No quadro da IEJ vão ser abrangidos jovens, dos 15 aos 29 anos, desempregados e inativos, que não se encontrem 

integrados nos sistema de ensino ou qualificação. Uma mais completa caraterização do grupo-alvo de jovens NEET 

será claramente enunciada no PO e nos critérios de seleção das operações da IEJ. 

Neste âmbito, as medidas direcionadas para este segmento da população, designadamente as políticas ativas de 

emprego, permitem um duplo contributo, combatendo igualmente a emigração dos jovens qualificados (brain 

drain) uma vez que promovem a transição dos jovens desempregados e/ou inativos do sistema de educação e 

formação ou da inatividade para o mercado de trabalho, sendo que a política pública atenua as dificuldades 

estruturais presentes na fase de transição, faculta uma experiência de trabalho e favorece, por essa via, a 

empregabilidade. 

A evolução do desemprego e da sua duração, bem como da situação social do país, tem impactos assimétricos na 

população, atingindo de forma diferenciada e, em termos mais extensivos, os desempregados de longa duração, 

destacando-se os adultos seniores e os jovens adultos. Existem, ainda, outros grupos vulneráveis, como as 

mulheres as pessoas com deficiências e incapacidades, os imigrantes e grupos étnicos (em particular as 

comunidades ciganas). Estes são grupos alvo de discriminações, nomeadamente no acesso ao trabalho de 

qualidade e na progressão profissional, com forte incidência (relativa) de baixos rendimentos e em que as redes de 

apoio informal tendem, muitas vezes, a ser mais frágeis, o que por sua vez agrava as dificuldades de inserção no 

mercado de trabalho. 

Regista-se também um aumento do desemprego em ativos com níveis de habilitação mais elevados ς embora a 

esmagadora maioria do mesmo continue a concentrar-se em segmentos com baixas qualificações
31

 -, reflexo do 

aumento da oferta num período de contenção da procura deste tipo de qualificações, ainda que tenha sido na 

população mais qualificada que se registou criação líquida de emprego em 2011 e 2012 e que a severidade do 

desemprego (medida pela duração média do mesmo) tende a diminuir à medida que aumenta o nível de 

qualificação dos desempregados
32

. 

A atual crise económica também produziu impactos assimétricos ao nível territorial, alterando de forma 

significativa a geografia do desemprego. Por exemplo, o Algarve, uma das regiões que tradicionalmente registava 

taxas de desemprego inferiores à média nacional, registou em 2012 a taxa mais elevada entre as regiões NUTS II, 

fruto da forte contração da sua economia, muito dependente do setor da construção e dos serviços (associados 

sobretudo à atividade turística). Neste sentido, as políticas ativas de emprego devem ter capacidade de 

ajustamento inteligente e contínuo às especificidades territoriais dos constrangimentos que temos vindo a 

sublinhar. 

A estrutura do mercado de trabalho português apresenta, ainda, especificidades próprias que importa ponderar 

no desenho das políticas públicas nesta área, destacando-se: i) um capital humano pouco qualificado, apesar dos 

progressos registados; ii) a forte presença de mão-de-obra em setores não transacionáveis; iii) a elevada presença 

feminina a tempo completo; iv) a forte segmentação laboral, em que se opõem trabalhadores com um vínculo 

                                            
31

 Em julho de 2013, 63,7% dos desempregados inscritos nos serviços de emprego tinham no máximo o 3º ciclo do ensino básico, um terço dos quais tinha como 
escolaridade máxima o 1º ciclo do ensino básico.  
32 O tempo médio de desemprego inscrito no IEFP, I.P. dos desempregados com qualificações de nível superior situava-se em 9 meses no final de 2012, sendo esse 
valor cerca do dobro nos desempregados com qualificações iguais ou inferiores ao 1º ciclo do ensino básico e varia entre 13 e 14 meses nos desempregados até ao 
3º ciclo do ensino básico. 
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laboral estável a outros cujo vínculo precário ou com uma presença intermitente no mercado de trabalho, o que 

lhes limita o acesso a condições remuneratórias, de formação e de progressão na carreira adequadas à sua 

qualificação, experiência ou antiguidade
33

. 

As políticas de promoção da empregabilidade e de reforço da criação e manutenção de emprego sustentável 

enfrentam, nos próximos anos, o desafio associado ao acréscimo significativo das taxas de desemprego, bem como 

à redução do volume e das taxas de emprego ς que foram comuns a todas as regiões do país, sem exceção. Em 

síntese, no domínio da Inclusão Social e Emprego colocam-se, no atual momento, os seguintes grandes domínios 

de constrangimento, aos quais importa que as políticas públicas deem uma resposta mais eficaz e eficiente: i) 

elevado nível de desemprego, com destaque para o peso do desemprego estrutural, caracterizado em regra por 

atingir os ativos com mais baixas qualificações e/ou mais idade, ao que se podem ainda associar outras 

características específicas que dificultam a sua integração sócio profissional; ii) forte segmentação do mercado de 

trabalho, entre um segmento tendencialmente mais qualificado, com maiores condições de empregabilidade e 

qualidade do emprego (segurança do emprego, remunerações, perspetivas de carreira, etc., mesmo numa 

conjuntura económica e social mais difícil) e um segmento que, pelo contrário, é menos qualificado ou tem 

qualificações desajustadas face às necessidades do tecido produtivo, correndo sérios riscos de desemprego 

ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƭ ƻǳ ŘŜ ǳƳ ŀŎŜǎǎƻ ŀƻ ŜƳǇǊŜƎƻ άƛƴǘŜǊƳƛǘŜƴǘŜέΣ ŎƻƳ ǾƝƴŎǳƭƻǎ ƭŀōƻǊŀƛǎ ƛƴǎǘłǾŜƛǎ Ŝ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ 

remuneratórias mais baixas; iii) persistência de um elevado nível de pobreza monetária e de exclusão social, que 

a atual situação económica e social poderá agravar. 

Tendo em conta os constrangimentos enunciados, bem como a relevância da sua concentração em territórios e/ou 

comunidades desfavorecidas, a estratégia de atuação deverá ter presente, entre outros aspetos e em linha com o 

PNR, uma efetiva articulação das políticas setoriais relevantes e o reforço das parcerias locais e do diálogo entre os 

parceiros sociais e da economia social, segundo uma abordagem integrada, multidimensional e territorializada da 

intervenção social alicerçada em dois grandes vetores de atuação, que se complementam e reforçam: 

Á Políticas preventivas e/ou de intervenção precoce, que visam prevenir o surgimento e a agudização dos 

constrangimentos, agindo antecipadamente e de forma estrutural, concebendo e desenvolvendo condições 

que permitam melhorar o acesso à qualificação, ao emprego, à saúde, à cultura e à proteção social. Incluem 

dimensões como a criação de mais e melhores condições de acesso a bens e serviços de qualidade e 

adaptados às necessidades das pessoas, a promoção da empregabilidade ao longo do ciclo de vida, o apoio 

às transições entre o sistema de educação e formação e o mercado de trabalho e o estímulo à criação de 

emprego em diferentes sectores e à participação em atividades de voluntariado, enquanto fator de 

inserção social dos cidadãos. Os serviços públicos, em geral, e os de emprego e de educação em particular, 

assumem, neste âmbito, um papel primordial. 

Á Políticas reparadoras e/ou de ativação, que visam corrigir os problemas já existentes através da garantia de 

recursos mínimos (nomeadamente pela melhoria do rendimento dos indivíduos e das famílias, no essencial 

suportado por fundos nacionais no âmbito do sistema de proteção social
34

) e da satisfação de necessidades 

básicas. Estas políticas deverão estar em articulação direta com as de prevenção e/ou intervenção precoce, 

                                            
33 De facto, mesmo indivíduos com maiores níveis de formação enfrentam processos de segmentação laboral, ainda que as condições de empregabilidade 
(severidade da duração do desemprego, níveis salariais, acesso a emprego mais estável, etc.) continuem-lhe a ser mais favoráveis. Esta forte segmentação do 
mercado de trabalho em Portugal justifica também em larga medida a particular incidência de trabalhadores cujo nível de rendimento auferido os coloca em risco 
ou situação de pobreza e exclusão social (trabalhadores pobres), atendendo à composição do seu agregado familiar, situação que se pode agravar num contexto de 
forte contenção ou mesmo redução do rendimento disponível das famílias, decorrente do fator trabalho. 
34 Nesta perspetiva, os FEEI não apoiam medidas de apoio ao rendimento, mas apoiam a inclusão social ativa (na qual se inclui o acesso a serviços sociais e de saúde 
para os grupos mais vulneráveis) e, por essa via, promovem o acesso a um rendimento mais sustentável e menos dependente dos apoios sociais (políticas passivas). 
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visando criar condições para a integração dos segmentos populacionais mais vulneráveis em iniciativas de 

política pública que não se lhes dirigem exclusivamente. Neste âmbito é importante o aprofundamento do 

trabalho de parceria entre as instituições responsáveis pelas políticas de solidariedade e as que têm 

responsabilidades ao nível das políticas de emprego, educação e formação. 

Na resposta aos grandes domínios de constrangimento atrás identificados, bem como na concretização dos dois 

vetores de intervenção aí enunciados, deverá ser mobilizado um conjunto diversificado e articulado de 

instrumentos de política pública, de forma coerente e devidamente coordenada, parte relevante dos quais não se 

enquadram no financiamento comunitário pela sua própria natureza (e.g. as prestações sociais substitutivas de 

rendimento do trabalho, a garantia de rendimentos mínimos e o acesso a pensões adequadas). Assim, destacam-

se sobretudo os seguintes tipos de instrumentos de política pública a financiar pelos fundos comunitários, tendo 

em vista a promoção da inclusão social e do emprego: i) os apoios à qualificação dos ativos, na perspetiva em que 

permitem o desenvolvimento de competências (certificadas) para o mercado de trabalho, exigindo estratégias 

adequadas de ajustamento entre a oferta e a procura de quadros qualificados; ii) os apoios à transição entre 

situações de inatividade ou desemprego e o emprego, bem como à criação líquida de emprego e à manutenção 

no mercado de trabalhoΣ ŜƳ ŜǎǇŜŎƛŀƭ Řƻǎ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎ άǎŞƴƛƻǊŜǎέΤ ƛƛƛύ ŀ consolidação da rede de equipamentos e 

a qualificação dos serviços coletivos (em particular sociais e de saúde), tendo em conta o seu papel chave na 

sustentação de mais e melhor coesão social nos territórios, constituindo inclusive uma condição necessária, 

embora não suficiente, para promover a conciliação entre a vida profissional e a vida familiar e melhores 

condições de eficácia e eficiência das políticas públicas neste domínio; iv) as intervenções específicas em favor de 

territórios ou grupos alvo em que são mais cumulativas as situações ou os riscos de pobreza e exclusão social, no 

quadro de estratégias de inclusão ativa; v) a promoção da igualdade de género, não discriminação e da 

acessibilidade, no que se prende sobretudo neste domínio com a dinamização de intervenções específicas para 

esse efeito ; vi) e o combate ao insucesso e abandono escolar precoce, na perspetiva de que este constitui um 

fator nuclear no rompimento da reprodução social da pobreza e dos riscos de exclusão social (veja-se 1.3.5 Capital 

Humano). 

Estes instrumentos de política pública irão contribuir igualmente para dar resposta a um conjunto de 

compromissos assumidos por Portugal no quadro da UE2020, em particular no pilar relativo ao crescimento 

inclusivo, e realçados na Carta Plano Nacional de Reformas (PNR) apresentada por Portugal. As iniciativas 

emblemáticas Agenda para novas competências e empregos, Plataforma europeia contra a pobreza e exclusão 

social e Juventude em movimento visam contribuir para a prossecução das seguintes metas constantes na UE2020: 

redução da pobreza, aumento da taxa de emprego e a redução da taxa de abandono precoce de educação e 

formação. 

Assim e no âmbito da iniciativa emblemática «Agenda para novas competências e empregos», irão ser apoiadas, 

designadamente, as políticas ativas de emprego e de aprendizagem ao longo da vida, assim como serviços de 

emprego, parceiros sociais para a concretização de reformas na área do emprego e do reforço da capacidade 

administrativa para implementar abordagens integradas de flexisegurança, as medidas de conciliação entre a vida 

profissional e a vida familiar, assim como as intervenções de combate à discriminação com base no género, na 

idade, na etnia, na deficiência, e a conceção e disseminação de formas de organização do trabalho mais inovadoras 

e produtivas, assim como práticas de saúde e segurança no trabalho. 

Já no que concerne à «Plataforma europeia contra a pobreza e exclusão social» irá ser apoiado o reforço da 

integração das pessoas em risco de pobreza e o combate à exclusão social, assegurando a dinamização de medidas 
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inovadoras de intervenção social e de apoio direto aos grupos populacionais mais desfavorecidos, as políticas 

ativas de emprego e outros instrumentos de salvaguarda da coesão social, em todo o território nacional, a 

dinamização de abordagens integradas de luta contra a pobreza e para o desenvolvimento de intervenções 

inovadoras que complementem os instrumentos existentes e ajudem a garantir uma utilização das despesas 

sociais públicas que seja mais eficaz, eficiente e equitativa e o desenvolvimento de uma estratégia de atuação que 

permita assegurar uma ampla distribuição dos benefícios do crescimento e do emprego e para que as pessoas em 

situação de pobreza e exclusão social possam viver com dignidade e participar ativamente na sociedade. 

O contributo potencial destes tipo de instrumentos de política pública para os grandes domínios de 

constrangimento identificados é sintetizado esquematicamente no quadro seguinte. 

Quadro 4 - Articulação entre os instrumentos de política pública a financiar pelos FEEI e os principais 
constrangimentos no domínio da Inclusão Social e Emprego 

Principais domínios de constrangimento 
 

Tipos de 
instrumentos de política 

Nível de desemprego e, em 
particular, do desemprego 

estrutural 

Segmentação do 
mercado de 

trabalho 

Níveis de pobreza 
monetária e de 
exclusão social 

Desenvolvimento das competências (certificadas) 

dos ativos para o mercado de trabalho  ++ ++ ++ 

Apoios à transição/ inserção/ manutenção no 

mercado de trabalho ++ + ++ 

Consolidação e qualificação da rede de 

equipamentos e serviços coletivos +  ++ 

Intervenções em territórios fragilizados e/ou junto 

de grupos vulneráveis +  ++ 

Promoção da igualdade de género, não 

discriminação e acessibilidade (ações específicas) + + ++ 

Legenda: + a + + - intensidade da articulação 

No que diz respeito ao combate à pobreza e à exclusão social, Portugal tem vindo a fazer um esforço no sentido de 

promover uma intervenção integrada que procura responder a esse constrangimento, designadamente uma 

repartição de rendimentos mais equilibrada, por via de transferências sociais e impostos, um mercado de trabalho 

mais inclusivo e sustentável, que responda de forma estrutural a esta questão, um sistema educativo mais 

interventivo na quebra da transmissão inter-geracional da pobreza e um sistema de proteção social mais eficaz, 

eficiente e capaz de se ajustar às mutações da realidade social.  

Contudo, a pobreza e a exclusão social são fenómenos complexos e ainda extensos no contexto nacional, estando 

algumas das suas principais causas associadas a fatores estruturais da sociedade portuguesa; outras, de âmbito 

mais conjuntural, decorrem, nomeadamente, do impacto negativo da crise económico e financeira, exigindo por 

isso uma intervenção integrada a vários níveis. 

A realidade atual impõe assim, por um lado, o reforço de um conjunto de medidas e programas sociais cruciais no 

combate às formas de pobreza e exclusão mais severas e duradouras, e, por outro, uma intervenção sobre os 

fenómenos de pobreza acentuados pela crise económica e financeira, assente no Programa de Emergência Social 

(PES). Esta dupla orientação assenta em quatro eixos fundamentais: 
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a) o combate às desigualdades sociais, impulsionando a inclusão ativa;  

b) o combate aos fenómenos de pobreza, reforçando o apoio social aos grupos sociais mais vulneráveis;  

c) a melhoria da eficácia e da eficiência da proteção social,  

d) a promoção da economia social por uma nova resposta social em parceria. 

No reconhecimento das dificulŘŀŘŜǎ ǉǳŜ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŘŜ άŎƻƳōŀǘŜ Ł ǇƻōǊŜȊŀ Ŝ Łǎ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎέ ŎƻƭƻŎŀΣ ǘşƳ 

vindo a ser envolvidos os vários agentes sociais e reforçadas as formas de gestão social participada provindas das 

diferentes relações que têm vindo a ser estabelecidas com a sociedade civil. Em matéria de mecanismos e 

instrumentos de governação na intervenção de combate à pobreza, o Governo estabeleceu o Protocolo de 

Cooperação 2013-2014, que vem reiterar os princípios de uma parceria de compromisso público-social assente na 

partilha de objetivos e interesses comuns e na contratualização de respostas. Foi também criada a Comissão 

Permanente do Sector Solidário (CPSS), à qual compete a concertação estratégica das respostas, apostando assim 

na efetivação de uma rede de solidariedade e de proximidade, que em permanência procura a inovação, a 

qualidade e a sustentabilidade das respostas sociais. 

No que diz respeito às questões da igualdade de género, não discriminação e acessibilidades, note-se que, por um 

lado, transcendem em larga medida este domínio temático, assumindo uma natureza transversal (ver ponto 

1.5.2.), pelo que se sublinha neste domínio apenas os objetivos e ações específicas focadas na resposta a essas 

questões (ações de discriminação positiva), complementando as intervenções a assegurar nomeadamente noutros 

domínios para esse efeito. Importa porém realçar que, não obstante progressos registados em Portugal em 

matéria de igualdade e não discriminação, persistem um conjunto de constrangimentos ou fatores de risco que 

dŜǘŜǊƳƛƴŀƳ ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ƳŀƴǘŜǊ ƻ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ƴŜǎǘŀ łǊŜŀΦ ; ŘŜ ǊŜŦŜǊƛǊ ǉǳŜ ŜƳ tƻǊǘǳƎŀƭ ƻ άgender pay gapέ 

foi de 15,7% em 2012, e a taxa de emprego das mulheres é inferior em 6,4 p.p. à dos homens; as mulheres 

representam 9% dos membros dos conselhos de administração das 18 maiores empresas portuguesas cotadas em 

Bolsa, sendo que de acordo com a OCDE, os homens gastam, em média, 96 minutos por dia em tarefas familiares e 

domésticas e as mulheres 328 minutos. De sublinhar outros fatores de risco presentes na sociedade que importa 

enfrentar, designadamente, a persistência de estereótipos sociais em função, nomeadamente, do género, etnia, 

nacionalidade, orientação sexual, deficiências ou incapacidades, de comportamentos aditivos e dependências etc. 

e que geram discriminações; os elevados níveis de insucesso e abandono escolar precoce, que afetam sobretudo 

crianças e jovens de agregados familiares com maiores vulnerabilidades com grande incidência nas comunidades 

ciganas; a incidência das situações de violência de género, particularmente sobre as mulheres (em 2012 foram 

registadas pelas forças de segurança 26.678 participações de violência doméstica, em que em 82% dos casos as 

vítimas eram do sexo feminino; e sinalizadas 125 potenciais vítimas de crime, durante o ano de 2013 o número de 

presumíveis vítimas sinalizadas terá aumentado substancialmente). É neste contexto e tendo em conta a avaliação 

positiva que o papel dos fundos, em particular do FSE, tem tido no apoio a ações neste domínio, que são 

mobilizadas as PI 8.4 e 9.3, mantendo-se o investimento da política pública nesta área. Por outro lado, a questão 

do combate ao insucesso e abandono escolar precoce integra-se no domínio do Capital Humano, pelo que não 

será aqui objeto de desenvolvimento, referindo-se apenas a mesma pela relevância central que assume na 

promoção da inclusão social, em especial das crianças e jovens. 

Outra área com um caráter transversal no âmbito dos FEEI é a área da saúde, tanto ao nível do dinamismo e da 

sustentabilidade do sistema, por via da racionalização dos recursos existentes, como da promoção de uma 
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intervenção integrada dos cuidados de saúde primários, hospitalares e continuados. Neste domínio temático, a 

promoção de estilos de vida saudáveis, atendendo à dinâmica de envelhecimento da população, constitui uma 

área relevante para fazer face aos constrangimentos enunciados, sobretudo na perspetiva da interligação muitas 

vezes existente entre o risco de pobreza ou exclusão social e as condições de saúde dos indivíduos. Nesta matéria 

assumem ainda relevância as intervenções que visam a prevenção de comportamentos de risco, bem como o 

rastreio e o diagnóstico precoce de doenças, com o objetivo de promover a qualidade de vida dos cidadãos idosos 

e procurando limitar a sua institucionalização às situações em que não existam alternativas, adotando estratégias 

de manutenção dos indivíduos na sua comunidade. 

A promoção de um envelhecimento ativo
35

 e saudável passa ainda por políticas públicas que procurem estimular 

um adequada inserção ou permanência de ativos mais velhos no mercado de trabalho, dinamizando ainda por essa 

via a transmissão de saberes e competências entre gerações. Note-se aliás que globalmente as intervenções a 

financiar pelos FEEI no domínio do envelhecimento ativo e saudável terão em conta as prioridades sugeridas pela 

COM aos Estados Membros no âmbito da Parceria Europeia de Inovação para um Envelhecimento Ativo e 

Saudável. 

Os desequilíbrios decorrentes do envelhecimento populacional colocam ainda desafios em matéria de reforço das 

respostas e do aumento da sua adequação a essa realidade, nomeadamente por via da consolidação da rede de 

equipamentos e qualificação dos serviços coletivos de interesse geral, devendo ser privilegiada a geração de 

sinergias entre recursos institucionais (infraestruturas e pessoal especializado) e recursos da comunidade (e.g. 

rede familiar e de vizinhança), bem como a promoção das dinâmicas intergeracionais características de tais 

contextos, numa perspetiva de renovação do contrato social entre gerações. O investimento e a qualificação das 

respostas existentes ao nível, designadamente, da prestação de cuidados às crianças e idosos poderão representar 

também um contributo relevante na promoção de uma maior e melhor conciliação da atividade profissional com a 

vida pessoal e familiar dos agregados. Devem ainda ser potenciadas as oportunidades proporcionadas pelas 

tecnologias de informação (e.g. teleassistência, marcação de serviços por via eletrónica) enquanto instrumentos 

para a melhoria do acesso dos cidadãos aos serviços, contribuindo para melhorar a eficácia e a eficiência dos 

sistemas. 

A intervenção social, numa fase em que os públicos em risco assumem cada vez mais um caráter transversal na 

sociedade, exige respostas que privilegiem parcerias, proximidade, eficiência e inovação. A integração dos 

indivíduos e das famílias e a promoção de uma cultura de coesão social, quando realizadas a partir de parcerias e 

com intervenções territorializadas de vários sectores em articulação (segurança social, saúde e educação) 

alcançam melhores resultados face às necessidades das populações. 

Caixa 7 - Estratégia na área da Saúde 

A estratégia que vem sendo implementada na área da saúde visa obter melhorias imediatas da eficiência operacional das 

entidades prestadoras de cuidados de saúde, ao mesmo tempo que lançou as bases da reforma estrutural com os seguintes 

objetivos: i) melhorar a eficiência global do sistema de saúde; ii) progredir na redução das iniquidades de acesso ao sistema 

de saúde; iii) assegurar uma crescente transparência do sistema e iv) responsabilizar os cidadãos. 

Entre os grandes desafios que a área da Saúde enfrenta no futuro destacam-se: gerir de forma racional o desenvolvimento 

do sistema de saúde; prepará-lo para o impacto da liberdade de circulação dos doentes no espaço comunitário e contribuir 

para a sua sustentabilidade financeira. A reforma da saúde será, assim, guiada pelos eixos estruturais que a seguir se 

                                            
35

 Tendo presente que a taxa de emprego da população entre os 45 e os 64 anos é de 61%, inferior, assim, à média global. 
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descrevem. 

Aumento da eficiência, sem compromisso da efetividade, na prestação de cuidados de saúde, criando as condições 

estruturais para que as unidades prestadoras de cuidados de saúde sejam sustentáveis no médio e longo prazo.  

Excelência no conhecimento e na inovação, procurando criar as condições de contexto que potenciem a capacidade e a 

consolidação do conhecimento existente, em três domínios prioritários: a investigação e o desenvolvimento; excelência de 

cuidados e a excelência na gestão da informação. 

Capacitação dos recursos humanos, com o objetivo de fazer mais e melhor com os meios existentes, avaliando a 

produtividade e empenho de cada profissional, desenvolvendo instrumentos de atração e fidelização nas regiões com maior 

carência de recursos e fazendo a formação de recursos humanos em gestão avançada, incluindo gestão de topo, gestão 

intermédia e gestão clinica, projetos de doutoramento e pós-doutoramento, e a recertificação de profissionais (em 

articulação com as Ordens profissionais). 

Aproximação dos cuidados de saúde aos cidadãos, reforçando os cuidados primários e a continuação de cuidados, com o 

objetivo de reduzir as iniquidades de acesso aos cuidados de saúde primários. Trata-se de criar respostas eficazes para a 

prestação de cuidados de saúde aos grupos mais frágeis da população. 

Aumento da qualidade dos serviços hospitalares, implementando a Reforma Hospitalar, através das seguintes iniciativas 

estratégicas (i) Rede Hospitalar mais coerente; (ii) Política de financiamento mais sustentável; (iii) Acesso e integração de 

cuidados; (iv) Hospitais mais eficientes; (v) A qualidade como trave mestra da reforma hospitalar; (vi) As tecnologias de 

informação como investimento e fator de sustentabilidade; (vii) Melhorar a governação e (viii) Reforço do papel do cidadão.  

Parcerias estáveis e transparentes com o sector privado e social, nomeadamente através da i) avaliação de novos formatos 

de parceria, ii) redução das barreiras à entrada de novos operadores de MCDT, iii) avaliação da concessão do outsourcing 

dos serviços de Imagiologia, análises clínicas e outros MCDT a operadores especializados e iv) abertura de USF de modelo C. 

Reformar a política do medicamento para aumentar o acesso e a qualidade na terapêutica, continuando com as diretrizes e 

medidas que têm vindo a ser tomadas, assentando essencialmente na aplicação de normas de orientação clínica, na 

implementação do formulário nacional do medicamento, no reforço da aquisição e negociação centralizadas e no reforço de 

monitorização e controlo de prescrição, dispensa e conferência em ambulatório e hospitalar. 

Redução da carga de doença, como fator essencial para a garantia da sustentabilidade do sistema de saúde e do SNS a 

longo prazo. Atuar sobre os principais determinantes de saúde, de forma a promover a saúde e prevenir as doenças, 

apostando na formação, capacitação e responsabilização dos cidadãos.  

Reordenamento da Saúde Pública e nova arquitetura de governação, tendo por base as funções essenciais do Estado no 

domínio da saúde, nomeadamente a regulação, o financiamento e a prestação pública de cuidados.  

Internacionalização do sector da saúde, i) crescer no exterior, ii) atrair investimento estrangeiro e iii) conquistar novos 

mercados. 

Atendendo à dimensão atual e aos mais recentes investimentos na rede de equipamentos coletivos, em particular 

sociais e de saúde, que cobrem todo o território nacional (ainda que persistindo algumas assimetrias), importa 

neste momento apostar na sua adequação às necessidades, mediante processos de reconversão e adaptação de 

respostas/serviços que implicarão, desde fusões a cisões de entidades, a rentabilização de imobilizados, com 

consequentes ganhos de escala e libertação de áreas para funções que potenciem a sua sustentabilidade. Sem 

prejuízo do que antecede poderão justificar-se eventuais intervenções para superação de debilidades na oferta 

hospitalar. 

Neste domínio temático deve-se ainda sublinhar o papel chave que as organizações da economia social 

desempenham, quer na geração de emprego, quer no suporte à concretização de parte relevante das políticas 

públicas nesta área. Na realidade, há que salientar o facto das políticas sociais em Portugal estarem ancoradas 

numa forte parceria entre Estado, Autarquias e entidades do sector social e solidário, com uma importância 

crescente das redes locais de economia social. Atento e consciente da importância deste sector para a inclusão 

social e o emprego, Portugal tem procurado promover a mudança, assumindo a transição de uma relação de 

Estado-Tutela para Estado-Parceiro. Em face das potencialidades da economia social, entende-se que esta pode 
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contribuir para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, privilegiando a dimensão humana e a coesão 

social e constituir-se como pilar importante para o cumprimento dos objetivos da estratégia Europa 2020, e da 

Social Business Initiative, razão pela qual, na programação do ciclo 2014-2020, assume especial destaque. 

No domínio inclusão social e emprego, à semelhança do já verificado em vários Estados Membros e em linha com 

as recentes evoluções das políticas Europeias nesta área de atuação, prevê-se a criação de instrumentos 

financeiros públicos dirigidos ao investimento: i) em ações de microempreendedorismo e criação do próprio 

emprego (microcrédito); ii) em iniciativas de inovação e empreendedorismo social (IIES).  

Os fundos do Portugal 2020, bem como o produto dos reembolsos de subsídios reembolsáveis e financiamentos 

disponibilizados por outras instituições, como o BEI ou o FEI poderão não só ser aplicados nas empresas, como nas 

organizações da economia social e em iniciativas que estimulem o aparecimento de mais soluções inovadoras que 

permitam dar novas respostas a problemas societais prementes, seja na área social, seja, numa lógica de 

intervenção mais transversal, na ligação a outras áreas de política pública conexa, como a saúde, a justiça, etc. 

Pretende-se, através da utilização de instrumentos financeiros, em articulação com outras medidas de 

financiamento complementares, estimular essas respostas inovadoras, bem como contribuir para uma maior 

capacitação e sustentabilidade de todo o sector social. 

De referir ainda a questão transversal das alterações climáticas e seus impactos sobre as populações mais 

vulneráveis, quer do ponto de vista económico e social, quer do ponto de vista ambiental e territorial. Estas 

populações tendem a ter condições de adaptação mais reduzidas, seja por dificuldades físicas ou financeiras, 

associadas a situações de pobreza, exclusão social e envelhecimento, podendo mesmo estar localizadas em áreas 

de maior risco (inundações, incêndios, proliferação de vetores de doença, degradação da qualidade do ar). Há uma 

ǊŜƭŀœńƻ ŎƻƳ ŀ ǉǳŜǎǘńƻ ŘŜ άǇƻōǊŜȊŀ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎŀέΣ ƻƴŘŜΣ ǇƻǊ ǊŀȊƿŜǎ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀǎΣ ŀǎ ǇƻǇǳƭŀœƿŜǎ Ƴŀƛǎ ǾǳƭƴŜǊłǾŜƛǎ ƴńƻ 

dispõem de recursos económicos suficientes para satisfazer as necessidades correntes de consumos de energia,, 

reduzindo por isso ao mínimo a sua utilização, sendo por isso obrigados a prescindir do seu bem-estar e conforto e 

colocando em risco a sua própria saúde. Em termos dos instrumentos de política disponíveis para este domínio 

temático, destaca-se a necessidade de ter em consideração a questão da adaptação climática e da eficiência 

ŜƴŜǊƎŞǘƛŎŀ ƴƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ Ŝ ƻǇŜǊŀœƿŜǎ ŀ ŀǇǊƻǾŀǊΣ ǇƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΣ ŀƻ ƴƝǾŜƭ ŘŜ άLƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ ŜƳ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎ ŦǊŀƎƛƭƛȊŀŘƻǎ 

Ŝκƻǳ Ƨǳƴǘƻ ŘŜ ƎǊǳǇƻǎ ǾǳƭƴŜǊłǾŜƛǎέ Ƴŀǎ ǘŀƳōŞƳ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ Řŀ ά/ƻƴǎƻƭƛŘŀœńƻ Ŝ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ Řŀ ǊŜŘŜ ŘŜ 

equiǇŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŎƻƭŜǘƛǾƻǎέΦ 

Existe também uma relação relevante entre empreendedorismo social e sustentabilidade ambiental, com uma 

tendência de surgimento de projetos que encontram na proteção e valorização dos recursos naturais, uma forma 

de criação de emprego e riqueza, com benefício direto para as próprias comunidades. A título exemplificativo, os 

projetos de produção agrícola de proximidade (hortas urbanas) e as comunidades de microprodutores de energia 

têm um forte potencial enquanto instrumentos que contribuem para tornar as comunidades mais inclusivas, 

resilientes e sustentáveis. 

De referir que em relação aos principais tipos de instrumentos de política a mobilizar neste domínio e que podem 

ōŜƴŜŦƛŎƛŀǊ Řƻǎ C99LΣ ƛƳǇƻǊǘŀ ǘŜǊ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ŀǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ άƭƛœƿŜǎέ ǉǳŜ ŘŜŎƻǊǊŜƳ ŘŜ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ŘŜ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻǎ 

sobre os mesmos, designadamente no âmbito do QREN, seja na perspetiva dos aspetos que são apontados como 

tendo corrido melhor, seja também aqueles que carecem de melhoria ou ponderação adicional na definição das 

opções estratégicas a prosseguir no próximo período de programação. 
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Quadro 5 - Principais mensagens das avaliações no domínio da Inclusão Social e Emprego
36 

Tipos de 

instrumentos de 

política 

Aspetos mais positivos Aspetos a melhorar 

Desenvolviment

o das 

competências 

(certificadas) 

dos ativos para 

o mercado de 

trabalho 

¶ As Formações Modulares Certificadas (FMC) têm 

associadas vantagens relevantes para o 

desenvolvimento das qualificações dos adultos, 

que são reconhecidas pelos empregadores e pelas 

entidades formadoras: i) a possibilidade de definir 

ações de formação à medida das necessidades de 

cada momento, dentro duma área de formação 

alargada pré-definida em sede de candidatura; ii) a 

flexibilidade dos percursos formativos, pela sua 

natureza modular e pela curta duração, 

possibilitando a realização de percursos formativos 

completos de forma intermitente; iii) a atribuição 

de certificação escolar e/ou profissional e total ou 

parcial (acumuláveis para uma certificação total); 

iv) a possibilidade de adquirir competências 

específicas (com certificação parcial); v) dispensar 

ausências prolongadas do local de trabalho para a 

frequência de formação; vi) permitir a entrada dos 

formandos a meio do percurso formativo, não 

exigindo que se frequente o percurso completo; 

¶ O perfil de formandos abrangidos pelas FMC 

corresponde aos objetivos desta medida, uma vez 

que abrange pessoas com baixas qualificações (a 

maioria dos formandos tem habilitações iguais ou 

inferiores ao 3º ciclo do ensino básico) e 

empregadas. No entanto, as entidades 

beneficiárias criticavam, na conjuntura atual, não 

ser possível, regularmente, dar maior relevo aos 

adultos que se encontram numa situação de 

desemprego (o que foi entretanto corrigido); 

¶ Identifica-se uma relação positiva entre a evolução 

das remunerações e a conclusão de formações 

certificadas (Cursos de Educação e Formação de 

Adultos (EFA) e FMC); 

¶ A probabilidade de transição do desemprego para 

o emprego aumenta no caso dos EFA (em 14% para 

os homens e 2% para as mulheres). No caso das 

FMC, o efeito após inscrição é inferior ao dos EFA 

(3% para os homens e 1% para as mulheres), sendo 

este efeito mais reduzido justificado pela reduzida 

duração média destas formações. 

¶ Apesar do elevado número de abrangidos pelas 

FMC, são limitados aqueles que frequentam as 

mesmas no quadro de um percurso qualificante. 

Deste modo, a frequência das FMC tem a sua 

utilidade menos ligada ao completamento de 

percursos de formação com certificação total e 

mais à possibilidade de acesso a formação 

específica; 

¶ As FMC, pela sua reduzida duração média (cada 

formando realiza dois módulos/50horas) não são 

suficientes para combater fragilidades mais 

acentuadas dos trabalhadores no que diz 

respeito à sua integração no mercado de 

trabalho e também à sua qualificação de base; 

¶ Acesso limitado a FMC de trabalhadores de 

empresas de menor dimensão, que apresentam 

dificuldade em aceder a esta modalidade e de 

contribuir para os processos de Aprendizagem ao 

Longo da Vida dos seus ativos (e que estes 

completem percursos formativos que permitam 

uma certificação), entre outras razões, pelo 

número mínimo de participantes exigido e pela 

oferta reduzida de percursos formativos 

completos; 

¶ O efeito menos positivo das medidas de 

formação na transição do desemprego para o 

emprego no período imediatamente após o início 

da participação, é resultado de um mecanismo 

de aprisionamento ('lock-in') ς menor 

probabilidade de emprego uma vez que a 

participação limita a intensidade da procura de 

emprego devido à menor disponibilidade de 

tempo do participante - habitualmente associado 

a estas medidas e bem documentado na 

literatura. 

                                            
36 Não se abordam aqui resultados de processos de avaliação desenvolvidos sobre outros tipos de instrumentos de política pública que beneficiaram de apoio dos 
fundos comunitários e que se articulam diretamente ou têm impactos relevantes neste domínio temático, como, por exemplo, os que se prendem com a promoção 
da igualdade de género e o combate ao insucesso e abandono escolar precoce. 
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Tipos de 

instrumentos de 

política 

Aspetos mais positivos Aspetos a melhorar 

Apoios à 

transição/ 

inserção/ 

manutenção no 

mercado de 

trabalho 

¶ As medidas de emprego apresentam efeitos 

positivos e, em certos casos, de forte intensidade 

sobre a probabilidade de emprego dos 

participantes no médio prazo (3 anos). Para o 

conjunto das medidas de emprego (Estágios, 

Medidas ocupacionais, Apoios à contratação, Apoio 

ao empreendedorismo e à criação do próprio 

emprego), estima-se que a probabilidade de 

emprego dos participantes seja, ao fim de um ano 

e devido à participação, superior em 10 a 25 p.p. à 

probabilidade de emprego de um não-participante; 

¶ As medidas com efeitos estimados mais positivos 

são os apoios à contratação e os apoios ao 

empreendedorismo, correspondendo estas às 

medidas que estabelecem uma ligação direta e 

imediata entre o trabalhador e os empregadores. 

As medidas ocupacionais, ainda que não seja esse 

o seu objetivo, surgem associadas a efeitos 

positivos (mas modestos) sobre a probabilidade de 

emprego dos participantes; 

¶ Os estágios profissionais surgem também como 

medidas de emprego com efeitos muito positivos 

sobre a probabilidade de emprego no médio prazo. 

¶ Ausência de resposta dos serviços de emprego à 

alteração no perfil de desempregados registados 

(mais jovens com escolaridade acima da média; 

mais velhos e mais experientes com escolaridade 

abaixo da média), bem como de criação de 

programas diferentes para fazer face à parcela 

crescente de jovens com formação ao nível do 

ensino superior, dado que os existentes não 

respondem às necessidades por estarem muito 

desenhados para casos de abandono escolar 

precoce; 

¶ A existência de objetivos múltiplos e 

inconsistentes dos instrumentos de política nesta 

área impossibilita uma vantajosa coordenação. 

e.g. os estágios profissionais que se destinam a 

promover a entrada na vida ativa estão 

agrupados com outros programas de estágios 

que se destinam, no caso do INOV-Jovem, ao 

estímulo à inovação e desenvolvimento nas PME 

e que procura promover a intensidade 

tecnológica dos processo produtivos por elas 

utilizados, bem como promover o conhecimento 

por parte das PME de novas formações e 

competências profissionais produzidas pelos 

sistemas educativo e de formação; e, no caso do 

INOV social, no quadro de um objetivo matricial 

de capacitação das entidades beneficiárias ς 

instituições sem fins lucrativos que atuam nas 

áreas da solidariedade social, desenvolvimento 

local, empreendedorismo social e atividades 

culturais - incentivando a sua modernização e 

capacidade de gestão. 

Consolidação e 

qualificação da 

rede de 

equipamentos e 

serviços 

coletivos 

¶ O investimento nesta área permitiu melhorar os 

níveis de cobertura territorial bem como o acesso e 

a qualidade dos serviços, sugerindo um contributo 

significativo para a coesão territorial. Este facto é 

globalmente reconhecido pelos seus utilizadores 

que manifestam elevados níveis de satisfação, 

registando-se ainda um ajustamento geral da 

capacidade instalada à procura; 

¶ Contributo relevante destes investimentos para a 

atratividade dos territórios, nomeadamente por via 

da qualificação urbana e da melhoria das condições 

de vida; 

¶ A consolidação das redes de equipamentos 

permitiu contribuir para a promoção da igualdade 

de género, na perspetiva da criação de melhores 

condições de conciliação da vida privada e 

¶ Os instrumentos de diagnóstico e planeamento 

setorial e territorial carecem de 

desenvolvimento, sobretudo em alguns setores, 

o que condiciona a avaliação da pertinência dos 

equipamentos apoiados (exceção feita às 

escolas), fragilidade esta que se traduz numa 

insuficiente definição de objetivos específicos, 

metas e resultados esperados e/ou insuficiente 

capacidade de monitorização dos mesmos; 

¶ A sustentabilidade financeira dos equipamentos 

apoiados depende parcialmente de fundos 

públicos, o que, num cenário prolongado de 

restrições a essa fonte de financiamento, coloca 

desafios acrescidos ao funcionamento de alguns 

desses equipamentos. A sustentabilidade 

ambiental tem também uma importância 
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Tipos de 

instrumentos de 

política 

Aspetos mais positivos Aspetos a melhorar 

profissional, principalmente no caso dos 

equipamentos sociais e educativos, em que o 

investimento realizado teve um impacto bastante 

significativo, principalmente das mulheres; 

¶ Os investimentos apoiados determinam um 

significativo contributo para a minimização dos 

efeitos da crise económica (sobretudo os 

equipamentos escolares), essencialmente por via 

dos efeitos diretos, indiretos e induzidos gerados 

no PIB, emprego (com criação de mais de 10 mil 

empregos diretos), remunerações e receitas 

tributárias. 

reduzida, com a exceção do desempenho 

energético; 

¶ Dificuldades de coordenação do cofinanciamento 

dos equipamentos no âmbito dos PO do QREN e 

entre estes e o FEADER (especialmente 

equipamentos sociais, mas também na área das 

escolas do 1º ciclo, no caso do Algarve), 

trouxeram problemas na análise da pertinência 

e/ou sustentabilidade dos projetos apoiados 

nesse domínio. 

Intervenções em 

territórios 

fragilizados e/ou 

junto de grupos 

vulneráveis 

¶ Resultados muito positivos na autonomização e 

capacitação dos indivíduos em risco ou situação de 

exclusão residentes em territórios urbanos 

problemáticos, com 76% dos destinatários finais de 

intervenções apoiadas pelo QREN a reforçarem as 

competências técnicas e 66% a aumentarem as 

qualificações escolares e profissionais; 

¶ As intervenções contribuíram para uma melhoria 

da imagem desses territórios, percecionada por 

89% dos destinatários finais, com efeitos na 

redução da estigmatização, no reforço do sentido 

de pertença e na dinamização do tecido social e 

económico local; 

¶ Contributo relevante para valorizar a diversidade 

étnica e cultural das comunidades, criando 

condições muito positivas para que os imigrantes 

alcancem uma plena participação na sociedade ς 

77% dos imigrantes destinatários finais de 

intervenções do QREN reconheceram ganhos na 

sua integração nas comunidades. 

¶ A mobilização dos indivíduos residentes nestes 

territórios para processos de qualificação foi 

limitada, por défices de autoestima e motivação 

para a aprendizagem e dificuldades de 

envolvimento destes residentes por parte das 

entidades competentes; 

¶ O esforço de capacitação educativa e profissional 

tem sido insuficiente para promover a 

empregabilidade destes residentes, com a escala 

e a rapidez desejável, sendo necessário 

complementar estas ações com instrumentos 

que facilitem o acesso e a criação de emprego; 

¶ As mudanças nas condições de habitabilidade, 

embora muito positivas em alguns territórios, 

foram desiguais e insuficientes na reabilitação 

dos centros históricos; 

¶ Os territórios urbanos problemáticos 

caracterizam-se por ciclos geracionais de 

exclusão e as intervenções do QREN mantiveram 

lógicas de atuação de curto prazo, não 

promovendo em regra estratégias locais de longo 

prazo capazes de contrariar as debilidades 

estruturais. 
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Quadro 6 - Principais mensagens das avaliações dos PDR no domínio da Inclusão Social e Emprego 

Tipos de 
Instrumentos de 

Política 

Aspetos mais positivos Aspetos a melhorar 

 
Abordagem LEADER 

¶ O LEADER tem promovido a diversificação das atividades 

económicas dos territórios rurais, na transformação de 

produtos agrícolas, no turismo, no aproveitamento 

energético e em muitos outros aspetos fundamentais 

para a sua sustentabilidade social e económica. Tem 

apoiado, também, a criação de serviços de proximidade e 

respostas sociais, indispensáveis em territórios 

envelhecidos e de baixa densidade. Tem investido, 

sobretudo, na capacitação e organização de pessoas e 

organizações; 

¶ As Associações de Desenvolvimento Local (ADL) têm tido 

a capacidade de associar à gestão local destes fundos 

comunitários, com eficácia e eficiência, a dinamização de 

processos de animação territorial através da participação 

cívica dos agentes dos territórios, sob a forma de 

parcerias locais; 

¶ A construção de Estratégias de Desenvolvimento Local, 

concretizadas pelas ADL em parceria com múltiplas 

entidades locais, tem permitido que os fundos 

comunitários se tornem instrumentos de 

desenvolvimento estratégico de cada território, através 

de uma aplicação articulada que só é possível a nível 

local. As áreas de intervenção das ADL representam 

atualmente 87,5% do território do continente; 

¶ O LEADER é atualmente o segmento da Política Agrícola 

Comum mais gerador de emprego no mundo rural, com 

potencialidades de vir a crescer no futuro. 

¶ Devido à decisão de limitar a 

abordagem LEADER às elegibilidades 

do eixo 3 do regulamento 1698/2005 

de apoio ao Desenvolvimento Rural, 

verificou-se uma diminuição dos 

investimentos ligados ao sector agro-

florestal no âmbito da abordagem 

LEADER no PRODER face ao período 

2000-2006; 

¶ Para reverter esta situação a 

abordagem LEADER irá incidir sobre 

áreas para além da diversificação 

(antigo eixo 3 do regulamento de 

desenvolvimento rural). 

 

Caixa 8 - Dos constrangimentos às prioridades do Desenvolvimento Rural 

¶ Criação de condições de viabilidade da pequena agricultura; 

¶ Melhorar a qualidade de vida nas zonas rurais. 

1.1.3 Capital Humano 

O nível médio de qualificações da população portuguesa é ainda reduzido, designadamente no contexto da UE, o 

que constitui um constrangimento fundamental ao desenvolvimento social, económico e territorial do país. Na 

estrutura de qualificações portuguesa predominam ainda os níveis mais baixos de educação formal, em contraste 

com o modelo económico que tem vindo a consolidar-se no seio da UE, assente em médias e altas qualificações. O 

esforço realizado nas últimas décadas na qualificação da população reflete-se na evolução favorável de vários 

indicadores. Por exemplo, entre 2007 e 2012, a taxa de abandono escolar precoce diminui de 36,9% para 20,8% (os 

dados de 2014 indicam uma taxa de abandono precoce de educação e formação de 18,9%), a taxa de escolaridade 

de nível secundário da população entre os 25 e 64 anos aumentou de 27,5% para 37,6% e o peso da população 
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com diploma de ensino superior entre os 30 e 34 anos aumentou de 19,8% para 27,2% (em 2014 a taxa de 

diplomados do ensino superior é de 30,0%). Tal evolução positiva foi comum a todas as regiões do país, tendo, em 

geral, sido mais acentuada nas regiões que apresentavam à partida maiores atrasos (no caso do abandono escolar 

precoce, por exemplo, isto é visível no Norte, no Algarve e nas regiões autónomas). Embora a situação seja 

substancialmente mais favorável (em particular, entre as novas gerações), Portugal continua, porém, muito aquém 

dos padrões europeus neste domínio. 

Figura 9 - Taxa de abandono escolar precoce 

 

 

Fontes: INE e Eurostat 

Tal como referido atrás, no domínio da Competitividade e Internacionalização, a situação do país em termos de 

qualificações constitui um dos principais entraves ao desenvolvimento de atividades produtivas mais intensivas em 

conhecimento e criatividade e com forte incorporação de valor acrescentado nacional, com repercussões 

negativas ao nível da produtividade e da competitividade da economia portuguesa. As baixas qualificações 

constituem também obstáculos ao desenvolvimento pessoal dos indivíduos, ao exercício de uma cidadania ativa e 

à empregabilidade. A vontade firme de prosseguir as prioridades e metas da Estratégia Europa 2020, no contexto 

do PNR, exige não só a continuação do esforço na produção de qualificações adequadas com elevados padrões de 

qualidade, mas também a garantia da sua maior orientação para as necessidades do mercado de trabalho, assente 

numa utilização mais eficiente dos recursos humanos e materiais disponíveis. 

No contexto de um mercado de trabalho em acelerada mutação, importa ter presente que a dimensão cultural é 

uma componente-chave do Capital Humano, pelo que áreas menos convencionais ou formais de qualificação 

deverão ser valorizadas, designadamente através de formação e incentivo a práticas culturais ao longo da vida, 

valências indispensáveis à capacidade de adaptação e ao empreendedorismo.  

Este quadro coloca uma elevada exigência e pressão sobre as intervenções públicas dirigidas ao reforço do capital 

humano e, consequentemente, à definição do papel dos fundos estruturais. Assim, em linha com a estratégia 

inscrita no PNR, a intervenção das políticas públicas neste domínio deve ter como prioridades a resposta a três 

grandes domínios de constrangimentos: i) o nível médio das qualificações da população adulta e jovem, 
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associada à generalização tardia da escolarização mais intensa da população portuguesa face à generalidade dos 

países mais desenvolvidos (que se reflete num atraso histórico neste domínio), à reduzida participação da 

população adulta em atividades de educação e formação certificada, à persistência de elevados níveis de 

abandono escolar precoce por parte dos jovens (apesar da descida acentuada deste indicador na última década) e 

a necessidade de reforçar a atratividade e a competitividade internacional do ensino superior; ii) a qualidade e 

eficiência do sistema de educação/ formação; e iii) o ajustamento entre as qualificações produzidas e as 

procuradas pelo mercado de trabalho. 

O aumento de qualificações da população jovem e adulta coloca exigências diferenciadas em função de públicos-

alvo específicos. Face aos constrangimentos expostos, este aumento ao nível do ensino secundário, de jovens e 

adultos (incluindo ativos com menos de 30 anos e, em particular, os jovens NEET) assume-se como uma prioridade 

incontornável. Acresce que o nível ainda insuficiente de conclusão do ensino secundário se apresenta na 

atualidade como o principal obstáculo ao prosseguimento de estudos para o nível superior, domínio em que 

Portugal continua a apresentar um atraso face à média europeia, apesar dos fortes progressos também registados 

nessa área. Será, igualmente, dada uma particular atenção às necessidades das pessoas com deficiência ou 

incapacidades. A aposta no reforço das qualificações assume um duplo objetivo, o aumento do nível de 

escolaridade da população e a melhoria do ajustamento entre as qualificações existentes no país e a procura de 

qualificações pelo mercado de trabalho. Estes dois objetivos serão considerados, em paralelo, na estratégia 

desenvolvida para a qualificação de jovens e adultos, e ambos estarão presentes nas respostas a dois dos 

constrangimentos específicos acima referidos: o nível médio das qualificações da população adulta e jovem e o 

ajustamento entre as qualificações produzidas e as procuradas pelo mercado de trabalho. 

Na promoção das qualificações em Portugal assume desde logo relevância o ensino pré-escolar, sobretudo pela 

sua influência positiva no desempenho dos alunos ao longo do seu percurso escolar, nomeadamente, nos ensinos 

básico e secundário, atenuando as implicações decorrentes de contextos socioeconómicos e familiares 

desfavoráveis, mas considerando também o contributo para uma melhor conciliação entre a vida familiar e 

profissional (com as vantagens que advêm no domínio da igualdade de género). Apesar do aumento crescente da 

cobertura do sistema, resultante de investimentos avultados efetuados nas últimas décadas, existe ainda um 

número significativo de crianças sem acesso ao ensino pré-escolar. Esta situação encontra assimetrias territoriais 

relevantes, sendo sobretudo nas áreas metropolitanas que o problema assume maior expressão, constituindo uma 

preocupação central do Programa de Alargamento da Rede do Pré-Escolar nas áreas Metropolitanas de Lisboa e do 

Porto, inscrito no PNR. No mesmo sentido, a intervenção dos fundos comunitários neste domínio deverá atender 

às assimetrias territoriais de oferta deste nível de ensino face à procura existente em cada contexto. As respostas a 

este constrangimento serão focalizadas no aumento da cobertura da educação pré-escolar, quer através de 

contratos de desenvolvimento com entidades privadas, quer no reforço da oferta da educação pré-escolar nas 

instituições públicas, bem como na alocação e formação de educadores de infância especializados e na formação 

de docentes que acompanham alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE). 

Ao nível dos ensinos básico e secundário, persistem problemas não apenas de desistência de estudos por parte de 

jovens em idade escolar (elevados níveis de abandono escolar precoce), mas também elevados índices de 

insucesso (e.g., elevadas taxas de retenção). Os maiores índices de abandono escolar precoce situam-se no grupo 

de jovens com mais de 15 anos que ainda não concluíram com sucesso o 9º ano e que não se sentem adaptados 

nem motivados para as ofertas de ensino existentes. Por outro lado, a recente diminuição do abandono escolar 

precoce enfrenta desafios acrescidos, na medida em que a persistência do fenómeno surge mais associada a 

situações mais problemáticas em termos socioeconómicos e familiares, que poderão agravar-se num contexto de 
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crise económica. Torna-se assim necessário garantir aos estudantes um acompanhamento adequado assim que 

são detetadas as primeiras dificuldades, procurando assegurar, não só que completam o ensino básico com 

sucesso, mas também que prosseguem os seus estudos ao nível do ensino secundário. Tais circunstâncias exigem 

intervenções adequadas a públicos com características e necessidades diferenciadas, nomeadamente através de 

estratégias de orientação vocacional e de diversificação curricular e outras práticas pedagógicas que promovam 

uma efetiva elevação dos níveis de educação e formação. 

A sustentabilidade dos resultados alcançados em Portugal em matéria de redução de abandono escolar terá que 

ser equacionada também pela necessidade de combinar estratégias que visem a prevenção das saídas precoce do 

sistema, com o recurso eficaz e alargado a estratégias de recuperação dos jovens adultos (18-24 anos) que, 

estando já fora da escola, tenham acesso a oportunidades de educação e formação no sentido de completarem o 

ensino secundário. 

Neste contexto, no período 2014-2020, a mobilização dos fundos comunitários para a resposta aos problemas 

identificados dará prioridade à diversificação das vias de ensino, nomeadamente através do reforço das vias 

vocacionais e profissionalizantes, com um forte pendor da formação em contexto de trabalho. Estas formações 

visam a tripla função de recuperar jovens com percursos de insucesso, acolher jovens com percursos escolares 

regulares e aumentar o volume de ativos jovens com competências reconhecidas pelas entidades empregadoras, 

visto que o contributo dessas formações para a redução registada em Portugal nas taxas de abandono escolar 

precoce é reconhecido pelas avaliações realizadas às intervenções cofinanciadas no âmbito do QREN 2007-2013. 

Serão igualmente desenvolvidos os Cursos Vocacionais, com uma forte componente em contexto de trabalho, de 

forma a garantir uma oferta diversificada e adequada a diferentes perfis de alunos. Esta estratégia de 

aprofundamento da diversificação das ofertas formativas contribuirá para a promoção do sucesso e para a 

redução do abandono escolar precoce (a par de outras intervenções), garantindo a manutenção da qualidade das 

aprendizagens e a sua adequação ao mercado de trabalho, que têm sido reconhecidas pelas entidades 

empregadoras. 

Deverão também intensificar-se as intervenções de promoção do sucesso educativo por via do apoio 

psicopedagógico e da orientação escolar e profissional dos jovens, de forma a detetar precocemente as 

dificuldades dos alunos que apresentem fragilidades de aprendizagem e a desenvolver estratégias com vista à 

melhoria do seu desempenho escolar. Nesta linha revela-se de extrema importância a melhoria dos sistemas de 

informação com vista ao acompanhamento dos alunos ao longo do seu percurso escolar, para uma monitorização 

da eficiência e da eficácia desta política pública. Este acompanhamento individualizado dos alunos permitirá 

adotar as estratégias mais apropriadas a cada um, que podem passar pela reorientação do percurso formativo, 

pelo apoio individualizado ou pela integração em modelos pedagógicos mais adequados (nomeadamente, 

programas específicos de promoção do sucesso educativo, a nível individual, de turmas específicas ou de escolas).  

A estratégia de reforço do capital humano em Portugal deverá ainda passar pela melhoria da formação de 

professores/ formadores, de forma a ajustar práticas pedagógicas às especificidades das diferentes entidades 

educativas ou formadoras e dos alunos/ formandos. A formação de docentes no âmbito da introdução das metas 

curriculares em disciplinas estruturantes deverá ser uma prioridade no processo de atualização científica dos 

docentes. 

A igualdade no acesso aos ensinos básico e secundário será garantida sobretudo através da ação social escolar e 

de planos destinados aos alunos com NEE. 
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Relativamente ao ensino superior e apesar do esforço realizado nas últimas décadas, é fundamental continuar a 

desenvolver esforços no sentido de responder aos desafios associados à concretização das metas da Estratégia EU 

2020. 

A estratégia de qualificação do capital humano ao nível do ensino superior procurará também dar resposta ao 

desajustamento entre as qualificações produzidas e as solicitadas pelo mercado de trabalho, promovendo a 

aproximação das ofertas do ensino superior às necessidades identificadas, a par do reforço das qualificações 

multidisciplinares dos diplomados visando facilitar a sua mobilidade no mercado de trabalho. Esta estratégia visa 

ainda aumentar a atratividade das ofertas do ensino superior, em ligação com o meio empresarial. 

O Programa NŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ wŜŦƻǊƳŀǎ нлмп ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭ όtbw нлмпύ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ƻ άtǊƻƎǊŀƳŀ ŘŜ ¢ǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŘŜ 

/ƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ¢ŜŎƴƻƭƻƎƛŀ ǇŀǊŀ ƻ ¢ŜŎƛŘƻ 9ƳǇǊŜǎŀǊƛŀƭέ ƴƻ ǉǳŀƭ Ş ŀǎǎǳƳƛŘƻ ƻ ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŘŜ ŀǳƳŜƴǘŀǊ ƻ 

envolvimento de empresas em consórcio com Universidades/ Instituições I&D, bem como as parcerias 

internacionais entre Instituições de Ensino Superior portuguesas e Instituições estrangeiras, com enfoque no 

empreendedorismo e na inovação. 

Neste contexto, os fundos estruturais deverão continuar a contribuir para o apoio às bolsas do ensino superior 

para alunos carenciados, tendo em vista a promoção da igualdade de oportunidades no acesso a esse nível de 

ensino, bem como a melhoria dos níveis de sucesso escolar. As intervenções de política pública cofinanciadas pelos 

fundos comunitários ao nível do ensino superior deverão também prosseguir como objetivos: i) aumentar a 

população com ensino superior, reforçando as ligações entre as formações profissionais ministradas no ensino 

secundário e o ensino politécnico e respondendo em simultâneo às necessidades das economias regionais; ii) 

promover a mobilidade dos recém-licenciados e dos professores, como fator dinamizador da criação de redes 

europeias; iii) racionalizar a oferta formativa no ensino superior, adaptando-a às necessidades do mercado de 

trabalho, nomeadamente através da criação de uma formação superior de curta duração, de nível ISCED 5, 

desenvolvida pelos Institutos Politécnicos em parceria com os stakeholders regionais; iv) apoiar o desenvolvimento 

de programas doutorais e pós-doutorais inovadores de grande qualidade; e v) criar e reforçar competências 

especializadas em domínios emergentes na área da economia do mar, garantindo a excelência e a incorporação 

em redes internacionais.  

No que diz respeito aos investimentos em infraestruturas da educação, os períodos de programação anteriores, 

em particular o QREN, ficaram marcados por diversos investimentos, em especial ao nível dos ensinos básico e 

secundário. Estes investimentos não podem ser dissociados dos resultados alcançados em diversos indicadores nos 

últimos anos, em particular nos indicadores relativos à educação e aos que especificamente concorrem para o 

cumprimento das metas estabelecidas para 2020 no que se refere à redução da taxa de abandono escolar precoce 

e ao aumento da população no segmento entre os 30 e 34 anos com ensino superior. Apesar dos investimentos já 

realizados, o panorama da educação ainda é caracterizado por acentuadas assimetrias regionais exigindo respostas 

diferenciadas aos constrangimentos identificados, com base num plano de atuação que se pretende estratégico e 

que garanta a coesão territorial em matéria de equipamentos educativos, centrado na identificação de 

intervenções muito específicas e de elevada prioridade. 

Neste contexto, os investimentos a realizar serão subordinados a um enquadramento estratégico que ponderará a 

evolução demográfica a apresentar e limitados a 350M, e terão em conta a seguinte ordem de prioridades 

estratégicas: (i) no ensino pré-escolar e no 1º ciclo do ensino básico, os investimentos deverão responder às 

efetivas necessidades territoriais, permitindo a otimização das ações previstas no âmbito dos programas de 

reforço da educação pré-escolar e a atenuação dos efeitos de contextos socioeconómicos adversos, os quais têm 
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sido entraves ao acesso, por parte de grupos específicos da população portuguesa, a este serviço de educação que 

se pretende universal, assumindo os investimentos no ensino pré-escolar carácter de primeira prioridade 

relativamente aos restantes níveis de ensino. Prevê-se ainda a requalificação de novos centros escolares (pré-

escolar e 1.º ciclo) que permitam encerrar as escolas com poucos alunos; (ii) ao nível do ensino básico e secundário 

e no âmbito da rede de centros de formação do IEFP, I.P. será apoiado o apetrechamento das estruturas de 

educação e formação com equipamentos necessários ao adequado desenvolvimento do processo formativo, 

permitindo a sua atualização tecnológica; (iii) no que se refere às infraestruturas, no 2º e no 3º ciclos do ensino 

básico e no ensino secundário, apenas serão efetuados investimentos em infraestruturas que, pelo seu estado de 

conservação, não garantem as condições de segurança e em particular no que se refere à sua adequação a 

componentes mais técnicas associadas às novas ofertas profissionalizantes/ tecnológicas, sendo priorizados os 

investimentos em escolas com elevado grau de degradação das respetivas instalações e défice de capacidade 

instalada; (iv) no que se refere às infraestruturas de formação da rede de Centros de Gestão Direta e Participada 

do IEFP,I.P., as intervenções a concretizar visam a melhoria sistémica das qualificações e a criação de condições 

espaço-funcionais mais adequadas a uma organização flexível e modular da formação, designadamente em vias 

alternativas de natureza profissionalizante, priorizadas em função do estado de deterioração das respetivas 

instalações e de desatualizações tecnológicas relevantes face às necessidades das empresas e do mercado de 

emprego; (v) no que se refere ao ensino superior apenas serão apoiados os equipamentos e estes devem ser 

destinados a novos cursos superiores de curta duração (ISCED 5) ou à criação de novos programas de ensino 

superior à luz das necessidades do mercado de trabalho.. 

No que diz respeito à população adulta com baixas qualificações, a aprendizagem ao longo da vida encontra-se no 

cerne das prioridades das intervenções públicas, tendo como objetivos o aumento da empregabilidade, bem como 

a promoção de uma cidadania ativa e qualificada. O desfasamento do nível de qualificações da população 

empregada/ ativa face à UE, a vulnerabilidade da população com baixas qualificações a situações de desemprego, 

bem como as crescentes dificuldades de reintegração no mercado de trabalho, associadas ao desemprego de 

longa duração, continuam a colocar desafios muito exigentes às políticas públicas neste domínio. Os processos de 

Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) e as formações dirigidas a adultos, em 

particular as formações modulares certificadas, desde que devidamente articulados entre si, podem e devem 

apresentar características essenciais para dar resposta a este desafio, assegurando níveis de qualidade e exigência 

destes processos e destas formações, que favoreçam a realização de intervenções que permitam habilitar as 

pessoas com percursos completos, suscetíveis de uma certificação escolar e/ou profissional. Para que tal aconteça, 

o papel dos Centros para a Qualificação e Ensino Profissional (CQEP) será determinante no acompanhamento e 

orientação nos percursos formativos individuais, tendo em consideração a conjugação (nem sempre convergente) 

das preferências dos formandos, das necessidades de qualificações do mercado de trabalho (muitas vezes de difícil 

diagnóstico) e das ofertas de formação existentes nos diferentes territórios. Por outro lado, as intervenções 

públicas deverão permitir mobilizar recursos em prol da aprendizagem ao longo da vida, tendo em vista: assegurar 

que os conhecimentos e as competências dos indivíduos correspondem às exigências e métodos de trabalho das 

atividades profissionais; ajustar as modalidades formativas às formas organizativas e horários das entidades 

empregadoras, de forma a conciliar, tanto quanto possível, as práticas formativas com as atividades profissionais 

dos formandos; e desenvolver novos métodos de ensino e aprendizagem, nomeadamente com recurso às TIC. 

Acresce que nos próximos anos o sistema de educação e formação será chamado a responder ao risco acrescido 

de desatualização e perda de valor económico das qualificações dos indivíduos mais afetados por situações de 

desemprego de longa duração, ou em risco de o serem. Neste sentido, impõe-se o reforço da aposta na 
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capacitação dos desempregados para uma rápida (re)integração no mercado de trabalho, bem como na melhoria 

das competências dos ativos, empregados ou desempregados, com qualificações inferiores ao nível secundário, 

atendendo a que tendem a ser segmentos mais vulneráveis no mercado de trabalho. Estes desafios pressupõem 

respostas diferenciadas ao nível das áreas de educação/formação em que incide a oferta de formação, bem como 

da duração dessas formações e da sua natureza (mais técnica ou de base), de acordo com o perfil dos formandos e 

a procura de qualificações em cada território. A capacidade de gestão das respostas necessárias constituirá um 

fator crítico de sucesso da aprendizagem ao longo da vida, assumindo relevância a articulação e a capacitação das 

entidades responsáveis pela execução das políticas respetivas nos diferentes contextos territoriais. 

Embora o desempenho escolar em Portugal, aferido por estudos internacionais, apresente uma tendência de 

melhoria, as condições necessárias a um sistema de educação e formação de qualidade e eficiente revelam 

diversos pontos a melhorar. Neste contexto, as intervenções públicas não deverão ser alheias à implementação de 

medidas que visem: i) a melhoria da gestão e coordenação dos sistemas de educação e de formação profissional, 

garantindo que os mecanismos de articulação, partilha e atribuição de funções entre escolas/ entidades 

formadoras (nomeadamente entre vias de educação e formação, ou nas vertentes socioculturais e tecnológicas) 

proporcionam uma otimização dos recursos materiais, organizacionais e humanos e a maximização dos resultados; 

ii) a melhoria dos modelos pedagógicos (incluindo as práticas e os métodos pedagógicos), da formação e avaliação 

dos professores/ formadores e do apoio e complementos educativos; iii) as infraestruturas, numa ótica de fecho 

de redes, e os equipamentos e recursos didáticos das escolas em geral e de outras entidades formadoras, 

sobretudo, nas formações em áreas técnicas, tendo em conta os ritmos acelerados de transformação do tecido 

produtivo, que podem exigir investimentos relevantes na requalificação dessas estruturas (em particular em 

matéria de equipamentos); iv) a articulação entre as escolas e as empresas/ associações empresariais e o 

envolvimento (acrescido) destas nos processos formativos; v) o acompanhamento dos percursos dos alunos 

através de sistemas de informação adequados; vi) o modelo integrado de avaliação e monitorização do sistema de 

educação/formação, permitindo articular, de forma integrada e coerente, as suas diversas modalidades e 

componentes (avaliação de professores, dos diretores das escolas/ entidades formadoras, de alunos, de escolas e 

da eficiência e eficácia do sistema), com reflexos na melhoria dos processos de aprendizagem e de ensino e, 

simultaneamente, num aperfeiçoamento dos modelos de autonomia e de responsabilização das escolas. 

As intervenções no âmbito do capital humano deverão ainda ser guiadas pelo objetivo de melhorar o ajustamento 

entre a oferta e a procura de qualificações, aspeto determinante para a empregabilidade dos ativos e para o 

contributo das ofertas formativas para o desenvolvimento económico. Embora em muito casos se observe alguma 

adaptação da oferta formativa às características específicas de cada território, a vinculação da estruturação da 

oferta formativa às dinâmicas regionais em matéria de perfil produtivo e de emprego é ainda insuficiente, 

denotando alguma rigidez do lado da oferta formativa e/ou algum enviesamento das preferências da procura de 

formação face às necessidades do mercado. Com efeito, a monitorização estratégica e as avaliações realizadas no 

âmbito do QREN 2007-2013 sobre diferentes modalidades formativas continuam a apontar para a necessidade de 

melhorar as intervenções ao nível: i) da orientação e encaminhamento de jovens e adultos para formações 

adequadas às suas preferências e às necessidades do tecido produtivo, ii) da identificação de necessidades de 

formação e iii) da estruturação da oferta formativa em articulação com a procura de qualificações por parte do 

tecido produtivo. Assim, deverá constituir uma preocupação das intervenções públicas neste domínio o reforço de 

condições institucionais e de mecanismos de articulação institucional com as autarquias locais, entidades 

empregadoras, sindicais e outros stakeholders regionais e locais que proporcionem uma maior coerência da oferta 

formativa em cada território e uma mais eficaz racionalidade da rede formativa, tendo em vista uma melhor 
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resposta às necessidades do tecido económico e social. Para este fim serão criados os Pactos Territoriais para a 

Empregabilidade (apresentados no ponto 3), que visam promover uma maior articulação na intervenção territorial 

das medidas ativas de emprego, bem como de formação profissional. Por outro lado, serão aprofundados e 

desenvolvidos mecanismos expeditos de antecipação e identificação de necessidades de formação, cruzando 

métodos qualitativos e quantitativos, e considerando diferentes escalas territoriais (nacionais, regionais e locais) e 

correspondentes estratégias socioeconómicas. Estas metodologias serão desenvolvidas e apoiadas no âmbito da 

dimensão da qualidade e eficiência do sistema de educação e formação. 

De referir que numa perspetiva de desenvolvimento sustentável é fundamental preparar os recursos humanos 

para os desafios associados à economia verde e à transição para um modelo de baixo carbono, tendo em conta as 

múltiplas implicações em termos setoriais, empresariais e até pessoais e comportamentais. Neste âmbito muitos 

setores tenderão a utilizar novos produtos e processos, apostando em tecnologias mais limpas e mais eficientes. 

Os requisitos de qualificação para muitos dos novos empregos serão superiores aos atuais, obrigando a uma maior 

qualificação e especialização dos trabalhadores, o que implica necessariamente investimento em formação e 

qualificação profissional. Os requisitos técnicos da eficiência energética, da produção de energias renováveis, da 

adaptação às alterações climáticas, da eficiência no uso dos recursos (água, minerais, biodiversidade) traduzem-se 

em crescentes necessidades de formação profissional face às evoluções nesses domínios, onde tendem a surgir 

novas oportunidades de empregabilidade. Neste âmbito poderão ser criados programas e projetos que potenciem 

o capital humano face aos desafios do crescimento verde. 

Por outro lado, as intervenções em infraestruturas preconizadas neste domínio devem continuar a contribuir para 

a melhoria da eficiência energética do país e estar devidamente integradas nas estratégias de adaptação às 

alterações climáticas, nomeadamente através da introdução de especificações dos cadernos de encargos das 

empreitadas que promovam a integração destas preocupações nos respetivos processos de construção/  

remodelação. 

As prioridades identificadas para o desenvolvimento do capital humano de suporte à promoção da economia azul, 

assentam na formação e qualificação no âmbito das atividades ligadas ao mar e em intervenções em 

infraestruturas e equipamentos de formação na área do mar. A intervenção será melhor detalhada no PO. 

Segundo dados publicados pelo Instituto Nacional de Estatística, a faixa etária da população empregada em 

atividades tradicionais da economia do mar é elevada e o nível de escolaridade baixo. Deverá ser promovida uma 

política de melhoria da formação marítima que confira prioridade à capacitação no âmbito das indústrias 

tradicionais da economia azul - como a construção naval, a aquicultura e as pescas -, bem como nos setores 

emergentes, que visa promover a atração e qualificação das camadas mais jovens, a flexibilidade no emprego 

através da intercomunicabilidade entre as carreiras, a aquisição de dupla certificação, a permanente atualização 

dos conhecimentos, o estímulo à progressão nas carreiras, e o reconhecimento das competências adquiridas ao 

longo da vida pelos profissionais da pesca e do mar.  

No que respeita de forma mais específica ao setor agrícola apenas 1% dos produtores agrícolas do Continente tem 

formação agrícola completa e 10,1% profissional (38,8% de formação completa e profissional no caso dos 

produtores com menos de 35 anos), apresentando a grande maioria (88,8%) experiência exclusivamente prática 

pelo que a prioridade futura passará pela manutenção de objetivos ligados ao reforço da capacidade e das 

competências das diferentes entidades e agentes que atuam no complexo agrícola e alimentar e aumentar a oferta 

em termos de áreas temáticas de formação especialmente importantes para o setor em termos de capacitação de 

base e adequada transferência de conhecimentos, ajustando ainda mais o futuro modelo de apoios à formação às 
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necessidades e especificidades do setor, nomeadamente no que se refere à implementação de um modelo que 

assegure respostas adequadas às necessidades específicas dos jovens agricultores no processo da sua instalação. 

Neste âmbito, e especificamente em termos de formação, para além da integrada em projetos de investimento e 

para além de formação que se pretende certificável para efeito de qualificação escolar ou profissional que não faz 

parte de programas ou sistemas regulares do ensino secundário ou superior, pretende-se promover a 

aprendizagem ao longo da vida, possibilitando a acreditação das competências adquiridas individualmente por 

cada formando, tendo em vista, quer o mercado de trabalho, quer eventuais processos futuros de RVCC 

(reconhecimento, validação e certificação de competências), sempre que possível. 

Em suma, a aposta no capital humano para o período 2014-2020 terá em consideração a capacitação ao nível das 

formações de base (pré-escolar, vias regulares e profissionalizantes no ensino básico e secundário) e ainda as 

formações de nível superior e a necessidade de reconversão profissional das pessoas desempregadas ou em risco 

de desemprego (neste caso, com forte articulação com o domínio da inclusão social e emprego), e da valorização 

dos conhecimentos no âmbito da aprendizagem ao longo da vida. 

Quadro 7 - Articulação entre os instrumentos de política pública a financiar pelos FEEI e os constrangimentos no 
domínio do Capital Humano 

Principais domínios de constrangimento 

Tipos de  
instrumentos de política 

Nível de 
qualificação de 

jovens e 
adultos 

Qualidade e 
eficiência do 
sistema de 

educação/formação 

Ajustamento das 
qualificações das 
pessoas com o 

mercado de trabalho 

Intervenções diretas promoção do sucesso educativo e 
de redução do abandono escolar 

++  + 

Ofertas formativas profissionalizantes para jovens ++  ++ 

Ação Social Escolar (Básico, Secundário e Superior) ++  + 

Formações de nível superior ++  ++ 

Ofertas formativas e de certificação para adultos ++  ++ 

Intervenções dirigidas à qualidade e eficiência do 
sistema de educação/formação 

++ ++ ++ 

Reforço da taxa de cobertura do ensino pré-escolar e 
requalificação das infraestruturas de ensino (básico e 
superior) e de formação (incluindo equipamentos) 

++ ++ ++ 

Legenda: + a + + - intensidade da articulação 

Tendo por base os principais tipos dŜ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀΣ ƛƳǇƻǊǘŀ ǎŀƭƛŜƴǘŀǊ ŀǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ άƭƛœƿŜǎέ ǉǳŜ ŜƳŀƴŀƳ Řŀǎ 

avaliações efetuadas no âmbito do QREN no domínio Capital Humano, com a identificação dos aspetos considerados como mais 

positivos e aqueles que necessitam de melhoria ou, ainda, de ponderação adicional na definição de opções estratégicas no 

próximo período de programação. 
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Quadro 8 - Principais mensagens das avaliações do QREN no domínio do Capital Humano 

Tipos de 
instrumentos 

de política 

Aspetos mais positivos Aspetos a melhorar 

Nível de 

qualificação 

de jovens e 

adultos 

¶ Resultados positivos dos processos RVCC: nas 

qualificações e aprendizagens (ao nível das literacias, 

do uso das TIC e da capacidade para aprender a 

aprender); na vida pessoal (aumento da autoestima e 

melhoria das relações familiares); na propensão à 

continuação de atividades de formação e na 

transmissão para as gerações mais novas das 

vantagens da qualificação escolar e/ou profissional. 

¶ Os resultados revelam efeitos menos favoráveis na 

vida profissional, no caso dos RVCC (isolados ou em 

combinação com EFA ou com FMC), nomeadamente, 

na probabilidade dos participantes transitarem de 

uma situação de desemprego para emprego e no 

aumento das remunerações. 

¶ Após a conclusão do curso EFA, a probabilidade de 

transição do desemprego para o emprego aumenta 

(em 14% para os homens e 2% para as mulheres). 

 

¶ Impacto positivo dos Cursos de Educação e Formação 

e dos Cursos Profissionais (CP) na redução do 

abandono escolar precoce, por redução das taxas de 

desistência e de retenção, e aumento das taxas de 

transição e conclusão.  

¶ Nos últimos anos, estagnação das taxas de 

transição/conclusão; ou seja, o impacto das ofertas 

de dupla certificação é agora mais evidente no 

aumento das taxas de escolarização do que no 

aproveitamento escolar dos alunos.  

¶ Os TEIP assumem um contributo positivo, sobretudo, 

na interrupção precoce do percurso escolar e na 

redução da indisciplina. 

¶ Os TEIP apresentam resultados menos evidentes nas 

taxas de conclusão, ao nível do aproveitamento 

escolar e na interação com a comunidade local. 

¶ Os Cursos de Educação e Formação de jovens 

reúnem condições preferenciais para responder a 

problemas mais críticos de aproveitamento escolar e 

risco de abandono; 

¶ Os Cursos de Aprendizagem reúnem condições 

preferenciais para consolidar uma via de qualificação 

intermédia mais exclusivamente orientada para a 

inserção no mercado de trabalho e para a resposta a 

áreas formativas valorizadas pela atual visão para a 

especialização produtiva; 

¶ Os Cursos Profissionais tendem a corresponder de 

forma crescente à oferta de uma escolha alternativa 

para um público com percursos escolares normais e 

representam uma opção preferencial para combinar 

a certificação profissional de nível 4 com a 

possibilidade de alinhar uma fileira de qualificação 

vocacional com o ensino superior. 

¶ A sustentabilidade dos resultados alcançados em 

Portugal em matéria de redução de abandono 

escolar requer estratégias de prevenção, bem como 

o recurso alargado a estratégias de recuperação dos 

jovens adultos (18- 24 anos) que já se encontram 

fora da escola (entre 150 a 200 mil jovens). 

¶ O risco de desistência mantem-se particularmente 

elevado no primeiro ano dos cursos, sobretudo 

devido a escolhas vocacionais desajustadas ou a 

expectativas desadequadas dos jovens face à 

exigência dos cursos. 
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Tipos de 
instrumentos 

de política 

Aspetos mais positivos Aspetos a melhorar 

Ajustamento 

das 

qualificações 

das pessoas 

com o 

mercado de 

trabalho 

 ¶ Inexistência de centros de racionalidade estratégica 

(de âmbito regional e nacional) orientados para a 

avaliação prospetiva de necessidades de formação; 

¶ Debilidades ao nível da identificação de 

necessidades de formação e da estruturação da 

oferta formativa em conformidade com a procura de 

qualificações por parte do tecido produtivo; 

¶ Excessiva concentração da oferta de educação e 

formação de jovens na área dos serviços 

(nomeadamente, nos setores de apoio social, da 

educação e da saúde) (Cursos Profissionais); 

¶ O perfil da oferta surge fortemente influenciado 

pelas preferências da procura dos jovens e pelo 

perfil de dotação de recursos (equipamentos e 

formadores).  

¶ Persistência de debilidades ao nível da orientação e 

encaminhamento de jovens e adultos para 

formações adequadas às suas preferências e às 

necessidades do tecido produtivo (CP). 

Qualidade e 

eficiência do 

sistema de 

educação/ 

formação 

Medidas implementadas nos últimos anos com 

impacto no desempenho e na eficiência dos sistemas 

educativo/formativo: 

¶ Alteração no modelo de gestão das escolas, com a 

introdução da figura do diretor de escola com uma 

nova autoridade e responsabilidades; 

¶ Projeto metas de aprendizagem: conceção de 

referentes de gestão curricular para cada disciplina 

ou área disciplinar, em cada ciclo de ensino, 

desenvolvidos na sua sequência por anos de 

escolaridade; 

¶ Programa educação 2015: estabelecimento de 

objetivos para as escolas; 

¶ Avaliação externa das escolas; 

¶ Sistema nacional de avaliação de professores; 

¶ Expansão dos indicadores de educação nacionais 

Debilidades ao nível da avaliação do sistema 

educativo/formativo: 

¶ Ausência de um modelo de avaliação integrado 

(alunos, professores, escolas, sistema educativo, 

fatores que influenciam o desempenho dos 

ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ΧύΤ 

¶ Reduzida orientação da avaliação do sistema 

educativo para a melhoria dos processos de 

aprendizagens das práticas pedagógicas utilizadas e 

com foco nos alunos; 

¶ Falta uma cultura e uma narrativa que relacione 

políticas, estratégias e práticas em torno de uma 

estratégia global de liderança, avaliação e melhoria; 

¶ A introdução de avaliação externa (exames no 6º e 

9º anos) foi um avanço, mas as vias 

profissionalizantes estão excluídas deste processo; 

¶ Modelo de avaliação de professores e dos diretores 

das escolas muito limitado; 

¶ Significativos gaps na disponibilidade de informação, 

e.g. medidas do backgroung socioeconómica dos 

alunos e o desempenho dos alunos nas diferentes 

regiões e do contexto socioeconómico de cada 

escola. 
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Quadro 9 - Principais mensagens das avaliações do QREN no domínio do Capital Humano 

Tipos de Instrumentos de Política Aspetos mais positivos Aspetos a melhorar 

Formação profissional 
especializada dos jovens e de 
alguns ativos do setor 

¶ a formação dos ativos do setor a 

foi suportada pelo Programa 

Operacional do Potencial Humano 

(POPH), apoiado pelo FSE; 

¶ o PDR focou a transferência do 

conhecimento em áreas 

relacionadas com as respetivas 

medidas. 

¶ ajustamento no modelo de oferta 

de formação ς simplificação de 

organização e foco; 

¶ ajustar o timing e conteúdo da 

transferência de conhecimento 

face às necessidades de 

instalação dos jovens agricultores. 

Aconselhamento Agrícola 

¶ satisfação dos agricultores 

aderentes ao serviço de 

aconselhamento agrícola; 

¶ formação permanente dos 

recursos humanos que prestam o 

serviço de aconselhamento tendo 

em vista a melhoria da qualidade 

do seu serviço. 

Necessidade de alargar as áreas 

temáticas de prestação do Serviço 

de Aconselhamento Agrícola. 

 

Caixa 9 - Dos constrangimentos às prioridades do Desenvolvimento Rural 

¶ Melhoria do nível de capacitação nos setores agrícola e florestal  

¶ O fraco nível de escolaridade e de formação agrícola e empresarial é uma característica de grande parte dos 

produtores e ativos agrícolas, condicionando a gestão das explorações das empresas agrícolas em matéria de 

competitividade e sustentabilidade. 

1.1.4 Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos  

Portugal procura uma trajetória de crescimento sustentável assente num modelo de desenvolvimento mais 

competitivo e resiliente, com menor consumo de recursos naturais e energéticos, e que ao mesmo tempo gere 

novas oportunidades de emprego, de criação de riqueza e o reforço de conhecimento. Os principais 

constrangimentos que Portugal ainda enfrenta neste domínio são sintetizados na elevada intensidade energética 

da economia portuguesa, ineficiências na utilização e gestão de recursos, vulnerabilidades face a diversos riscos 

naturais e tecnológicos e debilidades na proteção dos valores ambientais. A abordagem para responder a tais 

constrangimentos estrutura-se em quatro vetores que serão basilares para a mobilização dos fundos comunitários 

do próximo ciclo: i) a transição para uma economia de baixo carbono, associada, principalmente, à promoção da 

eficiência energética e à produção e distribuição de energias renováveis; ii) a prevenção de riscos e adaptação às 

alterações climáticas; iii) a proteção do ambiente e promoção da eficiência de recursos, estruturada em torno das 

áreas de intervenção: gestão de resíduos; gestão da água (ciclo urbano da água e gestão dos recursos hídricos); 

gestão, conservação e valorização da biodiversidade; recuperação de passivos ambientais; e qualificação do 

ambiente urbano; iv) e a promoção e valorização dos recursos endógenos, numa perspetiva de desenvolvimento 

de determinados recursos naturais. 
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Quadro 10 - Articulação entre os instrumentos de política pública a financiar pelos FEEI e os principais 
constrangimentos no domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos 

Principais fatores de constrangimento 
 
Áreas de Intervenção  
da política Pública 

Elevada intensidade 
energética da 
economia 
portuguesa 

Ineficiências 
na utilização 
e gestão de 
recursos 

Vulnerabilidades 
face a diversos 
riscos naturais e 
tecnológicos 

Debilidades 
na proteção 
dos valores 
ambientais 

Eficiência energética ++ ++   

Produção e distribuição de energias renováveis ++ ++ +  

Prevenção de riscos e adaptação às alterações 
climáticas 

+ + ++  

Gestão da água (ciclo urbano da água e gestão dos 
recursos hídricos)  

+ ++ + + 

Gestão de resíduos + ++ + + 

Gestão, conservação e valorização da biodiversidade  + + ++ 

Recuperação ambiental de passivos   ++ ++ 

Qualificação do ambiente urbano +  + ++ 

Legenda: + a + + - intensidade da articulação 

Ao longo das últimas décadas, o desempenho de Portugal no domínio da sustentabilidade e eficiência no uso de 

recursos apresentou progressos relevantes, para os quais o contributo dos fundos comunitários se revelou 

decisivo. Todavia, os investimentos já realizados ainda não permitiram ultrapassar todos os desafios que se 

colocam nesta matéria. 

Apoiar a transição para uma economia de baixo teor de carbono em todos os setores 

Portugal está profundamente empenhado na transformação estrutural do seu modelo de desenvolvimento, 

ambicionando tornar a sua economia mais eficiente e sustentável, procurando criar condições para uma maior 

coesão e convergência no contexto europeu. O país pretende ser capaz de criar mais riqueza, com menor consumo 

de energia e menores emissões de gases com efeito de estufa, acelerando a sua trajetória de transição para uma 

economia de baixo carbono. A tendência de redução da intensidade energética e da intensidade carbónica do PIB 

deverá manter-se mas ambiciona-se também que a economia possa crescer (PIB) e criar mais emprego, invertendo 

uma dinâmica de estagnação e recessão. Colocar Portugal no caminho do crescimento sustentável é o grande 

desafio. 
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Figura 10 - Evolução do PIB (em volume), do Consumo de Energia Primária (CEP) e das emissões de GEE 
(1990=100) 

 

Fontes: Cálculos APA, I.P. com base em dados do INE, I.P. e da DGEG 

Esta figura evidencia o abrandamento da economia portuguesa a partir de 2000 e a entrada num período recessivo 

a partir de 2008 (apenas com uma interrupção em 2010). No entanto, o consumo de energia e a intensidade 

energética atingiram um pico em 2005, apresentando desde então tendências decrescentes. Quanto à intensidade 

carbónica, verifica-se uma tendência decrescente iniciada mais cedo (a partir de 2000) do que a da intensidade 

energética, que se relaciona, designadamente, com a tendência para o aumento do peso relativo das energias 

renováveis no consumo de energia primária, verificada também a partir de 2000. 

Neste sentido e tendo em consideração o diagnóstico e as medidas previstas no Plano Nacional de Ação para a 

Eficiência Energética (PNAEE) e no Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis (PNAER), publicados pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2013, de 10 de abril, os principais desafios a prosseguir neste vetor no 

próximo ciclo de programação são: 

a) Cumprir todos os compromissos assumidos por Portugal nesta matéria da forma economicamente mais 

racional; 

b) Reduzir significativamente as emissões de gases com efeito de estufa, num quadro de sustentabilidade e 

baixo carbono; 

c) Aumentar a eficiência energética e o uso eficiente dos recursos; 

d) Contribuir para o aumento da competitividade da economia, através da redução: dos consumos e custos 

associados ao funcionamento das empresas e do setor público, libertando recursos para dinamizar a 

procura interna e novos investimentos; e dos custos de energia no consumo doméstico; 

e) Potenciar os mercados energéticos liberalizados, competitivos e sustentáveis. 

A promoção da produção de energias renováveis e o aumento da eficiência energética constituem contributos 

fundamentais para a transição para uma economia de baixo carbono. Nos últimos anos, a aposta realizada nestes 

domínios concentrou-se essencialmente no investimento em fontes de energias renováveis (nomeadamente eólica 

on-shore e energia hídrica) e em centrais de ciclo combinado a gás natural, baseando-se num cenário de 

manutenção ou aumento da procura/ consumo. Contudo, nas atuais condições de retração da procura/ consumo, 
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estes investimentos resultaram numa oferta excessiva e na inadequabilidade da oferta à variabilidade dos ciclos de 

consumo diários. Neste cenário, apesar do elevado investimento feito por Portugal em energias renováveis e do 

reduzido consumo energético no setor residencial, comparativamente com o resto da Europa, o desempenho ao 

nível da intensidade energética total encobre uma intensidade energética da economia produtiva superior em 27% 

face à média da União Europeia (Figura 11). Este resultado vem reforçar a necessidade de intensificar os esforços na 

atuação direta sobre a energia final, em particular da economia produtiva, por oposição a um maior nível de 

investimento na oferta de energia, sem pôr em causa o necessário cumprimento das metas de incorporação de 

energias renováveis. Por outro lado, a significativa redução da intensidade carbónica do PIB (de 652 t CO2e./euro 

em 1990 para 521 t CO2e./euro em 2010), ainda não permitiu ao país atingir a média comunitária, apresentando 

ainda valores superiores à média Europeia (386 t CO2e/euros na UE15 em 2010; 450 t CO2e./euro na UE27 em 

2010) (Figura 12). 

Figura 11 - Intensidade energética (Consumo Interno Bruto 
de Energia, em tep, por milhão de euros de PIB a preços de 

2005) 
Figura 12 - Intensidade carbónica 

 
Fonte: Eurostat (2013) 

 
Fontes: AEA e Eurostat (2013) 

A nível nacional, a conjuntura económico-financeira obriga à racionalização de recursos e à necessidade de 

priorizar, concretizar e dar clareza às grandes linhas de atuação nas áreas da eficiência energética e das energias 

renováveis. Pretende, pois, traçar-se uma estratégia sustentável de eficiência energética e de exploração de 

energias renováveis para Portugal contribuindo para uma economia competitiva e de baixo carbono, à luz do 

panorama económico e tecnológico que marcará a próxima década, procurando sustentá-los num quadro 

regulatório que viabilize o sucesso da sua consecução de forma realista e pragmática. 

O objetivo inicial dos planos de ação de eficiência energética nos vários Estados-Membros era reduzir anualmente, 

até 2016, o equivalente a 1% do consumo médio de energia final em 2001-2005. Para 2020, a meta comunitária 

estabelece a obrigatoriedade de redução do consumo de energia primária em 20%, sendo que por via do Plano 

Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEE), essa meta global foi reforçada para 25%, tendo ainda sido 

estabelecida uma meta específica de 30%, para a Administração Pública. 

Na figura seguinte apresenta-se a evolução prevista do consumo de energia até 2020 de acordo com o modelo 

Primes 2007 e a evolução dos consumos reais de energia (de acordo com o Balanço Energético), sendo notória 

uma redução muito acentuada dos consumos de energia em resultado das ações de eficiência energética 

implementadas e também do abrandamento económico que se verificou. 
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Figura 13 - Evolução do consumo de Energia 

 

Fonte: DGEG 

Ainda assim, é necessário prosseguir o esforço de promoção da eficiência energética de modo a atenuar o 

acréscimo de consumos que é expectável em virtude da retoma económica. Só desta forma será possível dar 

continuidade ao bom trabalho feito até ao momento e garantir o cumprimento das metas de eficiência energética 

estabelecidas para 2020. A necessidade de continuar a apostar na eficiência energética é também realçada pela 

execução do PNAEE. Assim, e tendo em consideração as economias de energia verificadas até 2010, face aos 

objetivos estabelecidos para 2020, verifica-se um nível de cumprimento de 36%, pelo que é necessário prosseguir 

no esforço de promoção da eficiência energética. 

O PNAEE tem o objetivo de promover um aumento da eficiência energética nas áreas de Transportes, Residencial e 

Serviços, Indústria, Estado e Comportamentos. A execução na íntegra do PNAEE 2016 terá o mérito de promover o 

cumprimento dos objetivos do próprio Plano, assim como os objetivos assumidos no âmbito do PNAER 2020, 

designadamente 31% de incorporação de Fontes de Energia Renováveis (FER) no consumo final bruto de energia e 

10% de FER no setor dos transportes. 

A dependência energética de Portugal é historicamente elevada pela inexistência de recursos energéticos 

endógenos fósseis, com os consequentes impactos para economia nacional. Apesar de tudo, a incorporação de 

energias renováveis no mix energético, assim como os esforços tendentes a uma maior eficiência energética tem 

vindo a resultar num decréscimo da dependência energética em 2011 (79,3%) face a 2005 (88,8%). 

Deste modo, a principal prioridade de intervenção no âmbito da transição para uma economia de baixo carbono 

será a promoção da eficiência energética com vista à redução do consumo de energia. De referir que no quadro 

das metas europeias «20ς20ς20», foi estabelecido para Portugal, no âmbito do PNAEE e para o horizonte de 2020, 

um objetivo geral de redução no consumo de energia primária de 25%, sendo esse objetivo majorado para 30% no 

caso da Administração Pública. 

As ações de eficiência energética a implementar abrangerão todos os setores da economia, sendo que será dada 

prioridade aos setores com maior peso no consumo de energia, com especial relevância para os transportes, a 

indústria e os edifícios (Quadro 11). As principais ações a implementar consistirão i) no reforço da redução de 

consumos energéticos na administração pública, nomeadamente em edifícios, equipamentos e iluminação pública, 

para a qual existe um objetivo específico de redução de 30% (e.g. ECO.AP ς modelo ESCO); ii) na promoção de 

eficiência energética no setor dos transportes; iii) na promoção da eficiência energética ao nível residencial, de 

serviços, na indústria, na agricultura e dos comportamentos; e iv) e na diversificação de fontes de energia, visando 

a promoção de fontes de energia mais eficientes e mais limpas. 



65 

PORTUGAL 2020  - ACORDO DE PARCERIA 2014-2020 

 

Quadro 11 - Metas do PNAEE 2016 

Setores 
Economias alcançadas 

em 2010 
(tep, energia primária) 

Meta 2016 
(tep, energia primária) 

Meta 2020 
(tep, energia primária) 

Indústria 179.812 377.221 521.309 

Transportes 252.959 343.683 406.815 

Estado 14.190 153.634 295.452 

Residencial e Serviços 371.147 836.277 1.098.072 

Tendo em conta o papel que assume no âmbito da eficiência energética, é necessário investir na implementação 

de redes energéticas inteligentes que permitem obter: 

Á um mais adequado equilíbrio entre a procura e a entrega de energia à rede, com os consequentes ganhos 

de eficiência e as decorrentes vantagens económicas e ambientais para o sistema elétrico nacional; 

Á um melhor conhecimento dos consumos de energia por parte dos consumidores finais, induzindo 

comportamentos mais racionais e sustentáveis do ponto de vista energético e económico; e 

Á uma maior integração das energias renováveis na rede, nomeadamente ao nível da produção 

descentralizada. 

O primeiro projeto de redes energéticas inteligentes em Portugal foi o projeto-piloto desenvolvido em Évora, em 

2009, e que consistiu no desenvolvimento e instalação de um sistema integrado e inteligente de eletricidade, ou 

seja, uma rede inteligente, que abrangeu nomeadamente 31000 consumidores domésticos, representando um 

consumo anual de 270GWh, e cujos resultados demonstram as vantagens da sua instalação. Como tal pretende-se 

alargar e realizar mais projetos de redes inteligentes noutras cidades. 

De salientar ainda a necessidade de promover a eficiência energética no tecido económico nacional enquanto 

fator promotor da competitividade da economia, gerando assim economias significativas nos processos produtivos 

capazes de induzir vantagens competitivas para a economia nacional. A este respeito releva o duplo papel que as 

Empresas de Serviços Energéticos podem representar: por um lado serão parceiros relevantes na promoção da 

eficiência energética a nível nacional e terão a virtude de poderem operar enquanto agregadores de economias de 

energia, dando assim escala a projetos de menores dimensões e com reduzida massa crítica; por outro lado, a 

afirmação destas empresas no mercado nacional, com todo o know-how adquirido, pode representar uma mais-

valia, permitindo que estas prestem serviços noutros mercados. 

Ao nível do setor dos transportes, dado o seu peso relativo específico na fatura energética nacional (superior a 1/3 

do consumo total de energia), importa desenvolver uma estratégia consistente a longo prazo para os combustíveis 

alternativos que deve responder às necessidades energéticas de todos os modos de transporte e de ser 

consistente com a estratégia UE 2020, incluindo a descarbonização. Todavia, as alternativas disponíveis e os 

respetivos custos diferem consoante o modo de transporte. De início, os benefícios dos combustíveis alternativos 

são maiores nas zonas urbanas, onde as emissões poluentes suscitam grande preocupação, sendo que diferentes 

situações acabam por ter enquadramentos e soluções distintas, não existindo uma solução única em termos de 

combustível para o futuro da mobilidade e todas as principais opções relativas aos combustíveis alternativos 

devem ser exploradas, com ênfase nas necessidades de cada modo de transporte.  

Neste quadro e tendo por objetivo aumentar a eficiência energética do setor e a sua transição para tecnologias 

energéticas mais limpas, o apoio dos FEEI deverá incidir no desenvolvimento tecnológico da infraestrutura e 
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promoção da rede de mobilidade elétrica, assim como na reconversão e modernização de frotas de transportes 

coletivos de passageiros. Para lá do esforço de diversificação das fontes de energia primária em que assenta a 

utilização dos transportes, torna-se igualmente necessário que o consumo de energia neste setor seja mais 

sustentável e eficiente, explorando o potencial de poupanças que podem ser gerados por via da melhoria dos 

sistemas de gestão de frotas, de sistemas de gestão de tráfego e pela elaboração de planos integrados de 

mobilidade, concorrendo para a transferência de passageiros para o transporte coletivo em detrimento do 

transporte individual. 

No que se refere à prioridade de promoção da produção e distribuição de energia de fonte renovável, os apoios 

vão concentrar-se no desenvolvimento de novas tecnologias, através de projetos de desenvolvimento de energias 

renováveis marinhas, biomassa, geotérmica, biogás, entre outras, e a tecnologias que não estejam ainda 

disseminadas no território nacional (e.g. microgeração, produção distribuída, biomassa para efeitos térmicos: 

aquecimento e refrigeração). Excluem-se do âmbito do apoio os projetos que sejam economicamente viáveis sem 

apoio, assim como todas as tecnologias cuja política nacional não pretenda continuar a apoiar devido à sua já vasta 

disseminação e maturidade (barragens, centrais hídricas e mini-hídricas, exceto nas regiões autónomas; centrais 

PV, CSP e CPV; centrais eólicas on-shore). Esta prioridade contribui para a redução da dependência energética do 

exterior baseado na redução do consumo de energia primária e da importação de combustíveis fósseis, sem 

comprometer a segurança de abastecimento e a diversificação das fontes primárias de energia. Quaisquer 

intervenções previstas na utilização de fontes de energia renováveis terão apropriadamente em conta os 

requisitos da Diretiva-Quadro da Água (DQA)]. 

O esforço de incorporação de energias renováveis no mix energético, assim como os esforços tendentes a uma 

maior eficiência energética tem vindo a resultar num decréscimo da dependência energética em 2011 (79,3%) face 

a 2005 (88,8%), contribuindo igualmente para a segurança de abastecimento. Todavia, de acordo com os dados 

disponíveis, Portugal ainda se encontra distante da meta comunitária em matéria de incorporação de energias 

renováveis no consumo final de energia, cujo peso deve atingir os 31% em 2020. Todavia, para efeitos do 

cumprimento do PNAER, verificou-se em 2012 uma percentagem de 24,6% de incorporação de renováveis face ao 

objetivo de 31% estabelecido para 2020, conforme se pode observar pela figura seguinte: 

Figura 14 - Evolução da incorporação de Energias Renováveis no consumo de Energia 

 

Fonte: DGEG (2012) 

Neste domínio, importa também referir que o plano de ação da Estratégia Marítima da UE para a área do Atlântico 

estabelece como prioridade a exploração do potencial das energias marinhas renováveis, estimulando a sua 
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aceleração e desenvolvimento sustentável, designadamente através da avaliação e mapeamento do potencial 

destes recursos energéticos, a determinação da forma como mitigar o seu impacto ambiental e a sua inclusão num 

contexto das estratégias de especialização inteligente regionais, a ligação à rede elétrica em terra e a 

especificidade das regiões ultraperiféricas neste âmbito.  

Adicionalmente, este vetor contribuirá para o cumprimento dos compromissos assumidos pelo Estado português 

no que se refere à emissão de GEE. Na década de 90 registou-se um forte crescimento das emissões nacionais de 

CO2, a que se seguiu um abrandamento no início dos anos 2000, sendo que essa tendência se inverteu, entre 2005 

e 2010, dando-se mesmo um decréscimo de 18,4% das emissões nacionais em virtude do aumento da produção 

energética de fonte renovável. 

Figura 15 - Emissões de GEE 

 

Fonte: Cálculos APA, I.P. com base em dados da AEA, do Eurostat (2013) e do INE, I.P. (2013a) 

Deste modo, o contributo dos investimentos associados ao aumento da eficiência energética e à promoção da 

produção de energias renováveis será importante para o cumprimento dos compromissos assumidos pelo Estado 

Português referentes às emissões de GEE para os setores não abrangidos pelo Comércio Europeu de Licenças de 

Emissão (CELE) (ano 2013
37

: -8%; meta 2020: + 1% face a 2005). 

Em matéria de redução de emissões, o Plano Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC 2020) define medidas 

prioritárias a implementar em 2014-2020. Estão identificadas oportunidades associadas à transição para uma 

economia de baixo carbono transversais a todos os setores de atividade, independentemente do seu 

financiamento pelos FEEI, havendo no entanto um forte alinhamento com os objetivos e atuações prevista ao nível 

deste Acordo de Parceria: 

Á O investimento em eficiência e baixo carbono, a todos os níveis - residencial e serviços; transportes; 

indústria; energia; agricultura - como forma de consolidar um padrão de consumo de energia mais 

sustentável; 

Á Produção e integração de energias renováveis contribuindo para um sistema europeu de transmissão de 

eletricidade que permita o equilíbrio de cargas entre sistemas nacionais; 

                                            
37

 Dado provisório, com base na versão preliminar do inventário de emissões 2013. 
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Á O apoio à implementação de medidas de racionalização de consumos intensivos de energia na indústria, 

para sectores CELE; 

Á O apoio à disseminação de veículos elétricos e frotas eficientes, bem como à implementação dos planos de 

mobilidade e de medidas de racionalização de consumos nos transportes; 

Á O apoio à implementação de microgeração (e.g. solar térmico, janelas eficientes, bombas de calor) e de 

apoio à disseminação de eletrodomésticos eficientes, para a área residencial e de serviços; 

Á Na agricultura, floresta e pecuária, apoio ao sequestro de carbono; à prevenção estrutural de floresta 

(incluindo prevenção de incêndios); apoio a novas arborizações; apoio à eficiência energética nas 

explorações intensivas; apoio à redução de aplicação de fertilizantes; apoio à implementação de renováveis 

nas explorações e apoio à gestão e valorização energética de efluentes pecuários; 

Á No setor dos resíduos, incentivar modelos de gestão orientados para a prevenção e valorização, quer com o 

sector da energia (valorização energética de resíduos urbanos e combustíveis derivados de resíduos), quer 

com a indústria (valorização material); 

Á Apoio a medidas de baixo carbono de âmbito local, nomeadamente o desenvolvimento de planos locais de 

baixo carbono, medidas de baixo carbono na reabilitação urbana e apoio a equipamentos e infraestruturas 

e mobilidade sustentável numa vertente de melhoria da competitividade e dos serviços associados. 

De referir ainda o Roteiro Nacional de Baixo Carbono (RNBC) tem como objetivo a análise da viabilidade técnica e 

económica de trajetórias de redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) em Portugal até 2050, 

conducentes a uma economia competitiva e de baixo carbono. Para as trajetórias de baixo carbono, com custos 

associados dentro das possibilidades do país, contribuem uma maior eficiência energética associada à introdução 

de novas tecnologias, uma gestão mais eficiente dos recursos e uma crescente eletrificação acompanhada de uma 

maior penetração de fontes de energia renovável. De acordo com o RNBC a transição para uma economia 

competitiva de baixo carbono tem as seguintes vantagens para Portugal: 

Á Menor dependência energética, atingindo em 2050 valores da ordem do 50%; 

Á Poupança na balança comercial de produtos energéticos que pode atingir em 2050 valores de 500-1200 

aϵΤ 

Á Geração emprego verde; 

Á Incentivo à investigação e desenvolvimento; 

Á Redução custos de dano quŜ ǇƻŘŜ ŀǘƛƴƎƛǊ нпл aϵ ŜƳ нлрлΤ 

Á Redução de emissões acidificantes; 

Á Melhor saúde pública. 



69 

PORTUGAL 2020  - ACORDO DE PARCERIA 2014-2020 

 

Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e gestão de risco 

Portugal encontra-se entre os países europeus com maior vulnerabilidade aos impactos das alterações climáticas. 

Têm vindo a intensificar-se os fenómenos de seca, desertificação, degradação do solo, erosão costeira, ocorrência 

de cheias e inundações e incêndios florestais. Para as situações de risco contribuem fenómenos climáticos 

extremos, como ondas de calor, picos de precipitação e temporais com ventos fortes associados, que se prevê que 

continuem a afetar o território nacional mas com maior frequência e intensidade. Outro dos impactes esperados é 

ainda o aumento da irregularidade intra e inter-anual da precipitação, com impactos assinaláveis nos sistemas 

biofísicos e de infraestruturas, dada a transversalidade inerente à disponibilidade e qualidade da água. 

As projeções climáticas do Projeto SIAM II (Climate Change in Portugal, Scenarios, Impacts and Adaptation 

Measures), preveem um cenário que inclui, entre outros aspetos: i) o aumento significativo da temperatura média 

em todas as regiões de Portugal; ii) aumentos da temperatura máxima no Verão entre 3ºC na zona costeira e 7ºC 

no interior; iii) grande incremento da frequência e intensidade de ondas de calor; iv) uma tendência de redução 

significativa dos dias de geada; v) reduções de precipitação no Continente que podem atingir 20% a 40% da 

precipitação anual, com as maiores perdas a sul. 

As alterações climáticas tendem a potenciar ou a acelerar tendências que afetam o território nacional, onde se 

conjugam riscos naturais e antrópicos. Por exemplo, o risco de incêndio florestal pode crescer em função do 

aumento das temperaturas máximas, as secas podem ter um impacto económico mais significativo caso se tornem 

mais frequentes ou prolongadas e até os níveis de mortalidade poderão crescer face a fenómenos como ondas de 

calor. Estes são alguns riscos que podem ser potenciados pelas alterações climáticas e poderão acarretar um maior 

custo em termos de saúde pública e bens materiais, implicando abordagens vocacionadas para a redução de riscos 

e o reforço da resiliência e das capacidades de adaptação. 

A título de exemplo, a seca registada em 2012 acarretou prejuízos (sobretudo por quebras de produção agrícola) 

na ordem dos 200 milhões de euros. Em 2005 registou-se a seca mais grave do século, com custos estimados em 

290 milhões de euros. Quanto aos incêndios florestais estima-se um prejuízo médio anual, desde 2002, superior a 

202 milhões de euros. Em termos de ondas de calor, em Portugal continental, foram registados anos (1981, 1991, 

2003 e 2013) cujos impactos foram bastante negativos. No último ano (2013) ocorreu uma onda de calor que 

durou entre 7 e 9 dias e abrangeu quase todo o território. Neste período a procura de cuidados de saúde nas 

urgências sofreu um acréscimo de 7,7% e observou-se um excesso de 1684 óbitos, que correspondeu a um 

aumento relativo de 32% face a uma situação de normalidade climática. 

As alterações climáticas assumem uma grande importância ao nível da saúde pública, representando ainda outros 

riscos relacionados com o aumento de doenças associadas à poluição do ar e aeroalérgenos, alterações na 

distribuição e incidência de doenças transmitidas por vetores, alterações da disponibilidade e qualidade da água e 

toxico-infeções. Poderão registar-se mudanças significativas na distribuição geográfica e sazonal e na propagação 

das doenças transmitidas por vetores. A este nível, em Portugal as doenças mais preocupantes (especialmente 

dengue) estão associadas ao mosquito Aedes aegypti. Com aumento da temperatura é previsto o aumento do 

número de meses favoráveis para o desenvolvimento destes vetores e consequente aumento do risco de doenças 

transmitidas (na Região Autónoma da Madeira ocorreu, em 2012-2013, um relevante surto de febre de dengue). 

Intensifica-se o risco de desenvolvimento de patologias provocadas por determinados microrganismos (febre 

tifoide, salmoneloses, toxinas associadas com mariscos, cianobactérias) e desencadeadas por vetores (malária, 
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dengue, febre amarela, doença de Lyme, febre escaronodular, encefalites). As condições climáticas em Portugal 

implicam portanto o reforço da vigilância entomológica e da capacidade de reposta. 

Face a estes desafios e constrangimentos, o próximo ciclo de financiamento dos FEEI deverá concentrar-se no 

reforço das capacidades de adaptação às alterações climáticas através da adoção e articulação de medidas 

transversais e setoriais, adaptadas aos territórios em que são implementadas. 

No âmbito das medidas de caráter transversal, importa complementar a informação de base que serviu à 

elaboração da Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC), através do desenvolvimento de 

estudos e análises sobre os riscos enfrentados pelo país, respeitando as diferentes respostas setoriais e territoriais, 

o que permitirá aumentar a capacidade de resposta a fenómenos extremos e melhorar os meios de informação e 

sensibilização das populações. 

Do ponto de vista setorial, deve ser salientada a centralidade que o combate aos riscos de erosão costeira, 

incêndios florestais e cheias assumem neste contexto. 

No âmbito do vetor da prevenção de riscos há a destacar uma prioridade nacional centrada na proteção do litoral 

e das suas populações face a riscos, especialmente de erosão. O litoral de Portugal Continental estende-se ao 

longo de cerca de 950 km, concentra cerca de 75% da população nacional e é responsável pela geração de 85% do 

produto interno bruto. Cerca de 25% da orla costeira continental é afetada por erosão costeira. Registam-se 232 

km com tendência erosiva ou com erosão confirmada, sendo de referir a existência de um risco potencial de perda 

de território em 67% da orla costeira. Destaca-se que 14% da costa continental está artificializada, quer devido à 

existência de infraestruturas portuárias, quer à necessidade de salvaguardar aglomerados urbanos, face à elevada 

taxa de erosão. 

Alguns dos troços de costa são constituídos por arribas, em permanente evolução, onde os processos erosivos 

provocam situações de risco devido ao desmoronamento e queda de blocos. Estes processos poderão ser 

agravados pelos efeitos das alterações climáticas, designadamente pela subida mais rápida do nível do mar e da 

ocorrência mais frequente de fortes temporais. 

Apesar do investimento em infraestruturas de defesa no litoral realizado nos últimos anos, nomeadamente quanto 

à minimização do risco de erosão costeira, permanece a necessidade de garantir o financiamento de investimentos 

que mitiguem e reduzam o risco associado à dinâmica costeira. No anterior período de programação (2007-2013) 

as intervenções costeiras contemplavam dimensões de risco mas contribuíam também para a valorização do litoral 

numa perspetiva mais lata (e.g. com maior vocação de dinamização socioeconómica do espaço). Para o período de 

2014-2020 há uma mudança de perspetiva, sendo que a prioridade estratégica se centra essencialmente no 

investimento dirigido à proteção do litoral e das suas populações, especialmente nas áreas identificadas como 

mais vulneráveis face a fenómenos erosivos, complementando as intervenções realizadas em áreas prioritárias. A 

identificação das áreas a intervir, assim como as principais medidas a apoiar, estão alinhadas com os instrumentos 

de política pública nesta matéria, como sejam i) a Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira; ii) 

os Planos de Ordenamento da Orla Costeira; iii) o Plano de Ação de Proteção e Valorização do Litoral 2012-2015, 

que prevê um conjunto de intervenções prioritárias, com vista a assegurar a salvaguarda de pessoas e bens face 

aos riscos inerentes à dinâmica da faixa costeira. Estas intervenções têm por base critérios de ordem técnica, 

consubstanciados no conhecimento técnico-científico adquirido decorrente de estudos específicos do litoral 

(desenvolvidos nas Universidades e nos organismos da administração com competências no litoral), e ainda 

atendendo aos resultados disponíveis no âmbito de programas de monitorização. 



71 

PORTUGAL 2020  - ACORDO DE PARCERIA 2014-2020 

 

Os incêndios florestais merecem especial atenção pois são um risco com grande expressão em Portugal, 

registando-se anualmente uma área ardida bastante superior quer à média europeia, quer à média dos países da 

bacia mediterrânea. No decénio entre 2002 e 2011 ardeu por ano, em média, uma área de 144 mil hectares 

(aproximadamente 76 mil hectares de povoamentos florestais e 68 mil hectares de matos). As alterações 

climáticas tendem a acentuar o risco de incêndio, gerando temperaturas mais elevadas durante mais tempo e 

ainda maior secura do ar e do solo, o que exige maiores esforços de prevenção e combate. 

O Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios constitui um conjunto articulado de ações com vista a 

fomentar a gestão ativa da floresta, criando condições propícias para a redução progressiva dos incêndios 

florestais. Envolve entidades várias, quer no domínio da administração florestal, quer no domínio da proteção civil. 

O Plano assenta em cinco Eixos Estratégicos de atuação: i) aumento da resiliência do território aos incêndios 

florestais; ii) redução da incidência dos incêndios; iii) melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios; iv) 

recuperar e reabilitar os ecossistemas; e v) adaptação de uma estrutura orgânica e funcional eficaz. Este Plano que 

abrange três domínios prioritários de intervenção: i) prevenção estrutural; ii) vigilância; e iii) combate ς nos quais 

se concentrará o apoio dos FEEI nesta matéria. 

As cheias e inundações são fenómenos naturais que podem provocar perdas de vidas e bens, riscos para a saúde 

humana, para o ambiente, para o património cultural, para as infraestruturas e naturalmente, perturbações 

significativas às atividades económicas. As alterações climáticas podem acarretar uma maior frequência e impacto 

deste tipo de ocorrências. Ao longo dos últimos anos as Administrações de Região Hidrográfica (ARH), as 

Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) em conjunto com as autarquias e várias 

instituições de investigação têm desenvolvido diversos trabalhos visando a delimitação de zonas sujeitas às 

inundações. Encontram-se identificadas 22 zonas críticas
38

, onde a ocorrência das inundações conduz a elevadas 

consequências prejudiciais, e, como tal, carecem da adoção de medidas mitigadoras. Esta identificação foi 

promovida pela necessidade de cumprir com as obrigações comunitárias decorrentes da Diretiva 2007/60/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho de 23 Outubro de 2007 relativa à avaliação e gestão dos riscos de inundações. 

Entre estas zonas, três localizam-se em bacias hidrográficas internacionais e dezanove em rios nacionais. Estas 

zonas situam-se em Portugal continental em áreas ocupadas pela população há muitos anos e, como tal, a 

ocorrência de inundações provoca danos com grande impacto na atividade socioeconómica. 

O risco sísmico também merece relevância tendo em conta as perdas (económicas e humanas) previsíveis e a 

probabilidade das mesmas ocorrerem, sendo as regiões de Lisboa, Algarve e Açores particularmente vulneráveis. A 

abordagem da questão sísmica deve centrar-se na sua mitigação, nomeadamente, no que respeita ao grau de 

preparação da comunidade e do ambiente construído, à eficiência da resposta de emergência e à capacidade 

efetiva de recuperação. Assim, há a necessidade de intervir em diferentes domínios, dos quais se destacam as 

necessidades ao nível do conhecimento e planeamento e do reforço da gestão face ao risco. 

Por sua vez, na Região Autónoma da Madeira, regista-se uma elevada magnitude do fenómeno das aluviões que 

resulta da combinação de um conjunto de fatores desencadeantes, designadamente climáticos, marinhos, 

ƎŜƻƭƽƎƛŎƻǎ Ŝ ƎŜƻƳƻǊŦƻƭƽƎƛŎƻǎΦ {ŀƭƛŜƴǘŀπǎŜ ŜƳ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ ƻ ǊŜƭŜǾƻ ǾƛƎƻǊƻǎƻ Řŀ LƭƘŀΣ ƳŀǊŎŀŘƻ ǇŜƭŀ ǇǊƻŦǳƴŘŀ ƛƴŎƛǎńƻ 

dos vales, de fundo normalmente estreito, aspetos que determinaram a formação de bacias hidrográficas 

                                            
38 No que se refere aos riscos de cheias e inundações urbanas, foram identificadas as seguintes zonas com Risco Potencial Significativo de Inundações, 
nomeadamente: ARH-Norte ς Ponte Lima e Ponte da Barca (rio Lima); Esposende (rio Cávado); Régua, Porto e Vila Nova de Gaia (rio Douro); Chaves (rio Tâmega). 
RH-Centro ς Coimbra (rio Mondego); Águeda (rio Águeda/Vouga); Ria de Aveiro (rio Vouga); Estuário do rio Mondego; Pombal (rio Arunca); ARH-Tejo ς Abrantes, 
Santarém, Vila Franca de Xira (rio Tejo); Loures e parte de Odivelas (rio Trancão); Torres Vedras (rio Sizandro); Tomar (rio Nabão); ARH-Alentejo ς Setúbal (ribeira do 
Livramento); Alcácer do Sal (rio Sado); Santiago do Cacém (Alvalade, rio Sado); ARH-Algarve ς Aljezur (ribeira de Aljezur); Tavira (rio Gilão); Monchique (ribeira de 
Monchique); Faro (sistema da Ria Formosa, rio Seco); Silves (rio Arade); Alcoutim, Castro Marim, Vila Real de Santo António (rio Guadiana). 
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pequenas e alongadas, com os principais cursos de água com comprimentos curtos (< 21 km) e tempo de 

concentração baixo (< 2 horas). As características físicas da maioria das bacias hidrográficas da ilha da Madeira 

concorrem para a produção de uma elevada quantidade de material sólido, o qual constitui a componente mais 

ǇŜǊƛƎƻǎŀ Řŀ ŎƘŀƳŀŘŀ άŀƭǳǾƛńƻέΦ 

Portugal enfrenta ainda outros riscos naturais e tecnológicos (e.g. acidentes envolvendo matérias perigosas, 

sismos, tsunamis, poluição no mar, etc.) que carecem de resposta, considerando-se que o apoio dos fundos se 

deve concentrar: i) no reforço do nível de conhecimento, planeamento e de informação; e ii) no reforço da gestão 

dos riscos, através da capacitação das instituições envolvidas, nomeadamente em termos operacionais.  

A Avaliação Nacional de Risco (2014) é um documento de referência neste domínio, tendo em consideração, para 

os riscos aplicáveis, o impacto das alterações climáticas e os cenários daí decorrentes, com indicação das 

tendências para agravamento ou atenuação. Esta Avaliação foi produzida com base nos trabalhos anteriormente 

desenvolvidos para dois instrumentos fundamentais: o Plano Nacional de Emergência de Proteção Civil (PNEPC) e a 

Estratégia Nacional para Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC). 

De referir também que o Plano Estratégico Nacional de Segurança Marítima 2014-2020, previsto na Estratégia 

Nacional para o Mar 2013-2020, servirá de chapéu à ação em matéria de prevenção e gestão de riscos naturais e 

tecnológicos no mar, incluindo a resposta a acidentes que possam ocorrer decorrentes destes riscos. 

Preservar e proteger o ambiente e promover a utilização eficiente dos recursos 

No vetor da proteção do ambiente e promoção da eficiência dos recursos, as principais áreas de intervenção 

abrangem os setores dos resíduos e das águas, a biodiversidade, os passivos ambientais e a qualidade do ambiente 

urbano. 

No que se refere ao setor dos resíduos, em resultado do esforço realizado nos últimos anos, o território português 

encontra-se atualmente dotado de redes e infraestruturas de gestão de resíduos urbanos (grande parte das quais 

foi objeto de cofinanciamento comunitário), estando a totalidade da população servida por sistemas de recolha e 

infraestruturas de tratamento de resíduos urbanos, como são exemplos os aterros sanitários, as estações de 

triagem, as instalações de tratamento mecânico e biológico e instalações de valorização energética de resíduos. 

Não obstante, em 2012, os dados provisórios do Relatório de Estado do Ambiente, evidenciam que, em Portugal 

continental, mais de metade dos resíduos urbanos continuou destinado a aterros sanitários (54%), tendo a fração 

restante de resíduos urbanos (RU) sido valorizados organicamente (15%), valorizados multi-materialmente (13%) e 

incinerados com recuperação de energia (18%). Estes valores poderão em parte justificar-se pelo facto das 

infraestruturas de valorização de resíduos, financiadas no atual período 2017-2013, não se encontram ainda em 

pleno funcionamento, encontrando-se em fase final de conclusão ou em fase de arranque/ testes, sendo deste 

modo previsível que estes valores venham a alterar-se muito em breve. 

A produção total de RU em Portugal continental, no ano de 2012, foi de aproximadamente 4,528 milhões de 

toneladas, o que representa uma diminuição de cerca de 7,4% em relação a 2011. Este valor encontra-se 

atualmente abaixo da meta nacional prevista no PERSU II para o mesmo ano, a qual era de 4,768 milhões de 

toneladas, representando uma capitação de cerca de 454 kg/hab. ano.  

Também no arquipélago dos Açores a gestão de resíduos é um dos fatores críticos em matéria ambiental, sendo 

necessário ultrapassar a situação atual (deposição em aterros) que não é tecnicamente adequada nem 

ambientalmente segura em territórios insulares de pequena/ média dimensão. A recuperação de valor, 



73 

PORTUGAL 2020  - ACORDO DE PARCERIA 2014-2020 

 

contribuindo para as metas europeias de reciclagem e valorização dos resíduos, ultrapassando os 

constrangimentos das especificidades insulares, implica uma estratégia que passa por prover o território de um 

conjunto de tecnossistemas destinados ao tratamento, valorização ou eliminação das diversas tipologias de 

resíduos, com as ilhas a desempenharem papéis diferentes neste processo, em razão do seu potencial e dimensão. 

Seguidamente apresenta-se um ponto de situação face ao cumprimento das metas nacionais e comunitárias 

estabelecidas para o ano de 2020: 

Á Preparação para reutilização e reciclagem mínima de 50% dos RU: O valor apurado para o ano de 2012 é de 

24%. 

Á Desvio de RUB de aterro: redução para 35% da quantidade total, em peso, dos RUB produzidos em 1995 

para deposição em aterro: O valor apurado para o ano de 2012 é de 63%. 

Assim, e de modo a alcançar as exigentes metas 2020, os dados existentes apontam para a necessidade de se 

continuar priorizar i) a diminuição da capitação dos resíduos, ii) o aumento da reciclagem material dos resíduos 

urbanos e iii) o aumento do desvio dos resíduos urbanos biodegradáveis dos aterros, aumentando a sua 

valorização orgânica e valorização em geral; A aplicação de sistemas tipo PAYT pode estimular a obtenção destes 

objetivos, assim como potenciar o cumprimento do princípio do poluidor-pagador. Adicionalmente o setor dos 

resíduos poderá contribuir para outras estratégias e prioridades nacionais, incluindo a redução de emissões de 

gases com efeito de estufa (GEE) e a promoção da economia circular. 

!ǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ ŀƻ ƴƝǾŜƭ Řƻǎ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ǳǊōŀƴƻǎ ǎńƻ ŜƴǉǳŀŘǊŀŘŀǎ ǇŜƭƻ ƴƻǾƻ άtƭŀƴƻ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻ ǇŀǊŀ ŀ DŜǎǘńƻ ŘŜ 

wŜǎƝŘǳƻǎ ¦Ǌōŀƴƻǎ όt9w{¦ нлнлύέΣ ǉǳŜ ŘŜŦƛƴŜ ŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ Řƻǎ ǊŜǎƝŘuos urbanos do continente para o período 

2014-2020, e que sucederá à revisão da estratégia atualmente em vigor definida no PERSU II (2007-2016). Este 

novo plano, tem como principais objetivos a garantia do cumprimento das metas comunitárias relativas a gestão 

ŘŜ w¦ όάǇǊŜǇŀǊŀœńƻ ǇŀǊŀ ǊŜǳǘƛƭƛȊŀœńƻ Ŝ ǊŜŎƛŎƭŀƎŜƳέ Ŝ άŘŜǎǾƛƻ ŘŜ w¦. ŘŜ ŀǘŜǊǊƻέύΣ ŀǇƻǎǘŀƴŘƻ ƴŀ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ Řƻ 

resíduo como um recurso e fomentando fortemente aplicação dos princípios da hierarquia de gestão de resíduos 

em vigor. Em complemento, o Plano Estratégico de Gestão de Resíduos da Região Autónoma dos Açores τ 

PEGRAA, aponta para uma estratégia relativamente simples: nas 7 ilhas de menor dimensão e potencial 

demográfico, que no seu conjunto representam pouco mais de 21% da população residente, são depositados nos 

centros de processamento, tipo ecocentro, os resíduos recolhidos seletivamente nestas ilhas, sendo os resíduos 

orgânicos transformados em composto. Os restantes RSU serão devidamente compactados, depositados em 

estações de transferência para encaminhamento, via marítima, para a ilha Terceira (que recebe dos grupos 

ocidental e oriental de ilhas) ou para S. Miguel (recebe do grupo oriental). Nestas 2 ilhas proceder-se-á ao 

tratamento, destino e valorização dos resíduos produzidos localmente, mais os que recebem das outras ilhas. Em 

particular, na ilha de S. Miguel será instalada uma unidade de valorização energética para além de infraestruturas 

e equipamentos complementares e necessários ao funcionamento desta unidade. 

Os serviços de água e saneamento são um setor crucial no âmbito da proteção do ambiente e da eficiência na 

utilização de recursos, constituindo um serviço básico e essencial para a vida das populações. Nas últimas décadas, 

o território nacional foi sendo dotado de uma vasta rede de infraestruturas neste domínio (grande parte das quais 

foi objeto de cofinanciamento comunitário), permitindo melhorar o atendimento do serviço de abastecimento de 

água e a cobertura dos serviços de saneamento de águas residuais.  

No que se refere ao abastecimento de água, a taxa de atendimento da população residente situava-se, em 2011, 

em 95%, face a 92% em 2005, o que permitiu atingir a meta prevista para 2013 no PEAASAR II ς 2007-2013. A 
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média nacional é excedida nas áreas predominantemente urbanas (com taxas médias de cobertura da ordem dos 

99%), apresentando as áreas medianamente urbanas e áreas predominantemente rurais taxas de cobertura de 

94% e 90%, respetivamente. Em termos de dispersão geográfica, as áreas com taxas de atendimento inferiores à 

meta de 95% localizam-se nas regiões Norte e Alentejo. A população que não se encontra servida por redes 

públicas recorre a soluções individuais, nomeadamente captações subterrâneas. 

Relativamente ao saneamento de águas residuais, apesar da evolução positiva registada na taxa de cobertura (78% 

em 2011 face a 58% em 2002), não foi possível atingir a meta ambiciosa de 90% prevista no PEAASAR II, sendo que 

nas áreas predominantemente urbanas a população com acessibilidade física à rede pública de drenagem era de 

95% em 2011, descendo para 77% nas áreas medianamente urbanas e para 69% nas áreas predominantemente 

rurais do território do continente, sendo o valor médio nacional de 81%. Esta situação decorre da persistência de 

assimetrias regionais que atingem particularmente a Região Norte, algumas sub-regiões do Centro e as Regiões 

Autónomas da Madeira e dos Açores,que ainda se encontram mais distantes das metas definidas. Para cerca de 3% 

da população carece a construção do sistema de tratamento adequado, estando as águas residuais já coletadas (na 

maioria dos casos para pequenas aglomerações (<15 000 hab.eq.), tal como definido na Diretiva Águas Residuais 

Urbanas (DARU ς Diretiva 91/271/CEE). A restante população não servida por sistemas públicos de saneamento 

recorre, na grande maioria das situações, a soluções individuais. 

As melhorias ocorridas no que respeita ao tratamento das águas residuais urbanas não são alheias à excelência e 

aumento do número de águas balneares registado em Portugal nos últimos anos. Em 2012, 82% das águas 

ōŀƭƴŜŀǊŜǎ ƛƴǘŜǊƛƻǊŜǎ ǘƛǾŜǊŀƳ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ά9ȄŎŜƭŜƴǘŜέ ƻǳ ά.ƻŀέ Ŝ фсΣс҈ Řŀǎ łƎǳŀǎ ōŀƭƴŜŀǊŜǎ ŎƻǎǘŜƛǊŀǎ ŦƻǊŀƳ 

ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀǎ ŎƻƳƻ ά9ȄŎŜƭŜƴǘŜǎέ Ŝ ŘŜ ά.ƻŀέ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜΦ 5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ǇŀǘŜƴǘŜǎ ƴƻ ²L{9 tƻǊǘǳƎŀƭ 

ocupa o 7.º lugar entre os 27 Estados-Membros da União Europeia no que se refere à qualidade das águas 

balneares obtida em 2011. 

Por sua vez no setor do ciclo urbano da água, a nova estratégia que vigorará entre 2014 e 2020, designada por 

άt9b{!!w нлнл - Uma nova estratégia para o setor de abastecimento de águas e saneamento de águas residuais 

(2014 ς нлнлύέ, tendo por base o diagnóstico da estratégia anterior (PEAASAR II) e a caracterização da situação 

atual deixa de estar centrada na realização de infraestruturas para aumento da cobertura e focaliza-se agora na 

gestão dos ativos, seu funcionamento e na qualidade dos serviços prestados com uma sustentabilidade 

abrangente. Essa nova estratégia requer uma nova conceção e uso de subsídios, nomeadamente financiando a 

fundo perdido as situações que asseguram o cumprimento do normativo e outras, como as que promovem ganhos 

de eficiência relativas à minimização de perdas de água, redução e controle de infiltrações e afluência de águas 

pluviais aos sistemas públicos de drenagens de águas residuais (e.g. construção de redes separativas, construções 

de armazenagem de águas contaminadas), alavancando os investimentos através de empréstimos reembolsáveis 

(instrumentos financeiros). 

Esta nova estratégia ς PENSAAR 2020, está perfeitamente alinhada com as estratégias e obrigações comunitárias 

em matéria de gestão do ciclo urbano da água e recursos hídricos, estabelecendo cinco objetivos estratégicos para 

o setor, a saber, i) a proteção do ambiente e melhoria da qualidade das massas de água; ii) a melhoria da 

qualidade dos serviços prestados; iii) a otimização e gestão eficiente dos recursos; iv) a sustentabilidade 

económico-financeira e social; e v) as condições básicas e transversais, onde se contam o aumento da informação 

disponível, a adaptação às alterações climáticas, a prevenção de desastres naturais e riscos, a inovação, entre 

outros. 
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Assim, as necessidades de intervenção no setor do ciclo urbano da água serão enquadradas pelo PENSAAR 2020, 

bem como pelos Planos de Gestão de Bacia Hidrográfica (PGBH), planos estes que de refletem o planeamento 

estratégico, incluindo medidas e ações, no sentido dar cumprimento ao objetivo previsto na Diretiva Quadro da 

Água (DQA - Diretiva 2000/60/CE) de assegurar um bom estado das massas de água até 2027 (o prazo inicial de 

2015 foi prorrogado). No domínio do ciclo urbano da água, a Diretiva Águas Residuais Urbanas (DARU ς Diretiva 

фмκнтмκ/9ύ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛ ǳƳ άǇǊŞ-ǊŜǉǳƛǎƛǘƻέ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ Řƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ŜƴǳƴŎƛŀŘƻǎ ƴŀ 5v!κ[Ŝƛ Řŀ 

Água, na medida em que visa proteger o ambiente dos efeitos nefastos da descarga de águas residuais urbanas 

sem tratamento. O cumprimento desta diretiva é uma das prioridades da alocação de verbas comunitárias por 

parte de Portugal, constando inclusivamente do primeiro objetivo operacional do PENSAAR 2020 ς ά/ǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ 

Řƻ ƴƻǊƳŀǘƛǾƻέΦ tƻǊǘǳƎŀƭ ǘŜƳ ǾƛƴŘƻ ŀ ƳŀƴƛŦŜǎǘŀǊ ŘƛƭƛƎşƴŎƛŀ ƴŀ ǊŜǎƻƭǳœńƻ Řŀǎ ǎƛǘǳŀœƿŜǎ ŘŜ ƛƴŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ havendo 

o compromisso que a maior parte das situações identificadas ficará solucionada a breve prazo. 

Verificou-se também um progresso significativo na qualidade da água para consumo humano. A percentagem de 

água com qualidade para consumo humano (INE, com base em dados da Entidade Reguladora dos Serviços de 

Água e Resíduos- ERSAR) mostra uma tendência positiva nos últimos anos, com valores de 98% de água controlada 

com boa qualidade em 2011, tratando-se assim de um progresso assinável em relação ao início da série ς em 2000, 

o valor atingido era de 77,3% - reflexo do investimento efetuado, em particular na última década, na melhoria dos 

sistemas de saneamento. 

No que se refere ao estado das massas de água, caracterizado nos PGBH, os dados de 2010 indicam que a 

percentagem de massas de águas que apresentava qualidade boa ou superior é de cerca de 52%, pelo que no 

sentido de alcançar o bom estado de todas as massas de água estabelecido na DQA é necessário continuar a 

investir neste domínio, por via da implementação das medidas previstas nos PGBH e outras medidas (previstas no 

PENSAAR 2020) para as quais se comprove uma relação direta do contributo do investimento a realizar para a 

melhoria da qualidade da massa de água, como, por exemplo, a reposição do caudal ecológico dos rios e respetiva 

renaturalização, o controlo de poluição difusa e o reforço dos mecanismos de gestão e monitorização. A vertente 

da monitorização apresenta aqui uma relevante importância no sentido de obter dados quantitativos rigorosos 

sobre o estado das massas de água. 

Neste âmbito, assume ainda relevância o problema da poluição da água, em particular no que respeita à perda de 

qualidade das águas superficiais e subterrâneas devida à poluição por nitratos. . 

A afirmação dos territórios e das regiões está intimamente associada à proteção e desenvolvimento do património 

cultural e natural. As diferentes regiões de Portugal possuem diversos monumentos arquitetónicos, históricos, 

culturais e naturais que para além de constituírem mais-valias de importância crítica, são, igualmente, elementos 

que transportam um forte caráter identitário, reconhecendo-se, nas suas características, elementos típicos da 

região em que se inserem, assim como da história do país. 

Deste modo, deve ser completado o esforço levado a cabo ao longo dos diversos períodos de programação dos 

Fundos Estruturais no sentido de ser garantido o apoio à recuperação, salvaguarda e promoção do património 

cultural e natural. Neste caso concreto, a aplicação do princípio da racionalidade económica e a aplicação de 

critérios rigorosos de seleção serão necessários para garantir a combinação mais virtuosa dos recursos a afetar a 

esta prioridade, tendo em consideração o volume de financiamento que lhe foi anteriormente alocado. 

Relativamente à área da biodiversidade, Portugal constituiu e consolidou uma Rede Nacional de Áreas Protegidas, 

dando mais recentemente, ao longo das duas últimas décadas, cumprimento aos seus compromissos comunitários 
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em matéria de Rede Natura 2000, sendo que, no total, estas áreas classificadas representam cerca de 22% do 

território nacional (aproximadamente 2.000.000 ha), incluindo quase 200 mil ha de área marinha. 

Embora esteja genericamente consolidada a designação de áreas classificadas no meio terrestre e costeiro/ litoral, 

o processo de estabelecimento de uma rede coerente de áreas protegidas marinhas está ainda em curso 

(incluindo, com preponderância, a extensão da Rede Natura 2000 ao meio marinho). Portugal continental tem já 

uma rede representativa e consolidada de áreas classificadas costeiras e litorais, abrangendo porções relevantes 

do mar territorial (até às 12Mn), de onde se destaca o recente alargamento substantivo da Zona de Proteção 

Especial das Berlengas. Contudo, persistem ainda lacunas de designação, em particular no offshore, tendo em vista 

a salvaguarda e gestão de determinadas espécies (cetáceos e aves) ς em toda a sua área de distribuição - e 

habitats protegidos, objetivo que está a ser alvo de 2 projetos financiados, respetivamente, pelo LIFE (a concluir 

em 2015) e pelo INTERREG (a concluir no presente ano) e que constituirão um contributo relevante mas não 

suficiente para progredir neste domínio. 

No que respeita aos habitats, os resultados evidenciam, em síntese, o seguinte: para as regiões do continente 

português (excluindo portanto a Macaronésia e respetivo mar) os dados gerais de avaliação do estado de 

conservação dos habitats naturais e espécies protegidas pela diretiva indicam que na região Atlântica cerca de 30% 

das espécies e 78% dos habitats apresentam um estado de conservação inadequado ou mau; para a região 

Mediterrânica estes valores são de 46% e 68%, respetivamente. Acresce que para cerca de 52% das espécies da 

região Atlântica e 38% da região Mediterrânica não foi possível determinar o estado de conservação, por falta de 

informação sobre um ou mais dos parâmetros necessários para a avaliação. Já para os habitats naturais, apenas 

cerca de 2,5%, na região Mediterrânica, têm um estado de conservação desconhecido (0% para a região Atlântica). 

Na região Atlântica, 18% das espécies e 21,6% dos habitats naturais apresentam um estado de conservação 

favorável, e na região Mediterrânica esses valores são de 16% e 29,6%, respetivamente. No mar Atlântico, das 10 

espécies e 6 habitats avaliados, apenas uma espécie teve uma avaliação favorável, não tendo sido possível 

determinar o estado de conservação de 6 das 10 espécies e de 1 dos 6 habitats naturais avaliados, sendo que o 

número de avaliações desfavoráveis é de 3 espécies e 5 habitats naturais. 

No que respeita a habitats naturais
39

, globalmente, o número de avaliações desfavoráveis reparte-se por todas as 

tipologias, destacando-se o facto de os habitats naturais com maior número (global) de avaliações desfavoráveis 

(más ou inadequadas) corresponderem a habitats costeiros, dunares, dulciaquícolas e a turfeiras. Apesar de 

nenhum ter sido considerado em estado de conservação mau, os habitats florestais registaram elevada 

percentagem de avaliações inadequadas (76%), e das charnecas e matagais, matos esclerófilos e habitats rochosos 

e grutas, mais de 50% encontravam-se em estado desfavorável. 

De entre as espécies, destaque-se que a totalidade dos invertebrados apresenta uma avaliação desfavorável má 

(17%) ou desconhecida (83%), padrão semelhante ao grupo dos anfíbios (25% desfavorável inadequada e 75% 

desconhecida). Para os restantes grupos, os répteis e os peixes são aqueles com menor proporção de avaliações 

desconhecidas (13% e 10% respetivamente), se bem que os peixes e os répteis sejam os grupos com maiores 

percentagens de avaliações desfavoráveis. Mamíferos e plantas apresentam padrões muito semelhantes, que se 

traduzem em cerca de 80% de avaliações desfavoráveis ou desconhecidas (40% para cada classe). Apenas os 

anfíbios (com 75% das avaliações desconhecidas) e os répteis não apresentam avaliações desfavoráveis más. 

                                            
39 Em matéria de diretivas comunitárias, o relatório nacional 2007-2012 (versão final) para a Diretiva Habitats foi entregue à Comissão Europeia em outubro de 
2013, e o relatório para a Diretiva Aves (primeira versão), em dezembro de 2013, estando este em análise por parte da Comissão. 
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Neste contexto, os valores naturais prioritários são as espécies e habitats protegidos, com estado de conservação 

ŘŜǎŦŀǾƻǊłǾŜƭ ƻǳ Ŝǎǘŀǘǳǘƻ ŘŜ ŀƳŜŀœŀ ά9Ƴ tŜǊƛƎƻέ ƻǳ ǎǳǇŜǊƛƻǊΣ ǎŜƴŘƻ ŀǎ łǊŜŀǎ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƛǎ ǇǊƛƻǊƛǘłǊƛŀǎ ŀ 

intervencionar, a Rede Natura 2000 e demais áreas classificadas.  

A situação geral de referência onde assenta a fundamentação das necessidades e prioridades de investimento a 

assegurar pelos FEEI tem enquadramento jurídico nas Diretivas Aves e Habitats, sendo o contexto estratégico e 

programático fornecido pela Estratégia da EU para a Biodiversidade 2020 e pelo 7º Programa de Ação de Ambiente 

da UE. 

A nível nacional, as referências são fornecidas em vários programas, planos e instrumentos legais que identificam 

os investimentos suscetíveis de serem financiados pelos diversos PO (individualmente ou de modo integrado com 

outros fundos), destacando-se os seguintes: Quadro de Ações Prioritárias para a Rede Natura 2000 (PAF), 

sintetizado na caixa seguinte, o Plano Sectorial para a Rede Natura 2000, os planos de ordenamento das áreas 

protegidas e respetivos programas de execução, os planos de ação e gestão específicos (e.g. Lince-ibérico, 

Saramugo, Águia-imperial, Vale do Guadiana), e o relatório de avaliação do estado de conservação das espécies e 

habitats naturais protegidos no âmbito da Diretiva Habitats (2001-2006)
40

. 

Caixa 10 ς Quadro de Ações Prioritário da Rede Natura 2000 (PAF 2014-2020) 

As intervenções prioritárias preconizadas para 2014-2020 estão associadas em grande medida a três áreas: 

i. colmatação e revisão do conhecimento sobre a biodiversidade protegida; 

ii. gestão da Rede Natura 2000 e valorização das Áreas Protegidas; 

iii. designação de sítios da Rede Natura 2000 no meio marinho, particularmente no offshore; 

correspondendo nomeadamente às seguintes:  

1. Colmatação de lacunas de informação sobre a distribuição e estado de conservação de espécies e habitats protegidos 

identificados (incluindo a operacionalização do Sistema de Informação sobre o Património Natural); 

2. Desenvolvimento ou revisão dos sistemas de avaliação do estatuto de ameaça das espécies da flora e da fauna; 

3. Estabelecimento de indicadores e desenvolvimento de esquemas de monitorização do estado de conservação e espécies 

e habitats, e respetiva operacionalização (incluindo o suporte operacional do indicador estrutural Censos de Aves 

Comuns); 

4. Consolidação da rede de áreas marinhas protegidas, em particular através da identificação e designação de áreas a 

integrar na Rede Natura 2000 no meio marinho; 

5. Identificação das medidas de gestão dos sítios da Rede Natura 2000 e sua implementação (estruturas de gestão e 

monitorização), em particular através da aplicação articulada de medidas de apoio do desenvolvimento rural e ao 

rendimento agrícola (FEADER e pilar 1 da PAC, respetivamente); 

6. Identificação e operacionalização das medidas de gestão de áreas classificadas marinhas, em particular da Rede Natura 

2000, e de medidas de pesca específicas, associadas em ambos os casos à minimização dos impactos sobre a 

biodiversidade marinha; 

7. Mapeamento e avaliação do estado dos ecossistemas e dos seus serviços e sua valoração e accountability económica; 

8. Desenvolvimento de sistemas de alerta, controlo e avaliação do risco associados a espécies exóticas invasoras. 

                                            
40 Em 2014 estarão disponíveis os resultados da avaliação para o período 2007-2012 do estado de conservação das espécies e habitats protegidos no âmbito da 
Diretiva Habitats e do estado e tendência das populações de aves protegidas no âmbito da Diretiva Aves. 




























































































































































































































































































































































































































































































































































